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Each creative act is the universe incarnating 

itself as one, and there is nothing above it by 

way of final condition.   

Alfred North Whitehead. 



RESUMO: 

 

 

PRATES, M. T. A instituição simbólica da criatividade: uma contribuição à teoria 
sociológica a partir de Mead e Castoriadis. 2015. Dissertação (Mestrado em 
Sociologia) - Instituto de Estudos Sociais e Políticos – IESP, Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro – UERJ. Rio de Janeiro, 2015. 
 

A presente tese visa contribuir ao debate acerca da criatividade social na 
teoria sociológica. Considerando algumas questões a respeito da posição reflexiva 
do sujeito no terreno do imaginário, este trabalho aparece dividido em duas partes: 
primeiro, temos uma análise dos pressupostos mais elementares do behaviorismo 
social de George H. Mead sobre a ação; em seguida, desenvolvemos uma 
discussão a partir da perspectiva adotada por Cornelius Castoriadis em sua crítica 
aos determinismos da natureza, sociedade, psique, e o pensamento político e 
filosófico. Os dois autores foram escolhidos porque nos permitem entender o 
rompimento da causalidade (social) e a questão da determinação nas ciências 
sociais, bem como o aspecto teológico da ação dentro dos processos históricos. Em 
Mead, temos a criatividade confinada à interação – através do que ele chama 
“conduta inteligente”, que é igualmente imprevisível – devido ao uso prático da 
linguagem e as dimensões reflexivas do self. Em Castoriadis, a criatividade aparece 
inserida dentro do domínio do imaginário radical, onde a psique – e isso seria o 
mesmo que falar a respeito das produções do inconsciente – tem um papel 
fundamental para o entendimento do simbólico dentro das instituições sociais e as 
possibilidades de autonomia na democracia, tanto em seus aspectos coletivos 
quanto individuais. Ao final desta dupla exposição, pretende-se mostrar como estas 
diferentes abordagens podem nos ajudar em termos de pesquisa sobre a 
criatividade e o imaginário moderno. Neste sentido, não se trata de interpretar a 
criatividade como uma categoria residual, mas enquanto uma que se manifesta para 
além da ação individual. Por isso a ação não pode ser analisada do mesmo modo, 
sob formatos tradicionais, mas deve ser conectada a outras questões. E para fazer 
isto, tentamos inserir lateralmente outras noções ou abordagens como subjetividade, 
questões de psicanálise, mecanismos, tendências e o debate sobre a uniformidade 
da natureza. 
 
Palavras-chave: Criatividade. Imaginário. Behaviorismo social. Reflexividade. 

Autonomia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT: 

 

 

PRATES, M. T. The symbolic institution of creativity: a contribution to sociological 
theory from Mead and Castoriadis. 2015. Dissertação (Mestrado em Sociologia) - 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos – IESP, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro – UERJ. Rio de Janeiro, 2015. 
 

This master thesis aims to make a contribution to the debate on social 
creativity in sociological theory. By concerning some issues about the reflexive 
position of the subject in the imaginary realm, this work appears divided in two parts: 
first, there is an analysis of the most basic assumptions of George H. Mead's social 
behaviorism on action; next,  a discussion from the perspective adopted by Cornelius 
Castoriadis in his critique of determinisms of nature, society, psyche, and 
philosophical and political thought appears. Both authors were chosen because they 
offer crucial insights for us to understand social causality break and determinacy in 
social sciences, and also the teleological aspect of action within historical processes. 
In Mead, we have creativity confined to interaction - through what he calls “intelligent 
conduct”, which is also unpredictable - due to the practical usage of language and 
reflexive dimensions of the self. In Castoriadis creativity appears inserted in the 
radical imaginary domain, where the psyche – and that would be the same as saying 
about the productions of the unconscious – plays a key role to the understanding of 
the symbolic within social institutions and the possibilities of autonomy in democracy, 
both in collective and individual aspects. At the end of this double presentation, there 
will be a possibility to illustrate how these different approaches might help us in terms 
of research concerning social creativity and modern imaginary. In this sense, it is not 
relevant to consider creativity as  a residual category but as one which manifests 
itself beyond individual action. Thus, action cannot be analysed the same way under 
traditional formats but linked to others issues. In order to do that, this work offers 
others notions such as subjectivity, psychoanalytic issues, mechanisms, trends and 
the debate concerning the uniformity of nature.  
 
Keywords: Creativity. Imaginary. Social behaviorism. Reflexivity. Autonomy. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação buscar situar a questão da criatividade social, 

tentando oferecer um preenchimento das principais lacunas deixadas pela tradição 

sociológica ainda quanto ao tema.  

A criatividade está tematizada de diferentes formas ao longo da história da 

sociologia, porém não de forma muito sistemática. A partir dos principais clássicos 

da disciplina – Durkheim, Marx e Weber – até autores contemporâneos – como 

Bourdieu, Giddens e Joas – a criatividade aparece com pouca precisão ou 

raramente vinculada a fenômenos mais amplos; isso muito se dá devido aos efeitos 

sentidos ainda pela polarização da pesquisa teórica nas instâncias da agência e da 

estrutura e a concepção teleológica da ação, mas também devido às fortes 

demarcações cognitivas e racionalizantes operacionadas pela reflexividade 

moderna. Vejamos então, de modo breve, como ela é posta, em alguns clássicos, 

para mostrarmos como a sociologia tem muito a contribuir ainda em relação a essa 

temática. 

 A crítica à sociedade capitalista de Marx, por exemplo, preconizou a 

transformação radical das relações produtivas e sociais numa tentativa de colocar o 

valor do sujeito acima do objeto, pelo afastamento da alienação presente na relação 

capital-trabalho. Em Marx, o trabalho deixa de ser expressivo na comunidade (e 

também autorrealizável numa relação direta para os outros) para se caracterizar 

meramente como um meio de subsistência, tolhendo em muito o “desenvolvimento 

absoluto de todas as potencialidades criativas do homem” (MARX, 1973, p. 489). A 

solução, para Marx, seria a ação em termos práticos e coletivos; todavia, isso 

inseriria a questão da criatividade em sua obra na unilateralidade do telos.   

Weber (1982), por seu turno, coloca a criatividade no poder revolucionário e 

no caráter da liderança carismática; mas o faz colocando a questão de modo muito 

unilateral, uma vez que somente o líder carismático pode exercer, de fato, a ação 

criativa. De seu ponto de vista, se o carisma aparece como particularizado, então a 

criatividade apareceria de uma maneira muito restrita, consequentemente, sob as 

circunstâncias e estruturas de poder e dominação – guerra, laços religiosos, vínculos 

patriarcais, formas de autoridade, etc. 
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 Já o tema da criatividade em Durkheim (1968), conquanto um pouco rarefeito, 

aparece mais enquanto criatividade coletiva produzida no momento de interação 

entre consciências, emergindo através do que ele chama por “propriedades 

emergentes” da coletividade, que favorece o aparecimento dos ideais sociais. Essa 

posição igualmente não aborda o ponto de vista da criatividade em si: dizer que 

existe “um estado de efervescência que transforma as condições da atividade 

psíquica” (DURKHEIM, 1968, p. 603) não esclarece muito, muito embora Durkheim 

nos permita pensar a respeito da criatividade em termos mais coletivos. 

 A microssociologia de tonalidade trágica de Simmel (1998), conquanto 

excessivamente individualista, coloca a divisão do trabalho como fonte principal para 

a diferenciação social na modernidade e mesmo para a radicalização da cultura. 

Isso fez com que a divisão social do trabalho servisse, segundo ele, para afastar a 

cultura subjetiva da objetiva, acarretando na dissociação entre o indivíduo e seus 

potenciais criativos. Em Simmel, a ideia de criatividade aparece mais pela crítica aos 

estilos de vida e aos valores espirituais da civilização, e a perda da autonomia pela 

emancipação do mundo objetivo. Por outro lado, sua epistemologia polifônica acaba 

por colocar a questão da criatividade num terreno um tanto quanto especulativo e de 

baixa sistematicidade. 

 A temática da criatividade aparece de forma um pouco menos discreta com 

algumas produções das décadas de 1970 e 1980, especialmente pelas sínteses 

teóricas de Giddens, Bourdieu, Habermas e Alexander, com suas definições sobre 

reflexividade, habitus, agir comunicativo, os pressupostos da racionalidade e o 

estatuto (instrumental ou não) das ciências sociais. Essas sínteses teóricas que 

lidaram a todo o tempo com o tema da ação versus estrutura vieram como um “novo 

movimento”, nas palavras de Alexander (1987), contra as abordagens de cunho 

estrutural-funcionalista de Parsons. E se Alexander pôde falar das abordagens 

surgidas nas décadas de 1970 e 1980 como um “novo movimento” teórico de 

síntese, que se posicionava de modo contrário às abordagens de cunho estrutural-

funcionalista de Parsons, podemos questionar se existe agora um movimento que 

traz a questão da criatividade social para o plano da agenda de forma menos 

discreta e igualmente sem o delineamento de um projeto comum por parte de seus 

articuladores (Domingues, 2000). 

Apesar de esses estudos terem dado, de certa forma, atenção à criatividade, 

é fato inconteste que ela ainda não se firmou como categoria-chave – e de forma 
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proporcional à sua relevância – no seio da teoria sociológica.1 Isso muito se deve ao 

fato de que a ciência ainda conta com uma concepção teleológica muito implícita da 

ação e que coloca a dimensão individual como uma perspectiva um tanto quanto 

problemática (Misztal, 2007, p. 52).  

Para expandirmos a análise sociológica da criatividade devemos ir, então, 

além da concepção teleológica. Isso obviamente não significa romper com o caráter 

racional e objetivo da ação, mas acrescentar outro ângulo à questão. A ideia de 

criatividade carrega em si mesmo a imprevisibilidade, a invenção, a capacidade de 

produzir novos significados e enunciados. Mas, por outro lado, ela pode 

perfeitamente estar associada a fenômenos mais amplos, interligada a 

subjetividades, coletividades, sistemas sociais, mecanismos e tendências. Tratar do 

tema da criatividade não implica, todavia, em dizer que as ações (individuais e 

coletivas/estruturais) podem operar de maneira fortuita e casual, como se a teoria da 

ação, abarcando a dimensão criativa, pudesse implicar numa fluidez extrema, ou 

num movimento essencialmente “líquido”, para usar uma terminologia de Bauman.  

O objetivo principal desta pesquisa é fornecer uma análise teórica para a 

categoria da criatividade em termos mais analíticos. Partiremos inicialmente da 

concepção pragmática, nos centrando em George H. Mead, e da crítica à lógica da 

determinação de Cornelius Castoriadis, fazendo uso de algumas contribuições da 

psicanálise para que possamos entender a criatividade como uma categoria que se 

apresenta de forma mais ampla e não somente restrita à ação individual. Isto é, 

como uma categoria que pode se associar para fora da empiria e daquilo que está 

posto na vida social, como concretamente manifesto. 

                                                           
1
 Mais recentemente, Joas (1993; 1997) coloca a “criatividade situada” como a categoria básica para 
a teoria da ação, onde a corporalidade se acrescenta ainda ao social, numa tentativa de liberar a 
ação de seu eixo analítico excessivamente normativo e racional, principalmente no que tange as 
elaborações funcionalistas de Parsons e o determinismo materialista da teoria marxiana. A 
“criatividade situada”, com uma “inteligência” de ação pragmática, de que fala Joas, seria a conduta 
criativa do indivíduo em meio ao contexto – logo, com meios e metas só podendo aparecer no 
momento da interação. Esse tipo de concepção para a criatividade torna-se insatisfatório na medida 
em que se assemelha ao cenário arbitrário e cognitivo do mundo da vida de Schutz, onde um 
“estoque de conhecimento” serve do mesmo modo para a leitura dos códigos existentes na vida 
social, fazendo com que determinadas atitudes (seleção seletiva por meio de zonas de relevância) 
definam também a ação.  Apesar das formulações de Joas sobre a teoria da ação representarem 
um bom avanço para a superação da abordagem teleológica, Domingues (1999), numa importante 
revisão dessa literatura, observa que o esse quadro não é tão fluido quanto parece: porque por mais 
que a (re)construção da ação seja possível pelo processo contínuo de ajustes e resolução de 
problemas pela antecipação das respostas há sempre um quadro razoavelmente fixado das 
estruturações sociais e suas institucionalidades. 
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Como metodologia deste trabalho, faremos uma revisão bibliográfica 

exploratória dos principais textos de Mead e Castoriadis que lidem com o tema em 

questão, bem como faremos uso de importantes literaturas de apoio, como, por 

exemplo, as obras de Hans Joas, José Maurício Domingues e Filipe Carreira da 

Silva. A interpretação crítica de artigos provenientes de importantes periódicos 

científicos, tais como European Journal of Social Theory e American Journal of 

Sociology, serão igualmente de extrema valia, pois servirão para situar e mesclar o 

tema da criatividade, presente tanto em Mead como em Castoriadis, a algumas 

produções teóricas que talvez tenham sido negligenciadas – a ausência de citações 

e referências na sociologia a trabalhos como os de David Lewis e Ellsworth Faris 

acerca da obra de Mead, por exemplo, é realmente espantosa. 

Quanto à forma, este trabalho aparece dividido em duas partes2: primeiro, temos 

uma análise dos pressupostos mais elementares do behaviorismo social de George 

H. Mead sobre a ação; em seguida, desenvolvemos uma discussão a partir da 

perspectiva adotada por Cornelius Castoriadis em sua crítica aos determinismos da 

natureza, sociedade, psique, e o pensamento político e filosófico.  

Os autores são fundamentais como ponto de partida para o entendimento da 

criatividade social, muito embora eles tenham ficado um pouco à margem das 

ciências humanas, de um modo geral – Mead só recentemente foi recuperado pela 

psicologia social e Castoriadis dificilmente é citado nos cursos de filosofia e ciências 

sociais no Brasil. O individualismo americano pode ter contribuído para o 

ofuscamento das concepções mais amplas de Mead acerca do indivíduo e da 

sociedade. E no que diz respeito a Castoriadis, talvez sua linguagem um pouco 

hermética – e em muitos momentos mesmo de difícil compreensão – possa ter 

causado o seu afastamento em terras latino-americanas.  

Tanto Mead quanto Castoriadis fazem bastante uso da filosofia, da semiótica e 

das teorias da linguagem, mas Castoriadis aparece, de longe, como sendo o mais 

radical, por ir de contramão a grandes nomes do pensamento social do ocidente, 

como Platão, Aristóteles, Kant, Sartre, Lacan, Marx e Lévi-Strauss, só para citar os 

principais. Se o behaviorismo social de Mead tem suas bases na psicologia, a 

proposta de Castoriadis é completamente recheada de incursões à psicanálise, 

                                                           
2
 Os primeiros dois capítulos serão baseados exclusivamente em Mead; os dois últimos (cap. 3 e 4), 
em Castoriadis. 
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sobretudo aos estudos de Freud acerca do inconsciente. E como nosso interesse é 

tematizar um pouco a criatividade na sociologia, tentaremos evitar ao máximo que 

nosso texto apareça com um viés um tanto quanto “psicologizante” ou 

“psicanalítico”. Faremos usos, aqui e ali, de contribuições da psicologia social e da 

psicanálise freudiana, sim, mas deixamos claro desde já que a nossa leitura não 

será guiada pelas discussões e agudas problematizações oriundas dessas 

vertentes. Agora resumiremos a estrutura de cada capítulo... 

No primeiro capítulo (“Mente, linguagem e significado”), veremos como Mead 

trata com maestria a questão do uso da linguagem e da interpretação simbólica 

como condicionais para o entendimento das relações entre indivíduo e sociedade. 

Boa parte de seus escritos estão naquela que é talvez a sua mais conhecida obra – 

Mind, Self and Society [1934], e que é composta pelo ajuntamento de muitas ideias 

desenvolvidas em sala de aula e reunidas postumamente pelas recordações e 

anotações de seus alunos, sobretudo pela importante colaboração de um deles, 

Charles Morris3. Procuraremos mostrar com isso como a contribuição de Mead é 

uma verdadeira sofisticação do sentido da teoria behaviorista com o ampliamento do 

significado da linguagem para além dos códigos expressos e comunicacionais, 

tornando seu behaviorismo de cunho profundamente social.4  

Mostraremos, igualmente, como esse processo social é o que permitirá o 

desenvolvimento do self pela incorporação simbólica e significante que se efetiva 

com o papel do outro, que pode ser elucidado melhor através de duas instâncias 

formadoras: a brincadeira e o jogo. A transição da brincadeira para o jogo é que 

permitirá o afloramento da percepção comunitária, onde ajuste e o controle das 

ações. Isso quer dizer que o contexto concreto e material se mescla com os efeitos e 

as particularidades de cada experiência, fazendo com que o significado seja não 

somente objetivado pelo indivíduo pela conduta, como permanentemente 

                                                           
3

 oNa verdade, Mead publicou pouquíssimo material enquanto esteve vivo, em parte pelo 
deslocamento que teve durante sua vida acadêmica – começou seus estudos em Massachusetts, 
depois passou por Harvard, Berlim, Leipzig e Chicago – , e em parte porque era afeito mesmo aos 
debates orais, públicos  (Farr, 2013; Miller, 1973). 

4
 Antes de Mead, havia uma notória correspondência entre estímulos e atitudes, que poderia ser 
vistos através da análise do gesto, como na psicologia experimental de Wilhelm Wundt e os estudos 
de John Watson, por exemplo. Mas a conversão dos gestos em símbolos dotados de significados é 
o que distancia a abordagem de Mead em relação a ambos, e que se alarga mais ainda quando 
Mead concebe a mente como fruto de um contexto social. Mais do que isso, Mead também quer de 
uma vez por todas rechaçar a ideia de que a mente, formada num complexo processo interativo 
composto por signos, símbolos e significações múltiplas, possa ser concebida como um “produto” 
exclusivamente abstrato. A mente será sempre fruto da interação, assim como o self. 
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readequado e reconstruído por ele, mas em prol de algo maior – o “outro 

generalizado”, que se amplifica e comporta as dimensões de toda uma coletividade. 

No entanto, esse redirecionamento do comportamento individual para a 

representatividade do grupo não implicará num automatismo, como veremos através 

das duas dimensões do self, o “I” e o “me”, que embora sejam diferentes, são fases 

de um mesmo processo. 

No capítulo 2 (“Aspectos da criatividade social”) buscaremos explicitar um 

pouco mais a expressividade e criatividade pelo âmbito individual e por referência 

também a sistemas sociais, aspectos comunitários e científicos, todos eles com forte 

apelo e vínculo prático e organizacional. Neste mesmo capítulo mostraremos 

também como a preocupação ética é uma constante nas obras de Mead: o fato de 

que a perspectiva individual de cada indivíduo é interpelada a todo o momento pela 

perspectiva do grupo ao qual ele pertence ou está interagindo. O progresso e a 

reforma moral da sociedade serão assim tematizados, pelo acentuamento dos 

diferentes papeis e posições que os indivíduos executam, com determinados 

interesses sociais em comum que são postos, de modo bem comum e de forma 

quase sempre tácita, no jogo da interação.  

No caso da comunidade científica mais especificamente, mostraremos como 

a produção de conhecimento científico para Mead deve ser guiada muito mais que 

por uma postura prática e efetiva. O fazer científico aparece, para ele, como 

intrinsicamente vinculada a uma preocupação moral em relação à comunidade, 

porém sem se autorrepresentar enquanto instância altamente normativa e cognitiva.  

Pois se em Mead podemos falar que a atividade mental possui uma dimensão 

discursiva interior (inner speech) que se refrata exteriormente (outer speech) é 

porque os atos também são organizados por uma “dupla fase” da interação, com 

aspectos sociais internos e externos que condicionam o resultado final das ações. 

Isto é, como esse tipo de prática científica na e com a sociedade, (da ação 

construída pelo “eu” do pesquisador com um tipo de “self” mais amplo – o “outro 

generalizado” de que fala Mead) demanda uma conexão da criatividade social e da 

“conduta inteligente” a aspectos mais coletivos e comunitários. Mostraremos ainda 

como a interação em Mead é suficientemente capaz de abarcar tanto a criatividade 

social quanto o conflito e a produção de significados num sentido mais largo, onde 

as produções da mente aparecem de forma basilar a todo o processo 

comunicacional e interativo. 
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No capítulo 3 (“Uniformidade e indeterminação”), já com Castoriadis como 

núcleo de nossa investigação, invertemos um pouco a lógica da criatividade para 

colocar ela não só no âmbito da interação individual, mas conectada a fenômenos 

que se ligam à natureza, ao imaginário, às instituições e ao simbólico. Notaremos 

que “criatividade” estará, com frequência, colocada de forma muito aproximada ao 

termo “criação” porque o ponto inicial de Castoriadis é uma crítica ao próprio 

pensamento ocidental, que, segundo ele, negligencia a todo instante não só os 

aspectos criativos, como mesmo o papel ocupado pela imaginação. E isso para 

Castoriadis tem repercussões e sérias implicações para o sujeito, para a psique, e o 

mundo social. Então começaremos por uma breve comparação do cosmo e do caos 

no mundo antigo grego e falaremos basicamente sobre a crítica da causalidade, 

para depois adentraremos às críticas mais ontológicas, que nos darão luz para a 

compreensão do imaginário radical e as “formas” e “formatos” atribuídos à sociedade 

e à história; ou, como Castoriadis mesmo prefere chamar, o “social-histórico”. 

Buscaremos mostrar como a sociedade e a história aparecem como poiésis 

em Castoriadis, que vai de contramão sobretudo à concepção histórica de Hegel e 

Marx, mas também de modo diametralmente oposto, pelo pouco espaço cedido para 

a imaginação em autores como Aristóteles, Kant e Freud. Castoriadis acredita que a 

instituição da sociedade deixou de ser entendida na multiplicidade de sua verdadeira 

dimensão para vigorar-se unicamente sob o elo fundante da significação pela ordem 

e causalidade histórica dada pelos atributos determinantes do pensamento filosófico 

racional.  

É nesse sentido que ele irá dizer que a lógica reinante – atual, tradicional – é 

uma “lógica de determinidade”, que objetifica e quantifica a dimensão do ser por 

outros referenciais (que não o próprio ser), e se torna incapaz de revelar os 

mecanismos pelos quais se sustenta o imaginário. E para Castoriadis isso tampouco 

nos permite conceber a criação como criação indeterminada, fora de lógicas causais 

e reducionistas. Ou seja, criação, pela lógica tradicional nunca pode ser vista como 

verdadeira criação, ela é sempre tida a partir de... por um outro referente, e não 

como espontaneidade. É por isso que Castoriadis propõe um movimento de 

afastamento radical: para fugir do espectro da determinidade ontológica do 

pensamento herdado que ele reconhece vir desde Platão. 

Veremos ainda como Castoriadis rejeita tanto a causa materialista e a noção 

de reificação dos processos sociais quanto à ideia de se compreender o imaginário, 
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bem como suas instituições, através de mecanismos puramente simbólicos. Nesse 

sentido, é explícito um afastamento ainda maior de Marx e dos estruturalistas. Para 

Castoriadis a criação não pode ser “explicada” nem pela Razão nem pelas leis do 

simbolismo, tampouco pelas contradições apresentadas pela existência. A criação 

em Castoriadis se situa na indeterminação – é sempre criação “do nada”, out of 

nothing, creation ex nihilo, como iremos explicitar ao longo do presente trabalho. 

Sendo assim, a questão da linguagem, também tratada por Castoriadis, recai em 

comparações de ordem psicanalítica, com alusão aos mecanismos de formação e 

imaginação situados na psique, a indeterminação e os modos de ser do 

inconsciente, dentre outras questões que, quando não verdadeiramente expostas, 

permanecem a todo o momento de forma subentendida.  

Já no capítulo 4 (“A representação no imaginário”) mostraremos como o 

imaginário radical apresenta-se assim como a dimensão no social-histórico que 

comporta a alteridade e a criação em seu sentido absoluto; como aquilo onde existe 

“alteridade-alteração”. Para isso, ligaremos as ideias de Castoriadis às contribuições 

de Freud acerca da representação para entendermos ainda melhor como aquilo que 

ele chama de “social-histórico” pode ser visto pela noção autocriativa da poiésis. Ou 

seja, ligaremos de algum modo a indeterminação dos produtos da psique, seus 

modos de socialização. A instituicionalização do sujeito será visto, pois, em relação 

às significações sociais produzidas no seu conflito e relação com o imaginário e a 

realidade socialmente instituídos. 

É importante notar que Castoriadis recusa firmemente a obsessão freudiana 

em tentar achar tanto as causas quanto efeitos e conexões a partir da vida psíquica 

do sujeito, por um quadro sintomático, neurótico ou evolutivo. Por isso ele toma 

emprestado de Freud a questão da representação para esclarecer como se dá o 

processo de transição da autorrepresentação individual para a representação 

mediada socialmente – isso será explicitado no capítulo quando falarmos da mônada 

e sua fase triádica (relação sujeito-outro-objeto). E após lidarmos com essas 

questões, iremos tratar um pouco do projeto de autonomia e a democracia e suas 

significações sociais e imaginárias, em seu escopo individual e coletivo.  
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PARTE I – GEORGE H. MEAD: REFLEXIVIDADE E CRIATIVIDADE  

 

1 MENTE, LINGUAGEM E SIGNIFICADO 

 

Concebendo a linguagem como fundamental para a análise do social, Mead 

rejeita o excesso de demarcação objetiva nas análises do comportamento e coloca 

os símbolos linguísticos como o elo para o entendimento da ação e da socialização 

dos indivíduos. Como os símbolos são produtos sociais, Mead toma a interação 

como o ponto de partida para entender o processo de formação social através de 

sua mediação pela linguagem simbólica. Seu objetivo é mostrar como esse processo 

carrega em si significados que não se limitam aos pressupostos do método e ao 

conteúdo da psique humana, mas que podem ser elucidados pelo curso da ação, 

isto é, pelas condutas e os limites da experiência dos indivíduos. 

 Os símbolos são importantes na produção de sentidos e significações 

universais, facilitando a comunicação em sociedade (Habermas, 2012). Mas embora 

essa significação consista de uma universalidade, isso não favorece 

necessariamente a localização precisa das construções mentais por vias abstratas, 

como preconizava a psicologia social da época de Mead, e era justamente isso que 

Mead queria refutar. 5 

Não só o método excessivamente objetivista da análise comportamental fora 

descartado por Mead, como também os intentos de se explicar o social por meio do 

funcionamento de “disposições internas”, intrínsecas aos indivíduos. Principalmente 

no que diz respeito à formação da mente, Mead procura evidenciar a insuficiência 

que é tratar a questão somente sob o ponto de vista da constituição psíquica. Ele 

busca explicar o processo de formação da mente longe de teorizações acerca de um 

“local” de armazenamento nas células nervosas ou através das excitações cerebrais, 

como se a mente pudesse ser localizada em algum lugar, como nas fibras dos 

nervos, constituindo-se como anterior à interação social.  

Mead é categórico neste ponto: a mente surge de um contexto específico 

onde existe algum tipo de interação entre indivíduos. Ela é formada na e pela ação e 

por ela tem de ser explicada. “Mind is nothing but the importation of this external 

                                                           
5
 Pois Mead acreditava que os estudos do comportamento social deveriam ir para além deste campo 
e de seus mecanismos psicologizantes 
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process into the conduct of the individual so as to meet the problems that arise” 

(MEAD, 1934, p. 188).  

Os processos sociais não podem, deste modo, originar das abstrações da 

mente, mas a mente é o que surge a partir desses processos. Mead então se afasta 

não só das concepções vigentes da psicologia, como das ciências naturais, que 

considerava a mente não como um produto social, mas como um produto biológico, 

fruto da evolução. Para ele, a mente deve ser visto como fruto de um processo 

social, que não existe previamente à própria constituição do sujeito, isto é, ela não 

pode ser algo que já está em posse do indivíduo humano desde a sua existência. Se 

Mead reconhece no evolucionismo o aprimoramento e o desenvolvimento das 

faculdades fisiológicas dos organismos6, isso não significa que ele possa ser tomado 

como explicativo para todos os processos sociais dos seres humanos, como a 

emergência da mente, por exemplo. 

Se essa noção é mais do que suficiente para afastar a concepção de Mead de 

outras teorizações, por outro lado significa que a mente também não pode ser 

entendida, junto com a consciência, por meio de uma explicação puramente 

observável de modo externo. Em outra semântica, significa dizer que ela não pode 

ser explicada unicamente pelo ato, pelo comportamento objetivamente observável, 

tal como acreditava John Watson, a grande referência do behaviorismo na época de 

Mead. Watson considerava errôneo tanto a ideia de consciência quanto de mente 

porque, a seu ver, elas seriam incapazes de explicar as ações humanas. Mead, por 

seu turno, jamais tentou ignorar tais termos, mas apenas situá-los de outro modo.  

A partir desse novo ponto de vista trazido por Mead, um processo “interno”, 

não facilmente observável, se adiciona também à questão, onde a materialidade e a 

experiência individual confluem-se trazendo à tona a subjetividade. Ao adotar esta 

perspectiva, “Mead reconhece que o ato possui tanto uma fase interna, como 

externa. A questão surge no modo como essas duas fases se relacionam” (FARR, 

2013, p. 108); isto é, mente e comportamento, respectivamente.  

Ao conceber a linguagem como o eixo explicativo para as interações, Mead 

critica assim tanto as abordagens psicologizantes, que colocavam a mente como 

previamente estabelecida, quanto às abordagens mais objetivistas, que ignoravam a 

                                                           
6
 Doravante, falaremos “organismos” não somente em relação a todas as formas de vida, mas 
principalmente quando nos referirmos a indivíduos, tal qual Mead utilizava com frequência o termo, 
dada a sua influência do behaviorismo clássico. 
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questão, como parecia ser o caso de Watson. E nesse sentido, por não reduzir a 

análise do social a nenhuma dessas duas dimensões, é que Mead pode ser visto 

como um antirreducionista. A linguagem, para ele, é o verdadeiro mediador e aquilo 

que nos permite compreender a existência da mente através do social. 

Sob o olhar da psicologia behaviorista clássica, a consciência quase sempre 

apareceu como o resultado da experiência tecida no grupo social através do 

indivíduo. Mas, através de Mead, a consciência vai muito além da mera experiência 

privada recebida em determinado ambiente (Mead, 1934, p. 320). Assim, ela não é a 

soma das experiências recebidas, mas aquilo que permite o ajuste de si conforme as 

circunstâncias apresentadas. A consciência, para Mead, é aquilo que permite a 

gestão dos próprios atos.  

Dito isto, podemos entender como a linguagem aparece em relação íntima 

com o comportamento, fazendo da consciência o mecanismo de ajuste cognitivo e 

de controle das ações individuais. Evidentemente, a linguagem aparece aí se 

diferindo da mera comunicação justamente por ser um processo com significação 

contínua, que torna presente a consciência, ora quando o indivíduo a internaliza pela 

compreensão simbólica, ora quando a externaliza pela manifestação de seus atos.7  

O aspecto da consciência e o controle da ação a partir dela tornam-se 

fundamentais na explicação da formação dos atos, que para Mead podem estar 

presentes em uma concepção inicial mesmo sem estarem ainda em curso.8 Ou seja, 

o ato social pode estar tanto no curso efetivo da ação, como no estágio ainda da 

elaboração mental, o que nos permite conceber desde já que existe, portanto, uma 

reflexividade da ação, um processo social interpelado pela linguagem, que serve 

justamente para controle e orientação da ação. Retomaremos a questão mais 

adiante. 

Reconhecendo também uma existente imprecisão e ambiguidade no trato da 

consciência9, Mead procura logo distinguir o uso do termo: a consciência tanto pode 

                                                           
7
  É interessante notar que o nosso idioma português só tem a palavra “consciência” para designar o 
que o inglês distingue com duas: “conscience” e “consciousness”. Derivadas ambas do latim 
conscius (con: “junto”; -scio: “saber”), podem corresponder a um sentimento moral, noção de certo 
ou errado, bem como uma condição e estado de estar ciente, respectivamente. Vale notar ainda que 
o adjetivo “conscious” pode se aproximar desses sentidos em alguns casos. Desse modo, é 
aceitável em alguns momentos o embaralhamento mental que a terminologia pode provocar em 
nós, falantes da língua portuguesa, quando não em contato com o texto original. Por isso optei, 
quando possível, em não traduzir as citações diretas do autor quando no idioma original. 

8
 Ibid. p. 5. 

9
 Ibid. p. 27. 
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corresponder a uma acessibilidade a determinados conteúdos como pode se referir 

aos próprios conteúdos em si. Se em um caso ela se aproxima, como porta de 

entrada, da racionalidade, por outro ela significa a reflexividade da própria razão, no 

curso da ação. Então fica patente que, apesar de parecem próximos, esses sentidos 

cambiarão (ou não) conforme a experiência e a situação criada na interação: as 

experiências irão variar de acordo com os indivíduos e seus conteúdos podem 

igualmente diferir, assim como as representações dos objetos também podem ser as 

mesmas, independentemente da variação de perspectiva dos indivíduos.10  

Na visão de Mead, o ato social aparece composto tanto por mecanismos 

externos quanto internos, mas ambos mediados pela linguagem e pelo simbólico, o 

que demonstra como o seu escopo teórico atenta tanto para o conteúdo das formas 

fisiológicas quanto para os atributos mais psicológicos, apesar de deixar evidente a 

sua predileção por conceber que a consciência não pode jamais proceder ao ato, 

somente o contrário. Mead quer levar em conta as contribuições da psicologia social, 

dessa forma, porém não descurando as atitudes e os ajustamentos interpretativos 

fornecidos pela interação, seu foco principal. 

Como filosofia da ação, a psicologia social de Mead herda muito das 

características do pragmatismo acerca da atitude individual e, para tanto, o seu olhar 

para o organismo, ao ente físico, se torna então inevitável. Isso pode ser melhor 

elucidado quando Mead faz referência à oscilação de nossa percepção pelo simples 

fato de que nem sempre estamos realmente “cientes” do que estamos fazendo, ao 

contrário do nosso corpo que, queiramos ou não, está sempre em modo operante. 

“Consciousness leaves and consciousness returns, but the organism itself runs on” 

(MEAD, 1934, p. 27-28).  

Entretanto, não obstante tome a ação como ponto de partida, Mead não se 

restringe a ela, pois, como dissemos anteriormente, ele coloca a subjetividade na 

interação, o que o distancia gritantemente de Watson: Mead recusa a ideia de que 

pensamento e ação possam estar única e exclusivamente vinculados a palavras, 

símbolos e gestos tão somente, isto é, correspondendo àquilo que poderia ser 

claramente observável. Isso implicaria, no olhar de Mead, num limitado alcance da 

                                                           
10

  Logo, não devemos esquecer que falar do papel da consciência e do surgimento da mente através 
da experiência – isto é, por um contexto simbolicamente mediado – é levar em consideração o 
indivíduo como pertencente a uma estrutura e ordem social e sua correlata produção de significado, 
que, embora não seja posto como determinístico para a ação, não pode ser de modo algum 
negligenciado. 
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teoria behaviorista sobre as análises do comportamento. Para ele, o problema 

principal desse tipo de compreensão está no fato de que ela negligencia o caráter 

psíquico, a mente, a consciência e o uso dos significados daqueles que estão na 

interação.  

Além disso, é importante reconhecer que Mead prefere usar o termo 

“subjetividade” no lugar de “introspectividade”11, para tratar da ação, porque este 

último parece carregar um sentido de isolamento individual, do indivíduo centrado 

em si mesmo para a resolução dos problemas e tomar decisões. Assim, se não há o 

peso das demarcações estritamente objetivas, por outro lado não há a primazia da 

introspecção, mas antes um ajustamento dos indivíduos conforme as produções 

(simbólicas, idealistas, materialistas, quaisquer que sejam) socialmente produzidas 

(Silva, 2008). 

Assim, ainda que Mead seja um autor com um pé no pragmatismo, ele não 

descarta a subjetividade, ao contrário do behaviorismo, que se opôs a ela fortemente 

e por um motivo muito claro, que era o de eliminar questões da metafísica do 

método científico. As próprias manifestações e publicações de Watson – não só 

dele, mas dele principalmente – deixavam clara a intenção de se eliminar as noções 

de consciência, self e mente da psicologia social (Farr, 2013). 

O pensamento de Mead é extremamente fértil, pois pode nos fornecer 

algumas pistas para a explicação da criatividade social; criatividade que pode ser 

compreendida tanto em termos individuais quanto em termos coletivos. Todavia, se 

há algum aspecto criativo e contingente em sua teoria, isso não deve ser visto como 

um ponto que permite o exaurimento da direcionalidade dos processos sociais e 

suas tendências.12  

Se o significado do comportamento, através do behaviorismo clássico de 

Watson, podia ser compreendido mediante a mera observação do observável, nele 

está ausente não só a subjetividade na linguagem, como o papel do simbólico. Isso 

foi possível muito pelo fato de que seu método priorizava a observação clínica dos 

fenômenos, por valorizar a objetificação e a quantificação das informações em 

detrimento dos aspectos mais subjetivos, como os processos sociais que explicariam 

a formação da mente, por exemplo.  

                                                           
11

 Ibid. p. 105 
12

 Cf. DOMINGUES, 1999. 
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Um fator que contribuiu também para esse tipo de concepção foi sem dúvida 

o espectro do positivismo, que rondava a ciência e que postulava como inadequada 

qualquer atividade científica que não se pautasse unicamente pelo conhecimento 

direto dos fatos. Lembrando ainda que devido às técnicas de observação utilizadas 

pelo behaviorismo serem provenientes das ciências naturais, com o uso de animais, 

isso contribuiu em muito para que as análises do comportamento fossem concebidas 

em termos estritamente objetivos, através de um modelo caracterizado pela tríade 

do esquema “estímulo-organismo-resposta”. Watson, por exemplo, completou sua 

tese de doutorado sobre a educação dos ratos, donde ele pode reduzir a 

racionalidade humana à mesma categoria da desses animais (Farr, 2013, p. 209). 

Os atos sociais, ao contrário, são muito mais que respostas automáticas no 

sentido de meros estímulos; representam também um caráter de adaptação na 

ação, subentendendo uma análise interpretativa e significativa do comportamento 

daquele que atua. Blumer (1986) mesmo enfatizou este aspecto, criticando algumas 

correntes de sua época ao dizer que o significado da ação havia sido 

corriqueiramente concebido como algo dado, óbvio, quando não colocado como 

fator neutro nas análises do comportamento.  

O significado da ação, tanto para Blumer como para Mead, deve ser visto 

como um tipo de produção social atravessada por uma criação que se dá na 

interatividade. Pois se a interação subentende um processo criativo, ela não pode 

ser compreendida através de significados fixos (Swingewood, 2000).  

O que o behaviorismo social de Mead trouxe foi justamente a necessidade de 

se entender a questão menos pelo caráter hermético do método do que como um 

processo em aberto, onde ele deixa implícita uma criatividade que denota papel 

preponderante. 

We are not, in social psychology, building up the behavior of the social group 
in terms of the behavior of the separate individuals composing it; rather, we 
are starting out with a given social whole of complex group activity, into 
which we analyze (as elements) the behavior of each of the separate 
individuals composing it. We attempt, that is, to explain the conduct of the 
individual in terms of the organized conduct of the social group, rather than 
to account for the organized conduct of the social group in terms of the 
conduct of the separate individuals belonging to it. (...) [T]he whole (society) 
is prior to the part (the individual), not the part to the whole; and the part is 
explained in terms of the whole, not the whole in terms of the part or parts. 
The social act is not explained by building it up out of stimulus plus 
response; it must be taken as a dynamic whole (Mead, 1934, p. 7, grifos 
meus) 
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Nesse sentido, o interacionismo simbólico proposto por Blumer13 estabelece 

três fundamentos básicos muito próximos ao behaviorismo social construído por 

Mead. Em primeiro lugar, Blumer entende que todo indivíduo age, atua e se adapta 

com o seu meio e com os outros segundo o significado que estes possuem para ele; 

em segundo, está o fato de que esses significados só podem ser construídos pelos 

processos interativos; e por fim, que tais significados não são somente construídos 

em absoluto, mas manejados e alterados num processo interpretativo de extrema 

complexidade (Blumer, 1986, p. 66-67).  

Esse tipo de ajustamento, do indivíduo com o ambiente, é o que Mead vai 

explicar através do que ela chama de “conduta inteligente”. A conduta inteligente é o 

que justifica, portanto, a demora de uma reação, a sua não-espontaneidade. Por 

esse prisma, uma breve suspensão do imediatismo da ação proporciona um melhor 

ajustamento ou tipo de resposta mais apropriada. 

Delayed reaction is necessary to intelligent conduct. The organization, 
implicit testing, and final selection by the individual of his overt responses or 
reactions to the social situations which confront him and which present him 
with problems of adjustment, would be impossible if his overt responses or 
reactions  could not in such situations be delayed until this process of 
organizing, implicitly testing, and finally selecting is carried out; that is, would 
be impossible if some overt response or other to the given environmental 
stimuli had to be immediate. (Mead, 1934, p. 99) 

 
 

 A reflexividade está sempre presente na obra de Mead e essa noção de 

conduta inteligente se torna fundamental para entendermos como ele tematiza o 

problema do ajustamento e a seleção de respostas na interação, além de servir para 

conectar possíveis consequências futuras a acontecimentos passados. Quer dizer, a 

conduta inteligente está intimamente vinculada às experiências pessoais; somos 

calculistas e meticulosos por natureza porque pensamos de modo abstrato, 

complexo e extremamente rápido porque “invocamos racionalmente” certas 

sensações pelas experiências que tivemos, mas também pelo uso da reflexão que 

independe da empiria.  

                                                           
13

Herbert Blumer, ilustre aluno e discípulo de Mead e seu sucessor na Universidade de Chicago, foi 
quem na verdade cunhou o termo “interacionismo simbólico”, fazendo coro ainda no sentido de que 
a perspectiva interacionista seria a chave explicativa da ação social para além dos fatores causais. 
O “interacionalismo simbólico” de certa forma abriu as portas para a compreensão da construção 
social da realidade e o controle de suas manifestações pelas formas de resposta, estímulos e 
adaptações geradas pela ação. Logo, no presente trabalho, estaremos mais preocupados em 
mostrar os possíveis pontos convergentes, mesmo porque a importância de Blumer para a difusão 
do pensamento de Mead é algo que deve ser levado em consideração, apesar de suaves ou 
ríspidas distorções dos escritos de Mead que sua obra possa oferecer. 
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Esse processo de “seleção comportamental” atua, por referência a distintas 

situações temporais, que são mediadas pelos efeitos da experiência passada e que 

pode delinear, num plano mais macro e estrutural, o terreno dos próximos 

acontecimentos. Isso também é o que explica determinados tipos de (re)ação e 

respostas a estímulos diversos em um ambiente. Assim, o tempo passado – a 

despeito de qualquer leitura “presenteísta” que a análise behaviorista de Mead 

possa suscitar – não é abolido de sua concepção teórica e torna-se nela uma 

categoria importante, uma vez que ele reconhece nas experiências passadas uma 

das condições para que o indivíduo construa referencialmente novas condutas, 

estabeleça novos planos de ação com o privilégio do olhar retrospectivo. No limite, 

tem a ver com o uso da memória social e toda uma capacidade de julgamento e 

interpretação. 

 O papel do significado da linguagem na ação aparece de forma mais clara em 

Mead quando ele vai desdobrar o conceito de gesto utilizado por Wilhelm Wundt, de 

quem foi aluno. Wundt coloca o gesto como a ação que é capaz tanto de demonstrar 

e desenvolver emoções, como produzir estímulos e propiciar certas reações numa 

dada situação criada. Desse ponto de vista, o gesto pode ser compreendido como o 

ato social gerador de estímulos e respostas. De forma breve, é dizer que o estímulo 

produzido pelo indivíduo A implica em determinada atitude e posição de B, que “lê” 

quase que instintivamente a situação – isto é, de modo não reflexivo, quase imediato 

– e reage de uma forma específica. Como veremos, a concepção meadiana 

sofisticará a questão da linguagem gestual presente em Wundt.  

Mead certamente fora influenciado pelas ideias de Wundt, apesar de ser 

também muito crítico a elas. Uma de suas principais críticas remonta ao fato de 

Wundt considerar a mente como anterior à comunicação e à socialização da 

experiência. Segundo Mead, a mente aparece em Wundt quase que como vinda de 

lugar nenhum, senão como algo inerente ao próprio indivíduo por meio de qualquer 

disposição e formação psíquica, que Wundt também não explica muito bem nem 

problematiza. Daí Mead chamar o conceito de mente em Wundt de um “mistério 

inexplicável” (Mead, 1934, p. 50), tamanha a vagueza de seus pressupostos. Mead 

refuta ainda a concepção de método de Wundt que prioriza o dualismo e a 

separação entre gesto e ideia, e processos sensoriais e conteúdo psíquico.14  

                                                           
14

 Ibid. p. 51. 
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Na verdade, ele, Mead, queria sobretudo afastar a sua teoria dos dualismos 

do método cartesiano, tais como mente e corpo, sujeito e objeto (Farr, 2013, p. 93) e 

superar as visões idealistas e materialistas na ciência (Silva, 2008). Essas visões 

pareceriam não somente desnecessárias como incompatíveis para o tipo de 

behaviorismo social que Mead estava por desenvolver. De todo modo, Mead 

reconhece a importância do conceito do gesto de Wundt, enxergando nele a base 

dos processos interativos. Porém, ele vai contribuir com a ideia de que o gesto pode 

não somente produzir reações diversas, mas também possibilitar a formulação de 

concepções mais abstratas e que signifiquem alguma coisa.  

Para ilustrar a questão, podemos citar o simples fato de se piscar os olhos 

intencionalmente, gesticular com a cabeça ou fazer algum símbolo com a mão. E 

isso só é possível por intermédio do processo de socialização. O gesto, em geral, é 

o que permite a indicação de algo dentro do campo do comportamento social que 

aparece como um objeto de comum interesse e sentido para todos os indivíduos 

envolvidos em um ambiente. Assim, para Mead o gesto significa também um 

mecanismo de mútuo entendimento num contexto específico. A linguagem atua, 

dessa maneira, como símbolo significante; ela é o que permite que o gesto 

provocado por A possa ser captado e entendido por B, por intermédio de um 

significado que nasce da experiência compartilhada – ou seja, só são 

compreendidos porque são internalizados pelas ações dos membros em sociedade.  

Disso decorre o fato de que o indivíduo passa a ter consciência do conteúdo 

utilizado durante o ato social mesmo diante de um fluxo de significações. E isso não 

quer dizer que o indivíduo, mesmo dentro desse fluxo, irá compreender 

perfeitamente todas as etapas da ação e produzir significados sempre de acordo: ele 

pode agir de modo equivocado por fazer uma “má leitura” da situação, pode não 

interpretar bem determinadas coisas, mas ele sabe que tanto a produção quanto a 

interpretação dos significados dependem dele e daqueles que porventura estão 

interagindo com ele (Blumer, 1986, p. 64). Ou, num sentido mais freudiano possível, 

poderíamos dizer que o indivíduo sabe de tudo, mas que apenas não sabe que 

sabe. Isso pode explicar também o caráter de contingencial ocasionado pelas 

consequências não-intencionais da ação, de que Giddens (1989), por exemplo, fala. 

Levando em consideração este aspecto da ação social, através do 

behaviorismo social de Mead podemos afirmar que não deve haver necessariamente 

um resultado individual idêntico quanto aos estímulos realizados em um dado 
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ambiente, pois cada indivíduo em especial pode responder de forma distinta a um 

mesmo estímulo, do contrário a ação comportaria um elevado grau de automatismo 

e previsibilidade. Percebemos logo a lacuna dos escopos teóricos de Wundt e 

Watson que, de modo oposto a Mead, isentam a questão da reflexividade e a 

criatividade. As suas contribuições, ainda que muito importantes para a análise do 

comportamento, não problematizam o fato de que a interação possa ser 

significantemente orientada.  

Em Mead, o gesto aparece além de uma mera “conversação de gestos” 

(como ao nível dos animais, e no sentido estabelecido por Wundt); a concepção 

meadiana se debruça na análise de uma “conversação significante dos gestos”, que 

se está no domínio da natureza humana.  

Para ilustrar a peculiaridade da ação humana um contraste é estabelecido: 

Mead põe como exemplo a questão do gesto na disputa entre dois cães. O gesto 

realizado por um – como um rosnar violento ou mesmo um ataque súbito – estimula 

uma reação no outro que, amedrontado ou vendo-se em perigo, foge. Nesse caso, 

Mead procura mostrar que não há nenhuma comunicação verdadeiramente 

simbólica nesse tipo de interação, pois ambos os cães estão apenas sendo 

influenciados pela posição que o outro ocupa: um, por notar a fragilidade do seu 

adversário, ataca; o outro, por se sentir acuado, corre para longe do perigo. Então, 

se formos analisar a questão pelo ponto de vista dos animais, a interação aí 

estabelecida por esses gestos não carrega em si nenhuma intencionalidade, não 

traz em si nenhuma marca de qualquer elaboração prévia. Em suma, não há 

linguagem: 

The dogs are not talking to each other; there are no ideas in the minds of the 
dogs; nor do we assume that the dog is trying to convey an idea to the other 
dog. But if the gesture, in the case of the human individual, has parallel with 
it a certain psychical state which is the idea of what the person is going to 
do, and if this gesture calls out a like gesture in the other individual and calls 
out a similar idea, then it becomes a significant gesture. (Ibid., p. 48) 

 

Igualmente, se formos levados a deixar o conflito e a disputa para adentrar ao 

campo da atividade de cooperação entre os animais, veremos que também nela não 

há nenhuma representação simbólica anterior e tampouco criação propriamente dita, 

mas apenas instintos, estímulos e automatismos. A atividade em conjunto entre 

animais de uma mesma espécie, com determinado fim, não aparece como sinônimo 

de uma linguagem significante. Um animal pode executar milhares de operações 
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semelhantes e até superiores às dos homens, contudo sem poder transformar 

criativamente a sua “matéria-prima” por um processo de imaginação e construção 

mental que solapa qualquer subordinação a uma natureza pré-determinada.15 

Alguém poderia então objetar que a “cópia” de determinada atividade por 

parte de um indivíduo poderia significar a ausência de criatividade ou reflexão. Sim e 

não. Porque mesmo se pegarmos o exemplo da imitação, vemos nele o indício da 

reflexividade e o uso da consciência. Isto porque aquele que imita está sob a 

influência de algo ou alguém, certamente, mas ao mesmo tempo ele se 

autoinfluencia para melhor adotar e assumir certas expressões, tom de voz, postura, 

etc. do outro. O imitador não age mecanicamente, ele incorpora em si determinados 

atributos de seu objeto. Esse ponto é importante para vermos que mesmo na 

imitação, o que importa mais é o processo de ajuste.  

Far more important than imitation (...) is the fact that when an organism acts, 
its conduct has the implicit meaning of a certain response to another 
organism. Communication between human beings had its start, then, not in 
imitation, but in social cooperation. It is to the beginning of this process of 
social interchange that social psychology should direct its efforts. (Silva, 
2008, p. 116) 

 
A difusão dos significados da interação em Mead aparece em seu sentido 

mais lato possível, pois nossos gestos não somente afetam o outro, como produzem 

uma resposta interna a nós mesmos. Tomemos o exemplo de ensinar alguém a 

execução de determinada tarefa, que para nós parece de fácil trato. Se essa pessoa 

não compreender bem os procedimentos e as etapas do que ela deverá seguir para 

o cumprimento da tarefa, não ouvir bem ou agir de forma lenta, podemos 

prontamente assumir a delegação da tarefa dada, (Mead, 1934, p. 70); a não ser 

que estejamos resolutamente decididos a não cooperar definitivamente. Ou seja, o 

que produzimos mentalmente e colocamos em direção ao outro se volta a nós pela 

forma da mesma expectativa criada.  

De modo semelhante, se não podemos ver a nossa expressão facial, por 

exemplo, quando gritamos com alguém, sabemos o que ela representa algo porque 

atribuímos em nós mesmos o seu significado – estamos sempre respondendo em 

nós mesmos porque identificamos nos nossos gestos um significado e o 

internalizamos. We are, especially (...) continually arousing in ourselves those 
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 Cf. MARX, 1996. 
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responses which we call out in other persons, so that we are taking the attitudes of 

the other persons into our own conduct” (MEAD, 1934, p. 69).  

Tal interiorização da ação suscita a antecipação do comportamento em 

relação ao outro, na interação. Porém, muito embora a ação seja praticada pelo 

indivíduo, o sentido de seu ato não deve ser posto como equivalente à sua intenção, 

como num sentido próximo a Weber. Isso porque a intencionalidade do indivíduo 

pode mudar pela filtragem dos atributos simbólicos proporcionados pela linguagem e 

seus significados, mesmo os mais internos.  

O comportamento humano se volta para as reações possíveis dos outros: 
(...) são elaborados esquemas e expectativas mútuas de comportamento 
que, entretanto, continuam mergulhados no fluxo de interação, de 
verificação de antecipações. (JOAS, 1996, p. 139) 
 

Verifica-se, assim, como o processo comporta a internalização do ato, a 

existência da reflexividade na linguagem. Além do mais, se existe uma 

autorreflexividade inerente a todo esse processo, ela é mais associada à modalidade 

auditiva da linguagem, que internaliza tais respostas.  

Quando falamos, supondo que possamos ouvir normalmente, ouvimos a 
nós mesmos falando, mais ou menos do mesmo modo como ouvimos os 
outros. Quando falamos, falamos a nós mesmos e aos outros. É por isso 
que a natureza autorreflexiva da inteligência humana está mais 
estreitamente ligada à fala do que à visão. Essa é a essência da psicologia 
social de George Herbert Mead. (Farr, 2013, p. 109) 

 

Todavia, essa capacidade dos humanos de elaborar respostas pela 

articulação dos sons se diferencia dos animais em um ponto específico: temos na 

linguagem um mecanismo que importa tanto a experiência quanto a subjetividade 

aos processos sociais. O fato de podermos importar e transferir essas significações 

para o curso da ação, tornando os objetos de nosso mundo objetos sociais, é então 

o grande fator diferencial, pois do contrário poderíamos dizer que os pássaros, ao 

cantar, estariam atuando enquanto sujeitos conscientes de seu papel no mundo ou 

ajustando seus comportamentos também por meio de uma reflexividade (Mead, 

1912, p. 405).  

Mead faz constantemente referência aos mecanismos operantes no sistema 

nervoso central, cruciais para a explicação de determinadas ações e 

comportamentos. Conquanto não precise muito a atuação desses mecanismos e 

mesmo as funções do sistema nervoso central, Mead dirá que são esses 

mecanismos que melhor explicam os dois diferentes tipos de respostas existentes: a 
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não-reflexiva e a reflexiva. Mead (1934, p. 119) se atentará mais para o segundo tipo 

de resposta. 

De modo breve, podemos dizer que a conduta não-reflexiva sobrepõe um 

excessivo peso do tempo futuro em relação ao presente. Os atos mais imediatos e a 

atividade mecânica, padronizada, são frutos da ausência da interpretação da 

situação ou, por assim dizer, da inexistência da linguagem. Assim sendo, não há 

nenhum controle ou ajuste inteligente justamente porque não há, nesse tipo de 

resposta, indicações ou mesmo a intermediação dos símbolos como chaves de 

leitura no meio. Os símbolos podem até existir, no sentido de um alerta natural, 

como a fumaça, por exemplo, mas não aparecem enquanto um símbolo significante 

do ponto de vista da linguagem. Ainda que a ideia do futuro não esteja 

conscientemente presente, a implícita e natural luta pela sobrevivência é que explica 

a urgente necessidade de se conservar a ordem presente sem maiores 

considerações quanto às implicações dos atos envolvidos – os animais, ao contrário 

dos homens, não sabem o que irá acontecer amanhã, o futuro para eles não existem 

nem a interpretação do presente.16 Um gato poder morrer de fome mesmo se ao seu 

lado estiver uma cesta de frutas frescas com as quais ele poderia se alimentar. 

Por outro lado, e de forma contrastiva, temos na resposta reflexiva a 

interposição dos mecanismos simbólicos que permitem que a ação seja alocada 

dentro de um processo constituído por combinações seletivas. Ou seja, ao invés de 

ser um fator determinante do tempo presente, nela o futuro aparece como ideia 

abstrata, uma possibilidade aberta pela linguagem. Além de servir como meio de 

indicação e orientação numa dado ambiente, a linguagem aparece em Mead como 

aquilo que (re)direciona a conduta, cria situações, as interpreta e estabelece um 

senso de ação conforme as circunstâncias. Isso tem ligação com a sua noção de 

conduta inteligente, pois se não fosse por essa capacidade intrínseca à linguagem 

de nos fornecer representação simbólica, qualquer interpretação seria impossível.  

No primeiro caso, a experiência é naturalizada pela sobrevivência a qualquer 

custo; no segundo, a reflexão é trazida ao contexto local, de modo que se torna 

possível o espanto, a intriga, a inquietação e a busca por respostas inteligentes e 

apropriadas. A influência do darwinismo é presente nos escritos de Mead, que o 

sofistica para falar da mente como um processo. Se o darwinismo pôde concluir que 
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 Ibid. p. 120. 
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somente os fortes sobrevivem ao meio, a interatividade presente no behaviorismo 

social tem na reflexão um meio de reconhecimento da fragilidade individual que 

conduz todos à atividade cooperada (Turner, 1998, p. 346); desse modo, o foco na 

natureza (e/ou na força da espécie) é deslocada para a ação – são as ações que 

facilitam a cooperação em sociedade que permanecerão, ao contrário de outras.  

Logo, o sucesso do ato depende do ajustamento e da compreensão dos 

elementos que estão em jogo no social, e o entendimento dos gestos, bem como 

dos símbolos; depende da resposta adequada ao contexto e às circunstâncias e a 

inibição das ações mais indevidas e inapropriadas. Assim, o objetivismo presente 

nas análises de Mead é derivado da ação, por esses “testes de validade 

praxiológicas” (Joas, 1997, p. 68, passim). 

Os símbolos ajudam a exaltar características de uma situação através de 

determinados indícios, que filtramos e isolamos mentalmente, a fins de 

interpretação. As pegadas de um animal na floresta, as placas de sinalização no 

trânsito, os avisos colados numa parede, etc., são todos exemplos de simbolizações. 

O que permite, no entanto, pelo behaviorismo de Mead, a interpretação apropriada 

desses símbolos em um ambiente é justamente a existência da mente, que é 

oriunda de um processo social. Interpretamos bem determinadas situações mesmo 

diante da concomitante multiplicidade e confluência de signos e símbolos porque 

temos essa capacidade de isolar e identificar determinados itens devido a um 

contexto anterior, seja pela a educação ou mesmo pela experiência direta, empírica.   

A interação, pelas lentes de Mead, é fundamentalmente aquilo que a 

percepção e simbolização dos objetos como objetos significantes, onde o verdadeiro 

significado só pode vir à tona pelo campo da experiência individual e/ou coletiva – 

um indígena muito dificilmente saberia identificar, por exemplo, o símbolo que 

representa uma grade com alta corrente elétrica, assim como um citadino não 

saberia discernir o que significa o adorno de plumas em membros de certa tribo 

indígena. Porém, se compartilhamos de um mesmo ambiente, temos a capacidade 

de compartilhar a informação para o próximo, indicar uma ideia, nos guiar pela 

cultura. 

We have a set of symbols by means of which we indicate certain characters, 
and in indicating those characters hold them apart from their immediate 
environment, and keep simply one relationship clear. (...) We are reacting to 
that, nothing else. (...)  The ability to isolate these important characters in 
their relationship to the object and to the response which belongs to the 
object is, I think, what we generally mean when we speak of a human being 
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(...) having a mind. (...) What is there in conduct that makes this level of 
experience possible, this selection of certain characters with their 
relationship to other characters and to the responses which these call out? 
My own answer, it is clear, is in terms of such a set of symbols as arise in 
our social conduct, in the conversation of gestures — in a word, in terms of 
language. When we get into conduct these symbols which indicate certain 
characters and their relationship to things and to responses, they enable us 
to pick out these characters and hold them in so far as they determine our 
conduct. (Mead, 1934, p, 121-122, grifos meus) 

 

O que distingue a nossa sociedade humana da dos outros animais é a 

linguagem significante, com a presença de signos e símbolos – um macaco jamais 

benzeria água, assim como outro ser não comeria um bolo por uma “ocasião 

especial”. Falar isto é dizer que a resposta reflexiva só é possível pela interpretação 

simbólica gerida mentalmente. Essa capacidade de denotar simbolicamente o 

mundo e os outros pela relação entre sujeitos e objetos, sentidos e aparatos 

cognitivos já estariam presentes na psicologia de William James, por exemplo, e que 

Mead levou a outro patamar. 

A mente aparece então como aquilo que se forma no e pelo processo social e 

tem ligação direta e permanente com o concreto, com as vicissitudes do mundo 

empírico. É a partir da formação da mente pelo processo social que podemos ver 

como o símbolo e a experiência compartilhada da/na linguagem são, dessa forma, 

partes importantes da conduta reflexiva, pois servem para inibir e conter 

determinados impulsos do comportamento e reajustar ainda o indivíduo face aos 

conflitos que porventura possam aparecer num dado ambiente. Logo, a ação 

reflexiva é aquela que não só interpreta mas reconstrói o próprio significado de sua 

interpretação pelo pensamento abstrato, ou seja, pela relação estabelecida entre a 

mentalidade e a situação, mediada pela linguagem, que é o próprio mecanismo 

prático e simbólico por excelência. 

É, pois, pela significação provinda da linguagem, pela comunicação na ação, 

que a mente pode residir; em outras palavras, é o contexto de experiência social que 

se torna então o locus por excelência da formação da mente, e é nele que também 

está contido o pensamento. As possibilidades da ação humana são vistas, portanto, 

através desse contexto mediado por símbolos. E como mecanismo essencial para o 

entendimento dos processos interativos, a linguagem ocupa um papel central no 

arcabouço teórico de Mead. Entretanto, ela não simplesmente simboliza uma 

situação, mas faz possível a existência ou surgimento de situações e a consequente 

definição social dos objetos. Desse modo, a linguagem é o que permite a 
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justaposição, em um mesmo ambiente, de sujeitos e objetos. E muito embora haja 

uma razão de ser – se olharmos pelo ponto de vista até mesmo ontológico – o 

significado produzido não pode existir por si só: a significação de um objeto depende 

exclusivamente (da ação) de algo que lhe é exterior. Por isso, se somos capazes de, 

pela linguagem, indicar e sinalizar, e também por ela filtrar, fornecer e interpretar 

respostas, também estamos aptos a elaborar um conjunto de respostas de modo 

altamente organizado que influencia o nosso lidar com o meio.  

A existência de qualquer organismo condiciona a seleção e o aparecimento 

de novos objetos – se determinado animal vem ao mundo, então determinadas 

coisas tornam-se objetos para ele. Tais objetos não existiam antes, ou seja, não 

como um específico tipo de alimento ou a representação típica de uma ameaça, por 

exemplo. A existência de uns é o que torna possível a objetificação de determinadas 

coisas no mundo. Logo, se nossas tomadas de atitudes e interpretações de uma 

dada situação dizem respeito a uma seletividade da ação que é mediada pelo 

caráter reflexivo e simbólico da linguagem, a distribuição de seus significados leva 

ao aparecimento de conjuntos inteiros de objetos que não existiam anteriormente. 

Assim, ação e reação estão em par com a adaptabilidade e a seletividade.17 E aqui 

Mead inverte também a lógica teórica da análise do comportamento que, muito 

influenciada por Darwin, via o meio como fator condicionante da ação – Mead, como 

fica claro, sustenta justamente o contrário, que são os modos de ação que 

explicarão e sustentarão o meio. 

Por se basear na ação e tomar o campo das atitudes como o verdadeiro 

laboratório para o entendimento da origem da mente, Mead usa com frequência 

algumas expressões em toda a sua obra que possui um sentido estritamente 

corpóreo, tais como: “... corpo de hábitos...”, “... corpo de hábitos conectados que 

operam...”, “... corpo de símbolos que nos permitem isolar os significados...”, “... 

processos que o corpo carrega...” 18, dentre muitas outras, principalmente quando 

ele se debruça sobre a origem e o funcionamento do self, que veremos ainda.  

Pela excessiva referência ao corpo e à operacionalização dos processos 

sociais por meio destes, bem como pela internalização das condutas que aí também 

fica implícito, Mead antecipa em muito a própria noção de habitus de Pierre 

Bourdieu, que são nada mais que “pré-disposições incorporadas” (Bourdieu, 1989). 
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 Ibid. p. 129; 215. 
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 Ibid. p. 126-131. 
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A ideia aparece também presente em Parsons (1979), quando este trata da ação 

como um processo dentro de um sistema ator-situação, com motivações e 

orientações internas e relação direta com o mundo de objetos – as chamadas 

“disposições de necessidades” –, muito embora Parsons leve em conta a história e a 

experiência dessas relações definidas por um sentido muito mais estrutural. Isto só 

para mostrar que embora muitas contribuições teóricas sejam realmente relevantes, 

elas não são tão originais quanto aparentam ser, visto que muitos autores já 

problematizaram o mesmo tópico antes, diferindo-se de uma forma ou de outra. 

Agora para irmos mais fundo na análise do pensamento de Mead, precisamos 

adentrar ao campo da interação mais precisamente e da construção subjetiva do 

sujeito. Estes serão nossos próximos passos. 

 

 

1.1 As bases do self  

 

 

A síntese teórica de Mead sobre o self teve influência profunda das obras dos 

principais componentes da filosofia pragmática americana e do que depois se 

convencionou chamar de Chicago School.   

Alguns ideais do idealismo alemão estão presentes no pensamento de Mead 

mas foram sobretudo as contribuições de Charles Peirce, John Dewey, William 

James e Charles Cooley que moldaram o núcleo de sua teoria reflexiva sobre o “eu” 

(“I”) e o conhecimento sobre o “si mesmo” (“self”) pela interação humana.19  

Em Peirce, um autor que representa o marco inicial do pragmatismo, Mead 

pôde buscar a ideia de que a universalidade está em íntima relação com os hábitos, 

podendo ser compreendido por específicas atitudes para com os objetos. A 

centralidade das análises de Peirce via regras de ação que os indivíduos tomam em 

seu meio é o que traz um parâmetro mais empírico e até mesmo antimetafísico à 

filosofia e à ciência e isso é muito claro em sua principal obra How to make our ideas 

clear [1878].  

                                                           
19

 Doravante, no presente trabalho, quando formos referir ao “si mesmo” optaremos por manter o 
termo em seu idioma original (self), uma vez que a sua tradução implica numa perda de sentido e 
precisão do conceito apresentado pelo autor. 
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Para Peirce, a construção de qualquer significado social só pode ocorrer pela 

forma relacional da posição do indivíduo e sua intencionalidade com um mundo de 

objetos que lhe é disponível. Isto permite Mead entender que a ação social dotada 

de significado somente pode ser construída pelas formas relacionais com os objetos 

que nos cercam, isto é, por uma familiaridade e seletividade a determinados 

comportamentos e atitudes. Assim, expressando-se por meio da interiorização dos 

hábitos de uma coletividade, o indivíduo pode reconhecer o outro (e no outro) o 

impacto de seus atos e intencionalidades.  

Porém, ainda que a visão filosófica e científica de Peirce fosse extremamente 

pragmática, ele pôde ainda influenciar Mead na teorização acerca das simbolizações 

e das formas comunicacionais humanas, bem como das significações sociais, uma 

vez que Peirce era um filósofo especialista em semiótica. Isso foi importante para 

que Mead desenvolvesse suas ideias acerca da diferença, por exemplo, entre a 

linguagem gestual, a linguagem falada e a produção de significado na interação. 

Pois, como sabemos, Mead não abriu mão dos recursos psíquicos e da 

intersubjetividade humana na construção de seu pensamento, apesar de situá-los na 

ação. E é precisamente essa natureza social da psique, acentuada por Mead, que 

permite que tenhamos acesso às experiências mentais dos outros indivíduos, prever 

o efeito aproximado de nossas ações e desse modo nos antecipar frente aos outros 

(Silva, 2008). 

No utilitarismo de Dewey está todo o processo de ajustamento do indivíduo e 

sua capacidade de formular racionalmente linhas de conduta, imaginar as 

consequências dos seus atos, pelo uso da consciência, e formular respostas 

apropriadas para cada contexto específico. Dewey, como epistemólogo, filósofo e 

educador, foi fundamental para inculcar em Mead a ideia de que os homens são 

animais dotados da capacidade de pensar de modo abstrato. Logo, se podem 

pensar, são capazes não somente de orientar suas ações, mas interpretar também o 

mundo, pela produção de uma linguagem significante, dotada de verdadeiro sentido 

e que se distancia de um mero estímulo comunicacional. Amigo de Mead, tendo sido 

por um tempo o seu orientador, Dewey estabeleceu forte influência no pensamento 

de Mead, ainda mais por ter fundado a Escola de Pragmatismo da Universidade de 

Chicago e ter colaborado nela durante uma década.  

 Já a monumental obra de James, The Principles of Psychology [1890], 

sistematizou de maneira exemplar a capacidade humana de denotar simbolicamente 
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o mundo e os objetos que nele existem. James procurou mostrar que através desse 

poderio interpretativo proporcionado pela linguagem, os homens puderam não 

somente formular respostas práticas e concretas para lidar com o seu meio, como 

também se tornaram aptos para desenvolver determinadas sensações e 

sentimentos no campo da ação.  

O self, na visão de James, corresponderia a essa faculdade do sujeito de 

experienciar determinados acontecimentos, perceber e denotar simbolicamente 

objetos e fornecer respostas para lidar com um mundo físico, posicionando-se nele. 

Dito de modo ainda mais simples, seria a capacidade de formular atitudes frente ao 

mundo, tendo uma ligação direta na construção da personalidade e da identidade. 

Para desenvolver essa questão, a teoria de James sobre o self ancorava-se numa 

tipologia que envolvia tanto o mundo material como o social e espiritual. Ao que 

parece, Mead aglutinou essa noção triádica do self em uma só direção, imergindo-a 

mais na interação que nos aparatos do mundo psíquico, que era mais o interesse de 

James. A noção de “eu” e “mim”, que veremos mais adiante, e que representam os 

desdobramentos do self, também estavam já presentes em James. 

 De Cooley, Mead fez uso principalmente do conceito de looking glass self, 

onde, pela alteridade, o indivíduo pode tornar-se objeto de si mesmo na 

comunicação com os outros. Esse conceito esteve presente primeiramente na obra 

Human Nature and the Social Order [1902], onde Cooley exemplifica ainda como 

construímos mentalmente nossa representação pela relação com os objetos que nos 

cercam. A autoimagem e a autoestima estão também imbricadas nessa construção 

imaginativa que leva em consideração o julgamento feito pelos outros, socialmente – 

e isso será parcialmente fundamental para a construção da personalidade.  

Outro fator importante em Cooley é o conceito de grupo primário, bem como o 

de grupo secundário. O grupo primário é caracterizado por relações pessoais 

sólidas, íntimas e duráveis no tempo, possibilitadas pelo pertencimento a 

determinadas unidades sociais, como a família, por exemplo. O grupo é tido como o 

de maior importância para o self pelo enraizamento das noções identitárias por parte 

de um indivíduo e pela sustentação de emoções ocasionadas por uma maior 

proximidade individual. Já o grupo secundário aparece em outro plano de 

importância para a constituição do self; aparece voltado mais ao intercâmbio das 

experiências, onde o fazer social tem predominância, de modo que nele as 

atividades são mais operacionais e sintonizadas para uma finalidade específica 
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(como na relação entre professor e aluno, cliente e vendedor). Isento de afetividade, 

esse segundo grupo tem, consequentemente, uma existência mais fugaz no tempo, 

sendo menos durável.  

Farr (2013) ressalta um ponto importante quanto à influência de Cooley em 

Mead ao mostrar que foi este quem lhe apresentou Adam Smith. A ideia de assumir 

o papel do outro seria desenvolvida então posteriormente, na obra de Mead, através 

de uma leitura smithiana acerca do mercado.  

Nas transações diárias do mercado, compradores e vendedores assumem 
os papéis uns dos outros e sua habilidade em fazer isso reforça 
significantemente a eficiência dos mercados. É possível interagir 
comercialmente com uma ampla gama de outros com quem nós não 
partilhamos a mesma língua ou a mesma cultura. Mead acreditava que o 
comércio tinha contribuído mais para unir o mundo que quaisquer outras 
das grandes religiões da terra. (Farr, 2013, p. 87) 

  

Se existe um self em cada indivíduo em sociedade significa que há também 

em sua individualidade um componente reflexivo que permite a identificação do 

sujeito consigo mesmo; isto é, que serve para o reconhecimento do sujeito em 

relação aos outros e à comunidade a qual se pertence. A reflexividade existente no 

plano da ação e da conduta social é que permite Mead entender o self como algo de 

caráter duplo, que pode ser visto tanto pelo sujeito como através do objeto. Ou, 

melhor dizendo, enquanto um sujeito que pode se objetificar. 

 Assim como a mente, o self tem que ser analisado no contexto social, onde a 

experiência tecida e compartilhada é fundamental para a emergência, o controle e o 

ajuste da identidade, da personalidade, da representação individual e do discurso 

simbólico e significativo. Se a interação proporciona o desenvolvimento da mente e o 

uso da consciência, como já vimos, ela cria as bases para que o pertencimento dos 

indivíduos a um determinado agrupamento social produza agora autoconsciência (no 

inglês, selfconsciousness). 

 Enquanto a consciência eleva-se àquilo que se tem acesso pelo campo da 

experiência e os resultados da ação, a autoconsciência refere-se a uma experiência 

que produz uma resposta e uma reação reflexiva no indivíduo, levando em 

consideração os outros de um mesmo grupo. Enquanto a primeira está no plano 

privado da existência, do sujeito, a segunda só pode existir com a constituição do 

indivíduo como objeto de si mesmo e pela adoção da perspectiva do outro.  

 A autoconsciência, que favorece a emergência do self, implica um sujeito que 

se experencia no processo social, mas somente na medida em que ele e os outros 
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podem tornar-se objetos, em um mesmo contexto mediado simbolicamente pela 

linguagem interativa e pela comunicação simbólica. Assim, ele experimenta o 

processo por fazer parte dele e por reconhecer nos outros uma mesma 

“funcionalidade” social. 

The individual experiences himself as such, not directly, but only indirectly, 
from the particular standpoints of other individual members of the same 
social group, or from the generalized standpoint of the social group as a 
whole to which he belongs. For he enters his own experience as a self or 
individual, not directly or immediately, not by becoming a subject to himself, 
but only in so far as he first becomes an object to himself just as other 
individuals are objects to him or in his experience; and he becomes an 
object to himself only by taking the attitudes of other individuals toward 
himself within a social environment or context of experience and behavior in 
which both he and they are involved. (Mead, 1934, p. 138)  

 
 

 Isso se torna importante para compreendermos que o self não é intrínseco à 

natureza humana: ninguém pode vir ao mundo já de posse do self, ele só pode se 

formar pelo processo social. Pois assim como não somos educados sozinhos, não 

podemos reconhecer o outro sem o exercício prático da alteridade, que se funda na 

interação.  

 Contudo, embora a interação seja aqui um fator importante, a explicação da 

autoconsciência (e a autorreflexividade) do self não se reduz a ela. Dito de outra 

maneira: ela não pode ser explicada unicamente pela relação com os outros, mesmo 

porque a consciência (de que falamos antes) implica também uma interação. A 

diferença fundamental reside, portanto, no fato de que a autoconsciência – ou 

“consciência de si” – só pode existir quando tomamos emprestados as atitudes e os 

sentimentos dos outros (no inglês, role-taking) para moldar as nossas ações e 

posicionamentos, interiorizando ao mesmo tempo um senso de coletividade que é, 

obviamente, social.  

 Em Mead a consciência e a autoconsciência não podem estar em um mesmo 

nível. Se a autoconsciência do indivíduo só é possível com o aparecimento do grupo 

social, ela também só existe mediante o pertencimento identitário do indivíduo a 

alguma coletividade e enquanto o indivíduo puder não somente pegar emprestado e 

reconhecer as atitudes do outro, mas reconhecer a si mesmo e ao(s) outro(s).  

 Essa capacidade reflexiva proporcionada pelo self carrega, logo, um caráter 

de responsabilidade social com relação às ações. A reflexividade da ação, intrínseca 

ao processo, balanceia então o que pode ser dito, não dito, feito e não feito. Tomar a 

atitude dos outros ou da comunidade em relação a si mesmo significa mais do que 
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um ajustamento do indivíduo ao contexto em que se encontra, mas um controle 

racional em relação aos atos produzidos em sociedade: tem ligação direta com o 

controle das emoções, pois é a partir dele que o indivíduo pode expressar a 

intensidade de suas ações; e tem ligação direta com a moral, uma vez que é a partir 

dela que o indivíduo tem noção do que é válido, ilegal, prestigioso e condenável.  

 Se a linguagem é o núcleo da teoria psicossocial de Mead, isso significa que 

a formação do indivíduo (agora com mente e self) é posta pela integração e a 

socialização. A interação se torna aí um meio regido por normas e por proposições 

simbólicas que têm um significado universal para todos os membros de uma 

comunidade, ou que, quando instituídas, rapidamente se difunde.  

A internalização dos padrões de relacionamento regulados objetivamente 
substitui, aos poucos, a regulação por vias dos instintos pela regulação 
através da comunicação linguística e da tradição cultural” (Habermas, 2012, 
p. 31). 
 

Nesse pano de fundo, a referência à questão animal é inevitável para mostrar 

como o esquema comunicativo dos animais não rompe um círculo composto por 

gesto, estímulo e resposta. Quer dizer, embora haja uma “percepção” estratégica e 

natural de sobrevivência de todos os animais para com o seu meio – por exemplo, 

os animais também conseguem “distinguir”, embora instintivamente, o que comer, 

quando e onde, etc. –, Mead deixa claro que não há nem pode haver reflexividade 

nem criatividade na ação animal pelo fato de não haver linguagem e interpretação 

da própria ação, tampouco seletividade dos atos e respostas. E como não há 

responsabilidade quanto à seleção da própria ação, não poderia haver, igualmente, 

moral e ética; não pode existir responsabilidade quanto à ação em um animal que 

não seja o homem, pois somente o homem é capaz de se identificar com a situação 

social produzida (Mead, 1934). Ao contrário dos outros animais, podemos nos 

colocar no lugar de outro indivíduo, ter empatia ou ciência dos nossos atos, bem 

como voltar o olhar não só para o próximo como para nós mesmos, no momento em 

que percebemos que fazemos parte de uma coletividade e interagimos nela e com 

ela. 

Esse olhar crítico do indivíduo para si mesmo possibilita o self ser um objeto 

social, que torna possível a identificação do indivíduo como um "ente-objeto" (social) 

pertencente a uma totalidade. Nesse sentido, quando o sujeito pode então se 

objetificar, temos não somente um ideal de responsabilidade na ação social, como 

também o aparecimento da noção de respeito e cooperatividade entre os indivíduos 
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– de si para com os outros e para consigo, o que também favorece a interiorização 

dos preceitos de um grupo por parte do indivíduo, sugerindo assim a execução dos 

atos em termos morais. “We do belong to the community and our self-respect 

depends on our recognition of ourselves as such self-respecting individuals” (MEAD, 

1934, p. 204-205).  

Mead vai insistir no fato de que quando o self emerge na vida social, ele 

permite que a reflexividade se incorpore a algo maior, de natureza institucional e 

transversal a todos os membros de uma mesma sociedade. Podemos explicar a 

universalidade dos direitos e deveres, que toma forma afetando todos os indivíduos. 

Ou seja, pelo fato da comunidade universalizar as características que a definem, de 

modo que o impacto de suas regras e moralidade possam ser sentidos por todos de 

um modo muito aproximado. Logo, tanto faz o desvio de conduta provocado por este 

indivíduo ou aquele outro: se o comportamento de A ou de B violar os preceitos 

reconhecidos socialmente, a comunidade, enquanto instituição, identificará os atos 

desviantes com a mesma natureza. Então para Mead quanto mais complexa for a 

sociedade, maior a necessidade da universalização dessa institucionalidade para 

abarcar os efeitos das relações sociais como um todo.20 

As marcas da instituição podem deslocar um pouco o sentido da criatividade 

na interação, ainda que não a elimine totalmente. Ver as formas da interação pelos 

limites da institucionalidade não significa, portanto, que o indivíduo possa aparecer 

como um simples joguete da estrutura. Em Mead, a estrutura tem, de fato, um peso 

sobre o indivíduo, mas ela não é determinante, e nem o indivíduo sozinho é capaz 

de alterar completamente o quadro institucional em que se encontra.  

Não significa então, de modo algum, reconhecer se existe a predominância de 

uma questão sobre a outra – estrutura ou a ação – mas sim entender os variados 

graus de influência que ambas podem suscitar. Desse modo, o indivíduo e a 

coletividade21 são afetados mutuamente, mas numa dinâmica processual, e não nos 

moldes de um quadro hermético e polarizado. As interações não podem ser vistas 

como que isentas de uma capacidade transformadora, estabelecidas com uma 

expectativa já definida a priori pelos aspectos macros e estruturais. Pelo contrário, 

elas são sempre continuamente readequadas e resignificadas por aqueles que estão 

                                                           
20

 Ibid. p. 167. 
21

 Em muitas passagens Mead usa o termo “comunidade” num sentido muito próximo e quase como 
sinônimo de “coletividade”. Tentaremos explorar mais o aspecto coletivo da organização social no 
capítulo 2 (subcap. 2.2). 
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performando em relação com esses sentidos coletivos socialmente produzidos 

(Joas, 1999; Mead 1934). 

Apesar de muito influenciado pela teoria de Darwin, o quadro teórico de Mead 

compõe-se mais que de por um ajuste ou adaptabilidade quanto ao meio. Mead 

coloca a organização subjetiva do indivíduo através de um processo de experiência 

direta pelo self. Isso é o que explica, portanto, a possibilidade de desintegração de 

muitas partes da estrutura social (bem como sua posterior reconstrução), o que nos 

obriga a afirmar que a interação, na perspectiva teórica da psicologia behaviorista e 

social tal qual concebida por Mead está dentro de um processo dialógico que 

subentende também um trato com o poder e o conflito (Mead, 1903; Joas, 1999) 

ainda que este tema não pareça ser uma grande inquietação para ele.  

Mas embora os indivíduos estejam relativamente cientes de seus atos, eles 

não possuem o sentido do todo, tampouco podem mudar bruscamente o quadro 

social. 

(...) no one individual can reorganize the whole society; but one is 
continually affecting society by his own attitude because he does bring up 
the attitude of the group toward himself, responds to it, and through that 
response changes the attitude of the group.  (Mead, 1934, p. 179-180) 

 

Podemos estabelecer um senso crítico não somente para nós mesmos (nos 

tornando objetos para nós mesmos) mas também para dirigir o nosso olhar para os 

outros (estabelecendo aí os julgamentos e outros preconceitos, indispensáveis para 

as operacionalizações na vida social).  

Deste modo, o indivíduo só pode ter conhecimento de suas próprias ações 

quando ele se transmuta de sujeito para objeto e desenvolve não só a 

autoconsciência e o autorrespeito, como passa a adquirir um self em seu sentido 

pleno. Mais do que isso, essa internalização das atitudes dos outros e o fato de 

poder enxergar a si mesmo como um objeto em meio a tantos outros (selves, ou 

selves enquanto objetos) é o que permite o pensamento atuar como uma espécie de 

conversação interior pela qual podemos tomar a atitude dos outros em direção a nós 

mesmos. Isto é o que favorecerá o monitoramento de nossas ações e a construção 

de seus significados, tal como a “dupla hermenêutica” – para utilizar uma expressão 

batizada por Giddens – , mas entre sujeitos e objetos. 

Se, como já vimos, o indivíduo parece agir de forma livre mas ao mesmo 

tempo como que condicionado socialmente por algo maior, é porque tanto a 
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estrutura quanto a agência estão presentes na teoria social formulada por Mead.  A 

partir disso, Mead passa a explicar a natureza da interação em dois estágios que se 

distinguem na constituição do self: a brincadeira e o jogo. 

 

 

1.2 A brincadeira, o jogo e o outro generalizado 

 

 

Uma vez que o self corresponde à capacidade do sujeito enxergar a si próprio 

como objeto, através de uma referencialidade aos papeis e posições reconhecidos 

no outro, a sua capacidade intersubjetiva e reflexiva evidencia-se melhor por meio 

de duas instâncias formadoras da vida social que Mead vai retratar bem em sua 

obra principal Mind, Self and Society: a brincadeira e o jogo. Isso, obviamente, será 

fundamental para o desenvolvimento da personalidade individual e para 

entendermos os meios com os quais os indivíduos se apresentam na organização 

social.  

Um aspecto importante já assinalado por Habermas (2012, p. 25) e que 

precisa ser frisado no nosso raciocínio é que quando Mead está se referindo às 

ações do self ele está automaticamente se referindo a elas enquanto respostas e 

não meramente como reação. A diferença está no fato que as simbolizações e 

respostas produzidas na interação humana carregam significados que podem ser 

reorientados e alterados.  

As relações que a crianças estabelece com o meio aparecem como o primeiro 

contato com os objetos sociais, que influirão na sua relação com os outros, consigo 

e, no geral, com toda a sociedade a qual ela está submersa. A brincadeira, enquanto 

processo de aprendizagem, serve como o primeiro “contato” da criança com o papel 

dos outros de forma relativamente organizada.  

O brincar produz, na criança, o desenvolvimento inicial da autoconsciência 

pela internalização das condutas. A adoção e vivência de determinados papeis na 

atividade lúdica representa o estágio mais simples e inicial que tem total centralidade 

na gênese e solidificação do self (Mead, 1934, p. 155). Ao brincar como um índio, 

por exemplo, a criança está vivenciando aquele papel através de sua simulação, 

ainda que ela possa alterar o fluxo e o sentido da brincadeira a qualquer momento. 



41 
 

Na brincadeira quase tudo é permitido, ou pelo menos tudo que a criança venha 

espontaneamente decidir para fazer parte dela.  

Muito embora possa haver regras na brincadeira, elas são flexíveis, pois a 

criança pode tomar emprestada uma determinada ação e passar para outra 

completamente diferente, ou ela mesmo pode mesclar diferentes papeis e assim 

agir, na brincadeira, de maneira “ilógica”. A brincadeira é uma atividade de bastante 

fluidez e nenhuma determinação ou regra pode se sobrepor rigidamente a uma ação 

de modo absoluto. Quer dizer, a criança pode atuar mesmo modificando as 

atribuições do papel que ela representou na brincadeira ao fazer algo inesperado e 

que ultrapassa o sentido de sua prévia atividade. 

Devido ao significado da brincadeira poder ser alterado a qualquer momento, 

não só o sentido da atividade livre é posto em cheque, como a temporalidade da 

própria brincadeira. Por isso determinadas brincadeiras realmente parecem não ter 

fim, ao passo que outras, mal surgindo, já mudam de significado rapidamente, o que 

denota uma irregularidade da configuração temporal dessas atividades. 

 Por outro lado, de forma contrastiva, o jogo já tem como pré-requisito um 

senso de coletividade maior, onde as atividades são mais fixamente organizadas 

através de certas normas, regras, bem como pela presença de uma moralidade 

inerente à unidade do grupo. A participação no jogo subentende uma organização e 

o reconhecimento do que pode e o que deve ser feito, a coordenação das funções e 

articulação dos papeis com uma finalidade bem específica.   

Nos jogos coletivos, por exemplo, o indivíduo não deve somente levar em 

consideração a atitude do próximo, como internalizar um sentido para a organização 

do grupo. Desse modo, torna-se claro que aquele que não conhece ou viola as 

regras estabelecidas no jogo não pode participar, uma vez que suas condutas no 

implicariam no aparecimento da irresponsabilidade, que desfuncionalizaria todo o 

processo conjunto. Porque o indivíduo para participar ativamente e contribuir de 

forma coordenada no jogo deve ter ótimo entendimento das coisas que ali estão 

envolvidas e agir de acordo com este entendimento. Sendo assim, deve-se atribuir 

um caráter de imputabilidade a todos os participantes; um indivíduo não pode 

participar de nenhum jogo coletivo a menos que domine suas regras, seus principais 

fundamentos e tenha um bom conhecimento de suas operações práticas. 

 O self que aparecia então em seu estágio embrionário na brincadeira tem, no 

jogo, o ápice de seu desenvolvimento estrutural. Este alargamento do sentido 
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societário possui assim uma característica nítida e difusa para todos os seus 

membros e, nesse aspecto , a comunidade exerce sim um papel preponderante 

sobre a conduta do indivíduo.  

When the response of the other becomes an essential part in the experience 
or conduct of the individual; when taking the attitude of the other becomes 
an essential part in his behavior—then the individual appears in his own 
experience as a self; and until this happens he does not appear as a self. 
(Mead, 1934, p. 195) 

 

O indivíduo que ocupa determinada posição, no jogo, em tese deve agir em 

sintonia com os outros membros, porque ainda que suas funções e papéis possam 

se modificar durante o exercício da atividade, o objetivo continua sendo o mesmo; o 

jogo estabelece metas claras e definidas para o grupo. 

Se nos prontificamos a cooperar de forma eficaz com o grupo, devemos 

importar em nós os atos de todos aqueles que estão envolvidos, possibilitando que 

uma ação de comum interesse entre as partes seja realizada. Esse processo de 

ajustamento cognitivo entre os indivíduos em um grupo só existe porque todos eles 

possuem selves e assim podem incorporar o papel e as atitudes de cada um, 

internalizando os seus significados. O indivíduo, portador de um self, age então 

nesse contexto de um modo muito particular: 

(...) he takes the attitudes of the group toward himself, and in taking this or 
these attitudes he is defining the object of the group, that which defines and 
controls the response. Social control, then, will depend upon the degree to 
which the individual does assume the attitudes of those in the group who are 
involved with him in his social activities. (Mead, 1932, p. 192) 

 

Como exemplo, numa partida de futebol o goleiro que por algum motivo 

abandona a sua meta logo recebe a cobertura de um colega mais próximo. Isto 

significa que quando o goleiro está ausente de sua meta, um zagueiro ou qualquer 

outro jogador imediatamente “dará um jeito” de proteger a equipe. O goleiro deve 

ficar no gol para proteger o seu time, ele não deve sair de lá, a menos que algo 

muito improvável aconteça. Então quando algum imprevisto aparece no jogo, 

obrigando o abandono de uma função designada tácita e coletivamente, novas 

ações e atitudes surgem por consequência. 

 Isso é suficiente para mostrar como no jogo, principalmente o jogo coletivo, 

os praticantes devem ter noção dos papéis de cada um, bem como do quadro de 

regras disponível: as coisas funcionam basicamente pela noção compartilhada: no 
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exemplo futebol que ilustra nossa exposição deve-se evitar a qualquer custo sofrer 

um gol e buscar os meios para fazer um na meta adversária.  

Ainda que as funções e as tarefas no jogo possam se alterar, a universalidade 

da regra, tal como o objetivo anteriormente citado, permanece imutável. Os 

jogadores podem desta maneira ter a ideia do que significa representar algo (a 

equipe) e estruturar ainda mais os selves através dos princípios e valores postos 

pelas regras e os princípios da organização social dessa coletividade. Portanto, será 

esse reconhecimento da existência desse outro “outro”, agora não mais um “outro 

indivíduo”, que Mead vai se referir como “O “outro generalizado””. Somente na 

medida em que os indivíduos podem tomar e incorporar em si mesmos a atitude 

desses “outros que se generalizam” que um universo discursivo pode brotar de 

forma mais abrangente, fazendo com que um “sistema de significados sociais” seja 

trazido à tona possibilitando o comum compartilhamento desses sentidos práticos e 

objetivos:  

This getting of the broad activities of any given social whole or organized 
society as such within the experiential field of any one of the individuals 
involved or included in that whole is, in other words, the essential basis and 
prerequisite of the fullest development of that individual’s self: only in so far 
as he takes the attitudes of the organized social group to which he belongs 
toward the organized, co-operative social activity or set of such activities in 
which that group as such is engaged, does he develop a complete self or 
possess the sort of complete self he has developed. (Mead, 1934, p. 155, 
grifos meus) 
 

 
 Ora, se a incorporação dessas disposições práticas pode situar de forma 

sistemática o discurso e a linguagem como um todo, e ainda assim (re)significar a 

ação (Bourdieu, 1989), podemos ver como Mead originalmente contribuiu para 

aproximar o objetivismo do aspecto mais subjetivo da vida social. E se Joas (1997) 

pode falar que a subjetividade em Mead tem uma dimensão psíquica que não se 

opõe ao mundo mas que se situa dentro dele, é justamente pelo fato de que a 

inovadora proposição teórica de Mead trata a ação, em relação com esse “outro 

generalizado”, como um instrumento de construção e reposicionamento cognitivo, 

isto é, em termos de condutas que se adequam com finalidade única e por um 

interesse compartilhado, socialmente produzido. Deste modo, a teoria meadiana já 

mostra alguns eixos analíticos para a superação da dicotomia existente entre 

indivíduo e sociedade, tão cara para a sociologia. 
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 Esta interiorização dos preceitos do grupo é o que fornece o leque dos 

possíveis e adequados comportamentos pelo o assumir do papel dos outros. 

Reconhecendo assim a questão, o indivíduo pode responder a si mesmo do mesmo 

modo com que responde aos outros, baseando-se no universo lógico do grupo. Isso 

pode explicar o fato de que orientamos nossas escolhas e ações de acordo com 

nossas ideologias, o pertencimento de classe, algum tipo de afiliação, categoria 

profissional, clube ou mesmo família – o desenvolvimento dessa questão está, como 

se pode ver, vinculado aos grupos de socialização de Cooley. 

Desse modo, o caráter abstrato das relações sociais se funde com esses 

pertencimentos grupais, de ordem mais concreta, tendo um alcance profundo no 

curso da vida dos indivíduos. Se a visão política, profissional, os credos de um 

indivíduo, etc, funcionam, por assim dizer, como norteador de seu caráter é porque 

ele atua e reage em consideração com essas dimensões que representam tudo 

aquilo que ele acredita. Evidentemente que isso não significa o enclausuramento da 

individualidade em uma determinada e única esfera, até porque o indivíduo pode 

assumir múltiplos papéis na modernidade. Como mesmo afirma James (1890, p. 

294), “um homem tem tantos selves sociais como existem pessoas que o 

reconhecem e carregam uma imagem dele em sua mente”. 

A construção das narrativas individuais levam em consideração as 

características que são principais e importantes para o “outro generalizado”, o que 

possibilita o indivíduo entender que se ele quer participar do jogo integrado da 

comunidade ele precisa integrar-se, conformar-se mais ou menos, com o tipo de 

moral que este jogo implica. A partir dessa noção do “outro generalizado” o indivíduo 

tem a sua autoconsciência fortalecida por um pertencimento identitário; e este 

pertencimento é o aquilo que o permite entender que, ainda que ele possa se 

individualizar, ele está imerso numa rede de interdependência. 

Os princípios organizadores do jogo, sedimentados no indivíduo pelo 

reconhecimento da existência do “outro generalizado” universalizam-se sob a forma 

de preceitos éticos e morais. Para ilustrar tal fato, Mead (1934, p. 161) recorre ao 

exemplo da noção de propriedade. Simplesmente pelo fato de tomarmos algo como 

nosso – “isto é meu; portanto, tenho e devo ter o seu controle” – implica numa 

atitude organizada com referência às definições da própria comunidade: do que 

significa o termo “propriedade” e suas legitimações no âmbito do direito. Nesse 
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sentido, o indivíduo que sustenta algo como seu, invoca um conjunto de respostas 

que devem ser gerais para que tenham efeito para ele e para os outros.  

Se há nessa noção de propriedade uma ideia de legalidade, de direito que se 

estende a todos os membros, é porque ela pôde ser expandida. Ou seja, se 

podemos internalizar tais preceitos, socialmente aceitos, é porque podemos assumir 

o papel dos outros pela experiência social do self mediada pela linguagem, algo 

impossível de ser realizado pelos animais. 

The attitude is different from that of a dog toward a bone. A dog will fight any 
other dog trying to take the bone. The dog is not taking the attitude of the 
other dog. A man who says “This is my property” is taking an attitude of the 
other person. (...) What goes to make up the organized self is the 
organization of the attitudes which are common to the group. A person is a 
personality because he belongs to a community, because he takes over the 
institutions of that community into his own conduct. He takes its language as 
a medium by which he gets his personality, and then through a process of 
taking the different roles that all the others furnish he comes to get the 
attitude of the members of the community. (Mead, 1934, p. 162) 
 

 
 A noção do direito, nesse caso, universalizado e interiorizado pelos membros 

de uma coletividade serve como espécie de proteção individual, pelo fato de todos 

os membros incorporarem os sentidos produzidos do “outro generalizado”.  

Só nesse aspecto as ações podem se distinguir de modo substancial de um 

conjunto de hábitos. Porque enquanto o hábito tem ligação única e exclusiva com a 

esfera individual, de ordem privada, essas atitudes – estruturalmente organizadas, 

mas sujeitas à influência individual – representam o grau máximo do uso da 

autoconsciência justamente porque definem respostas que é comum a todos os 

membros do grupo. Nesse sentido, também, a emergência do self mediante o 

cenário proporcionado pelo o “outro generalizado” implica que o indivíduo 

“corporifique em si os valores, as crenças e os objetivos próprios da sociedade à 

qual pertence” (CASAGRANDE, 2014, p. 75).  

Mas não apenas o pertencimento a uma coletividade e o conhecimento das 

regras do jogo se tornam suficientes para o norteamento da ação individual: para 

que o indivíduo se identifique com o grupo social ele precisa internalizar tais 

significações socialmente produzidas e externalizá-las ainda por meio de suas 

práticas e interações, para que fique em sintonia com este “outro generalizado”. 

Como Jean-Paul Sartre disse certa vez, para ser burguês não basta ser somente 

proveniente da burguesia — é preciso levar uma vida como burguês.  
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As atitudes e os atos, realizados em ajuste ao “outro generalizado”, 

representam, de certa forma, a adequação do indivíduo frente a uma organização e 

estrutura sociais. Mas se a comunidade pode ser organizada pelo reconhecimento 

desse “self coletivo” por parte dos indivíduos, o sucesso de sua sustentação não se 

dá meramente pela eficácia dos papeis sociais desempenhados por cada um. O 

caráter organizado e integrador não depende somente dos êxitos das adequadas 

ações individuais, pela soma dos atos das “partes”. Nesse aspecto, parece haver 

uma estrutura subjetiva paralela às normatividades socais que garante que os 

efeitos da socialização sejam sentidos, em igual medida, por todos os indivíduos, a 

despeito de suas diferenças particulares. 

A comunidade pode ser assim estruturada – além da funcionalidade de cada 

indivíduo para com o “outro generalizado” – porque cada indivíduo realiza um 

trabalho mental onde ele pode “visualizar” a sua ação voltando de modo benéfico à 

comunidade da qual faz parte. O uso dos símbolos significantes, o reconhecimento e 

a consideração das atitudes dos outros, no curso das ações no “outro generalizado” 

estabelecem nos indivíduos as diretrizes de um “ensaio imaginativo”, no sentido 

tratado por James. Como a mente, o self não pode ser compreendido por um 

processo seletivo de estrutura fixa, e é adaptado por esse caráter mais recursivo. 

Quer dizer, se o que foi dito anteriormente acerca da capacidade 

transformadora – capacidade de alteração e reconstrução da ordem – pelo curso da 

ação, ao longo de todo este capítulo, for válido, isso significa que as respostas 

produzidas socialmente fornecem os meios pra que o conflito seja visto igualmente 

como uma forma de se tomar a atitude do outro, ainda que de outro modo. Por 

exemplo, Mead irá dizer que quando contestamos determinada situação social, 

estamos tomando o papel desse “outro generalizado”, porém nos posicionando de 

forma contrária: 

We use the vocal gesture to call out the response which answers to that of 
the community. (...) The social demand, we will say, is that you should pay 
taxes of a certain sort. You consider those taxes illegitimate. Now, your reply 
to the demand of the community, specifically to the tax assessor, as it takes 
place in your own experience, is an idea. To the extent that you have in your 
own conduct symbols which are the expression of your reply to the demand, 
you have an idea of what your assessment ought to be. (...) It is not like the 
situation in the dog-fight where the dog is actually preparing to spring and 
another dog takes another attitude which defeats that spring. (Mead, 1934, 
p. 180) 
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Os gestos vocais, que em Darwin aparecia como mera representação emotiva 

torna-se, com Mead, literalmente significativo, e assim também são as dimensões do 

jogar e do brincar, que permitem a simulação dos papéis e a internalização das 

atitudes dos outros. Será, portanto, essa capacidade de se ajustar em relação à 

perspectiva do outro que permitirá, já no jogo, a produção das respostas em 

adequação ao “outro generalizado”.  

Mead procura por toda a sua obra acentuar a importância deste ponto, que é 

enxergar não somente a evolução em si das espécies, tal como Darwin fazia, mas 

atentar para o caráter de processo evolucionário nitidamente social, que é a 

interação. Disso decorre que somente os seres humanos são capazes de interpretar, 

manipular e controlar uma situação, porque conseguem não somente reagir aos 

estímulos, mas interpretá-los.  

Todavia, se pela brincadeira, o jogo e pela consequente relação estabelecida 

com o “outro generalizado” de algum modo referenciamos nossas condutas (e nisso 

temos uma noção de pertencimento a uma coletividade, a gênese e a estrutura do 

self), podemos dizer que há igualmente na interação, e em suas convenções, o 

espaço para a imprevisibilidade e a criatividade em outros formatos. Para isso, Mead 

destrinchará essa estrutura dialética do self sob o aspecto do “eu” e o “mim”. 

 

 

1.3 As dimensões reflexivas do self: “I” e “me” 

 

 

 Se por um lado, o indivíduo está condicionado – mas não determinado – pelo 

social, por outro ele se distingue do grupo por reagir de forma específica às 

significações coletivas estabelecidas, postas em jogo na vida social. Para explicar 

isso, Mead bipartirá o self nas dimensões significativas do “eu” e do “mim” (em 

inglês, “I” e “me”).22 

 Enquanto o “mim” corresponde ao conjunto organizado das atitudes dos 

outros, que é internalizado, o “eu” corresponde àquilo que cada indivíduo vai 

oferecer como resposta aos diferentes contextos sociais, por meio de uma 

interpretação muito pessoal do processo interativo. Dito de outro modo, significa que 

                                                           
22

 Como a terminologia aqui não perde em precisão e sentido na tradução, e como o presente texto 
está em português, optamos por manter nossa análise com os termos em nosso idioma. 
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quando tomamos as atitudes dos outros em direção a nós mesmos, o self está se 

comportando enquanto um “mim”; e quando respondemos a essas atitudes, o self se 

comporta enquanto um “eu”. O “mim” está sempre correspondendo ao stablishment, 

às convenções socialmente produzidas pelo grupo, sendo guiado pelas normas e 

valores comunitários, ao passo que o “eu” age com maior expressividade, 

criatividade e imprevisibilidade, acentuando um pouco mais a identidade individual. 

Contudo, é bom frisar desde já que apesar de se apresentarem com 

características distintas, tanto o “eu” quanto o “mim” são partes de um mesmo 

processo e que, portanto, de modo algum podem ser vistos como que em uma 

oposição, visto que ambos são selves – “The ‘me’ and the ‘I’ lie in the process of 

thinking and they indicate the give-and-take which characterizes it. There would not 

be an ‘I’ (...) if there were not a ‘me’” (MEAD, 1934, p. 182). Ou seja, ambos são 

partes de um contínuo e incessante movimento que faz com que a personalidade 

individual seja construída e orientada segundo um permanente vai-e-vem; no limite, 

se trata de um processo de readequação constante dos indivíduos na interação.  

Se o “mim” está subordinado aos ditames da coletividade, o caráter 

expressivo e não previsível do “eu” estabelece que sua natureza não possa ser 

explicada de antemão, uma vez que o “eu” se fundamenta nas experiências 

individuais, que carregam características subjetivas das mais particulares possíveis.  

Então, pelas trilhas do “eu”, se podemos ter o conhecimento de um 

determinado contexto, não o temos em relação às nossas ações. Porque o sentido 

pleno e absoluto de qualquer ato só poderá ser vislumbrado e concebido após o seu 

desfecho e isso ocorre justamente pelo fato de não podermos predizer exatamente o 

que dele se sucederá – isso explica os destemperamentos, os excessos de raiva, 

etc. Então não pode haver nenhuma certeza quanto aos meios nem aos fins, porque 

ainda que haja certo padrão (como as normas, regras, valores, etc) em questão, isso 

não significa que o ato será desenvolvido de forma mecanicamente padronizada. 

It is only after we have said the word we are saying that we recognize 
ourselves as the person that has said it, as this particular self that says this 
particular thing; it is only after we have done the thing that we are going to 
do that we are aware of what we are doing. (...)we are continually bringing in 
and adding to is what we identify with the self that comes into the level of our 
experience only in the completion of the act (Mead, 1934, p. 203) 

 

 Dito isto, enquanto podemos esperar algo da fase do self correspondente ao 

“mim”, as respostas produzidas pelo “eu” não podem ser calculadas. Essa bipartição 
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do self em dois modos operativos aparece como um traço de originalidade do 

pensamento de Mead, onde ele parece deixar claro a sua intenção de superar as 

sobreposições tanto da sociedade quanto do indivíduo, tanto da estrutura, quanto da 

agência. Sobre essa particularidade do self, agora entendido de modo dual, pela 

consonância do “mim” e do “eu” na vida social, Mead dirá então o seguinte: 

The self is essentially a social process going on with these two 
distinguishable phases. If it did not have these two phases there could not 
be conscious responsibility, and there would be nothing novel in experience. 
(Mead, 1934, p. 178) 

 
Aquilo que aparece realizado pelo “eu” é elucidado, posteriormente, pela 

memória. Ou seja, enquanto realizamos algo, estamos agindo como um “eu”, sem 

ter claramente uma ideia geral daquilo que estamos fazendo porque ainda o 

estamos fazendo. As realizações do “eu” podem ser recuperadas pela memória 

social do “mim”, pois toda a vez que o sujeito se vê como um sujeito no passado, 

seu self deixa de se portar como um “eu”: se o “eu” é quem realiza/age/atua, o “mim" 

é a dimensão que comporta tudo aquilo que já foi realizado, aquilo que pode ser 

compreendido por uma visão retrospectiva e reflexiva do ato.  

Nesse sentido, o “eu” do momento presente é o “mim” do momento ulterior, e 

aquilo que o indivíduo foi alguns instantes atrás é somente uma forma diferente do 

self - “It is what you were a second ago that is the ‘I’ of the ‘me’” (MEAD, 1934, p. 

174).  

Quando falamos com nós mesmos e relembramos algo, consequentemente 

temos uma visão mais panorâmica daquilo que estava em curso, e isso só pode 

ocorrer a partir do momento em que podemos observar o processo “de fora”. Isso 

explica os excessos e destemperamentos, pois quando estamos atuando não temos 

a dimensão total dos acontecimentos – somos, como se diz, “levados pelo calor do 

momento”. Isso não quer dizer, obviamente, que o “eu” age somente pelo impulso, 

tal como se poderia aludir ao isso freudiano.  

Então se somos surpreendidos pelas nossas próprias ações é porque os 

elementos característicos do “eu” estão presentes nas condutas pela experiência, e 

que impede que possamos ter a resposta prontificada dos sentidos da interação 

social – só o “mim” é capaz de fazer essa leitura mais completa. 

Mead, um atento leitor também da psicanálise, irá dizer, por exemplo, que os 

valores e o consenso estruturado do “mim” podem ser, em certo sentido, entendidos 
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como uma espécie de censura23, no sentido proposto por Freud24. Mas o que nos 

interessa aqui é mostrar que isso não significa dizer que as atribuições do “mim” 

possam atuar como fator determinante sobre o self (ainda que tenha um notável 

impacto em sua constituição) mesmo porque o self possui a sua outra dimensão 

mais expressiva e criativa, representada pelos imponderáveis do “eu”.  Mas embora 

o coletivo tenha peso nas decisões, porque elas são mediadas pela experiência, é a 

subjetividade que se atrela à experiência individual que irá dar a particularidade da 

resposta.  

Se a linguagem é o mecanismo que permite o ajustamento entre indivíduos 

em uma sociedade, se ela é que permite também a emergência da autoconsciência 

e o decorrente aparecimento do reconhecimento do “outro generalizado”, que 

solidifica e estrutura ainda mais o self, ela não só é o que permite o filtramento das 

informações produzidas socialmente como também aquilo que proporciona a 

seleção das respostas. Assim, por uma capacidade interpretativa da situação social, 

podemos, através de nossos selves, agir tanto em conformidade ao “mim” quanto ao 

“eu”. Porque mesmo o espontâneo e imprevisível “eu” só pode se realizar através de 

uma experiência que vem de uma interação socialmente mediada (Silva, 2008). 25 

Mead não parece muito preocupado em reconhecer os feitos que o “eu” pode 

realizar no plano da interação; ele não está preocupado em captar os sentidos da 

ação tal como Weber, mas em tentar oferecer um quadro mais amplo da teoria da 

ação (Farr, 2013, p. 102). Qualquer originalidade de uma resposta não deve, 

portanto, ser vista no sentido de “inovação” unicamente, mas no sentido de que a 

originalidade existente está entretecida com a singularidade de cada self. Isto é o 

que distinguiria, por exemplo, aqueles que convencionalmente chamamos de 

“gênios” de outras pessoas – pois assim como uns podem reagir de forma diferente 

de outros, assim também podemos ver como a coerção e os imperativos sociais 

podem impactar diferentemente cada indivíduo em especial (Mead, 1934, p. 216).  

                                                           
23

 Ibid., p. 210. 
24

 De fato, a consciência do grupo pode aparecer como uma espécie de censura moral, onde os 
sentimentos difundidos socialmente, idealizados, podem atuar com certa sobreposição à psique 
individual (Freud, 2011). Mas isso é outra conversa e assunto um pouco controverso. 

25
 Isso não significa uma mecanização ou sujeição do indivíduo ante um fator estrutural; o que há é 

apenas uma conexão entre o eu e o social, uma preocupação em ver o coletivo, isto é, a sociedade, 
como fator condicionante do comportamento – o que, a meu ver, difere fundamentalmente de 
qualquer ideia determinística. 
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Com isso fica nítido que pelo “eu” Mead está mais empenhado em entender 

como essa dimensão produz tipos de respostas e posicionamentos individuais de 

modo totalmente contrário à sua outra dimensão, o “mim”.  

É a confluência dessas expectativas socialmente produzidas com o aspecto 

mais imprevisto e altamente variável das ações individuais que torna a análise de 

Mead do self bastante interessante, pois em seu escopo não há a preponderância 

nem do “mim”, nem do “eu”. Isto tudo sendo dito até aqui, podemos dizer que em 

Mead não há nem supremacia dos fatores coletivos nem a sobrecarga de fatores 

mais individualistas: in medio stat virtus. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 
 

2 ASPECTOS DA CRIATIVIDADE SOCIAL 

 

O behaviorismo social de Mead, bem como sua filosofia pragmática, aparece 

como uma interessante alternativa à tradição sociológica – sedimentada entre a 

agência e a estrutura – ao colocar o processo interativo como culturalmente reflexivo 

por meio do mecanismo da linguagem e que particiona o self. Sua ampla visão 

estabelece, assim, os meandros para a estruturação do sujeito ao mesmo tempo em 

que insere a criatividade social no coração da teoria sociológica. 

Se Mead colocou o sujeito como diametralmente oposto à concepção passiva 

do método cartesiano, isto é, contrariamente à “divisão do real” entre a subjetividade 

e o mundo objetivo, foi por situar a ação no meio de um processo de ajustamento 

criativo por parte dos indivíduos. A adoção dos papeis (role-taking) dos diferentes 

selves, por exemplo, não deixa de ser uma forma de crítica à perspectiva absoluta, 

idealista e mecanicista da ciência moderna (Miller, 1973). Esse ponto também foi 

acentuado de alguma forma por McPhail e Rexroat (1979) pela exposição das 

posições e diferenças metodológicas adotadas por Mead e Blumer.26  

Na verdade, a ênfase da crítica de Mead está em requerir da ciência a 

faculdade de resolução dos problemas que surgem no mundo empírico e promover, 

pelo behaviorismo social, a criativa capacidade de experimentação dos indivíduos na 

interação. Nesse sentido, a própria concepção de ciência de Mead insere, de modo 

inevitável, a criatividade numa temporalidade também social. O tempo histórico 

torna-se não somente algo justificável do ponto de vista individual, mas como crucial 

mesmo para a prática científica e a existência das instituições. Assim, através de 

uma “ciência experimental” novas descobertas podem vir à tona através dos 

interfluxos do tempo passado com a ordem presente, acentuando o aspecto da 

criação e a reconstrução do amanhã pela formulação de novas hipóteses.  

                                                           
26

 Segundo esses autores, a metodologia naturalista e de peso aristotélico de Blumer se afasta da 
investigação experimental baseada na observação sistemática de Mead, o que faz com que o 
interacionismo simbólico não veja a interação, bem como o fazer científico, como algo passível de 
reconstrução crítica – ou que ao menos permita resolver os problemas da ordem pelos significados 
e compartilhamentos das respostas dos objetos sociais. Ainda que possa ser questionável muito o 
que se tem dito sobre Mead a partir dos trabalhos de Blumer, é certo que uma análise mais 
depurada nesse sentido desviaria os nossos propósitos aqui. Então, detenhamo-nos em entender 
os pressupostos e os desdobramentos do behaviorismo social de Mead, com Blumer nos servindo 
igualmente aqui e ali, a despeito de suas possíveis variações de método e algumas brandas, outras 
nem tanto, diferenças ontológicas e epistemológicas. 
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Da mesma forma que o aparecimento de determinados organismos propicia o 

surgimento de novos objetos (que são colocados não somente em contato com 

outros objetos preexistentes, mas perante todo o quadro social, de um modo geral), 

esse estado de fluxo do tempo coloca a criatividade social da natureza como a 

possibilidade real de formação de novos mundos. É nesse sentido que Mead (1938, 

p. 662) irá dizer que existe um processo criativo, com ênfase no tempo presente, 

que é responsável pelo próprio mundo. E se o mundo social pode ser tomado, pois, 

como uma dada condição para a estruturação do mundo interior de um indivíduo, é 

porque a sua mente atua de forma criativa a partir de sua própria experiência, 

criando novas formas e ressignificando novos objetos no raio de sua interação.27  

Esse efervescente “movimento espaciotemporal” da criatividade social na 

natureza tem ligação direta com as formulações de Whitehead, organizadas no seu 

famoso The Concept of Nature [1920] e que teve influência portentosa no 

pensamento de Mead. Em Whitehead, a natureza deixa de ser considerada 

enquanto uma essência imutável, daí a insistência de Mead na descontinuidade dos 

processos sociais. Isso é enfatizado principalmente já no primeiro capítulo de The 

Philosophy of the Present [1932] onde Mead (1932, p.1), citando o matemático 

britânico, diz que a realidade se torna inconcebível no imutável mundo de 

Parmênides; o mundo, para Mead, é um mundo de eventos, onde a existência 

pressupõe a não-existência. 

Essa concepção de descontinuidade pode ser vista também a partir de 

Einstein, um autor que Mead leu com profundidade, sendo citado também com 

frequência ne mesma obra – The Philosophy of the Present. 28 Em Einstein, como 

todos sabemos, o tempo deixa de ser compreendido como uma grandeza absoluta 

em si mesmo e passa a ter mais de um referencial. Sob o ponto de vista da sua 

teoria da relatividade, o “significado” do tempo vai depender da posição e da 

movimentação (velocidade) dos observadores. Assim, quanto maior a velocidade de 

algo ou alguém, menor será a passagem do tempo a partir de sua perspectiva. 

Essas duas categorias não se descolam uma da outra e por isso Einstein criou o 

conceito de espaço-tempo; logo, o tempo não pode ser o mesmo para todos, pois 

ele vai depender desses fatores. Do ponto de vista da criatividade em termos mais 

                                                           
27

 Ibid. p, 662. 
28

 Para uma comparação entre Whitehead e Einsten, ver o trabalho de Yutaka Tanaka “Einstein and 
Whitehead: The Principle of Relativity Reconsidered” , Historia Scientiarum 32 (1987).  
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concretos, a teoria revolucionária de Einstein foi fundamental, junto com a teoria 

quântica, para o aparecimento de alguns ramos na ciência, como a eletrônica por 

exemplo.  

Vejamos como a descontinuidade da natureza e a teoria da relatividade são 

cruciais para o desenvolvimento da concepção de Mead acerca dos processos 

sociais e a relação do meio com o organismo: 

The striking feature in the appearance of life is that the process that 
constitutes the reality of a living being is one that extends beyond the form 
itself and involves for its expression the world within which this form lives. 
The reality of the process thus belongs to the world in its relation to the living 
being. This is referred to in the terms, form and environment. It is an 
expression of relativity in terms of life. The world is evidently a different affair 
for the plant and for the animal, and differs for different species of plants and 
animals. They have different environments. That we may reduce all of these 
to the physical world of the conditions under which life can go on, which is 
the field within which so-called purely physical processes take place, does 
not wipe out these various environments as aspects of reality. (...) It is no 
more possible to get evidence of an absolute motion from the standpoint of a 
relational theory than it is from the standpoint of relativity  (...) (Mead, 1932, 
p. 38-40, grifos meus)  

 

A descontinuidade e a relatividade são fundamentais para se entender o 

aspecto da criatividade e os ajustamentos e a reconstrução da ação. Por isso é 

importante entender também – agora no plano da história – que se os grandes 

acontecimentos e marcos revolucionários da humanidade podem ilustrar muito bem 

a imprevisibilidade da agência humana, não podemos reduzir a criatividade social a 

esses meros acontecimentos – a não ser que queiramos enxergar a questão do 

ponto de vista histórico, com suas referencialidades temporais, ainda que isso possa 

ser, em certa medida, também questionável.  

A criatividade social, como processo não somente individual, mas que se 

transborda no coletivo e nas instituições, deve ser entendido em termos graduais, 

sob um fluxo incessante, oscilante e contínuo de relações, e não de forma episódica 

ou aglomerada em instantes. Ela não pode emergir a partir de um ponto específico, 

através da realização de um marco histórico, visto que a própria história também é 

um processo progressivo, resultado de ações e não de um causalismo determinante 

(Joas, 1997, p. 210), independentemente de essas ações serem dotadas de 

intencionalidade. 

A expressividade e criatividade do “eu” não significam necessariamente a 

emergência de feitos extraordinários, como se o “eu” fosse uma dimensão rebelde e 

subversiva do self pronto para atuar de forma quase aleatória. O “eu” pode acoplar 
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muito desse significado “atuante”, certamente, mas ele não se limita a essa 

configuração. Quando se discute acerca das manifestações da criatividade na 

estrutura há uma tendência a acreditar que o sujeito possa atuar de forma bastante 

centrada, como se suas elucubrações e realizações pudessem vir a jogo de forma 

independente, seja por um determinismo psíquico, seja pelos artefatos das 

produções cognitivas, ou por vias de uma consciência cartesiana.  

Mas ao conceber a individualidade como institucionalizada e socialmente 

firmada no plano da cultura, Mead liga a imprevisibilidade do eu às circunstâncias 

sociais apresentadas. A reação extraordinária por parte de um indivíduo é 

socialmente condicionada, daí o intento de Mead em enfatizar que o eu representa 

as respostas individuais frente às situações que são vistas em sua singularidade e 

que permitem o seu ajuste reflexivo.  

Essa noção vem da influência do pensamento pragmático de Dewey. O 

pragmatismo de Dewey imerge a ação no processo de experiência social. A ação 

passa a ser dotada de uma “inteligência” prática, o que não elimina de modo 

absoluto o erro e as falsas interpretações na vida social, mas que permite o 

indivíduo se situar da melhor forma possível perante as situações criadas e enfrentá-

las com a criatividade reflexiva da mente e seus recursos disponíveis. “A pragmatic 

intelligence is a creative intelligence, not a routine mechanic” (DEWEY, 1917, p. 64). 

É míster reconhecer então que esse aspecto pragmático de seu pensamento não 

concebe a ação criativa unicamente por vias individuais, mesmo porque a mente, 

que pode monitorar e controlar a ação, só pode ser entendida a partir da 

sociedade.29 

Por outro lado, isso não pressupõe que o indivíduo tenha sempre metas muito 

claras em mente, pois elas se encontram frequentemente indefinidas até que o 

indivíduo se aproxime de sua exploração por determinados meios; e estes 

permanecem em situação de neutralidade com relação às metas, pois só quando 

reconhecemos a disponibilidade de alguns meios, descobrimos também metas que 

até então encontravam-se obliteradas ou momentaneamente inacessíveis para nós 

(Joas e Kilpinen, 2006). Isso é importante para percebermos como a criatividade 

está inserida na ação e que ela deve ser vista como um processo de ajustes 

                                                           
29

 A respeito disso, Faris (1936) faz um apontamento interessante ao dizer que o próprio Mead poderia 
contestar a ordem e disposição de seus capítulos em sua principal obra; pois para fazer mais 
sentido ao seu pensamento a ordem deveria ser “sociedade”, “mente” e “self”, e não a versão da 
obra que se popularizou pela organização de Morris (“mente”, “self” e “sociedade”). 
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contínuos, oscilantes e não-lineares, mesmo porque o ator pode vacilar e falhar, 

produzindo consequências imprevistas ou não intencionais. 

A polarização da pesquisa teórica (indivíduo e sociedade, ação e estrutura) 

muito deve, certamente, à concepção moderna, cartesiana, de ciência. Quando 

Mead expressou que existem duas fases distintas, o “eu” e o “mim”, 

correspondentes ao self, que se distinguem e se complementam mutuamente, ele de 

certo modo desloca a questão do centramento do sujeito ao buscar a superação dos 

dualismos na ciência para a explicação do mundo empírico. Então, ainda que possa 

haver normatividade no pensamento meadiano depositada na dimensão do “mim” – 

e Mead realmente coloca a ênfase da criatividade no “eu”, com o “mim” aparecendo 

mais como suporte para a prática e realização da tradição, dos hábitos, das 

convenções morais e éticas, etc. por parte do self – a intersubjetividade e o processo 

de ajuste criativo dos indivíduos (uso da linguagem, comunicação simbólica e 

seletividade reflexiva) nos dá ensejo para que pensemos a criatividade para além de 

fatores causais individuais.  

Isso só é possível porque Mead coloca a mente como emergente dos 

processos interativos, onde as atividades mentais também são interpeladas pelas 

formas comunicativas e discursivas disponíveis para o self (inner speech e outer 

speech). Além do mais, o fato de os indivíduos poderem se tornar objetos para si 

mesmos, estabelece o processo formativo da interação como de aspecto dual, no 

sentido utilizado posteriormente por Blumer (1986), o que permite que as operações 

na vida social sejam realizadas pela sustentação e transformação da situação, por 

parte do sujeito. A intersubjetividade presente nas dimensões do processo de 

interação coloca então o indivíduo como componente ativo; ou melhor, como 

intérpretes criativos de seus contextos.  

É preciso entender que a raiz do pensamento de Mead está submersa no seu 

ideal de reforma social e reconstrução moral da sociedade (Silva, 2008); sendo 

assim, de acordo com muitas leituras, a criatividade social em Mead pode ser 

mitigada pelo seu maior interesse em compreender a ordem, visto que ele era um 

reformista liberal. Esse é o caso especial de Giddens (1993), ao mostrar que Mead 

estava mais preocupado com o “self social” e que por isso o self meadiano pode ser 

facilmente interpretado como determinado socialmente. Ou seja, essa possível 

“determinação” do self poderia ser, de fato, vista como ausência de criatividade.  
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Ainda que nossa preocupação esteja nas ideias desenvolvidas por Mead e 

não muito em seus comentadores, acrescentaremos um ponto interessante à nossa 

presente discussão aqui: muito antes de Giddens ter comentado acerca da 

problemática do self social em Mead, Lewis (1979) já versava sobre essa possível 

ambiguidade que o “eu” comporta. Para este autor, o “eu” é frequentemente visto ora 

como “residual”, ora como “remedial”. A visão residual compreenderia a irrelevância 

do “eu” para os processos sociais, com proeminência apenas do “mim”, e estaria 

mais associada às ideias de Kuhn sobre as padronizações das relações sociais, com 

forte apelo também à memória coletiva. Já a visão remedial acabaria por vincular o 

“eu” aos impulsos biológicos do indivíduo, como se essa dimensão do self existisse 

somente para contrabalancear o processo interativo e ter, assim, uma função mais 

“definida”: escapar das determinações sociais cristalizadas na dimensão do “mim”.  

Aproximando-se das ideias de Blumer, nesse ponto a visão residual sobre o 

“eu” é extremamente contraditória em si mesma, pois ele se autodetermina para fugir 

das determinações, o que foge completamente da noção de imprevisibilidade e 

criatividade do dessa dimensão do self. Lewis, ao compreender que ambas as 

visões estão completamente equivocadas, recupera em certa medida a própria 

posição de Mead de fornecer uma visão mais ampla e equilibrada dos processos 

sociais.30 

A criatividade permeia os textos também de autores como Marx, Durkheim, 

Weber, Bourdieu, Simmel, dentre outros mais contemporâneos como Joas; no 

entanto ela nunca aparece como um papel central, mas apenas como característica 

muito lateral da ação indivíduos ou mesmo da reflexividade institucional que os 

atravessa. De um modo um pouco mais contrastivo a essas concepções clássicas, a 

criatividade está, como sabemos, em toda a obra meadiana. Mas assim como o 

“mim”, enquanto fase do self, não abole de uma vez por todas a individualidade, e 

muito menos a determina, por outro lado isso não significa que a perspectiva do 

“eu”, pela criatividade da ação, possa fazer de Mead um individualista metodológico.  

Mead foi um dos poucos autores que tentaram, de alguma forma, superar a 

polaridade ação-estrutura. O que queremos mostrar é que a questão da criatividade 
                                                           
30

 Lewis não chegou a formular algo mais substancioso em direção à criatividade social, mas por outro 

lado ele estabeleceu um passo importante ao mostrar que as realizações “eu” não ocorrem 
livremente, tal como o “isso” freudiano (embora Freud seja uma figura também central para o 
pensamento de Mead); e muito menos elas estão subordinadas unilateralmente às determinações 
do “mim” e do “outro generalizado”.  
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sempre esteve de alguma forma presente nos clássicos, mas ela sempre esteve 

muito limitada a esses dois polos. O processo criativo deve ser entendido somente 

nem fechado nessas instâncias, nem totalmente fluido, mas antes como 

relativamente aberto/fechado, pois a intencionalidade da ação é interpelada por 

tensões externas e internas, que vão desde o nível micro ao nível macro da 

sociedade. 

Devemos ser cautelosos (...) para não negarmos inteiramente o aspecto 
teleológico da açãp, mesmo porque inovações deliberadas ou seu bloqueio 
são um aspecto importante da vida social. Seria melhor falarmos de uma 
intencionalidade teleológica limitada, já que podemos de fato indicar 
escolhas reais, potencialmente criativas, de meios consonantes com fins 
definidos de maneira clara ou então como comportamento metódico ou 
raciocínio sistemático, que rompe com o caráter “natural” da vida social. 
(Domingues, 1999, p. 49, grifos do autor)  

 

 A própria ideia de causalidade torna-se crucial para o entendimento da 

criatividade social, que, consoante a esta última, também precisa ser entendida de 

forma mais ampla, abarcando não somente relações causais individuais ou de 

sistemas sobre si mesmos, como também a interação (também causal) entre os 

diversos sistemas sociais uns sobre os outros. É precisamente nesse sentido que 

“deve-se investigar a estruturação interna das subjetividades e articulá-la às 

relações sociais em seu espectro mais amplo, às variadas teias interativas em que 

se acham imersos os agentes” (DOMINGUES, 2004, p. 26).31
 

As análises de Mead sobre o self certamente representam um bom ponto de 

partida para reconhecermos a importância da criatividade para a teoria sociológica. 

Sua visão nos permite conceber, assim, a criatividade para além da “situação” e das 

respostas “inteligentes” e pragmáticas, centradas no âmbito individual, podendo se 

conectar também a fenômenos mais coletivos, justamente por romper com os 

sentidos aferidos pela causalidade. 

A criatividade social presente em Mead implica, portanto, na articulação e no 

(des)centramento dos sistemas sociais. A manifestação de elementos mais 

contingentes no plano da vida social, como pela interação, significa que tanto a 

causalidade coletiva quanto a subjetividade coletiva dos sistemas sociais 

apresentam-se com níveis de centramento distintos e variados graus de 

                                                           
31

Essa visão pode ser mais bem explorada a partir do conceito de “subjetividade coletiva”, 
apresentada por José Maurício Domingues de forma mais sistemática na obra Sociological Theory 
and Collective Subjectivity (Londres, Macmillan, 1995). 
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intencionalidades.32 Falando de outro modo, é como se o aspecto interativo dos 

sistemas sociais interseccionasse, assim, a realidade tanto em sua dimensão 

objetiva como em sua dimensão subjetiva, no sentido mesmo de Berger e Luckmann 

(2003); ou seja, incorporando tanto o concreto quanto o abstrato. 

 A subjetividade e a causalidade coletivas são patentes no pensamento de 

Mead na medida em que a interação, para ele, aparece como aquilo que 

proporciona o uso da mente como aparato reflexivo para ação, mas também como 

reconstrutivo para a ordem. Quando Mead discorre acerca da fusão do “eu” e do 

“mim” nas atividades sociais, ele permite-nos igualmente ver como a interação 

subentende um processo cooperativo onde existe uma correspondência mínima 

entre as respostas produzidas pelos diferentes objetos sociais (selves).  

Nesse ponto específico, Mead parece deixar em segundo plano concepções 

mais individualistas para dar atenção à natureza das atitudes sociais em termos 

mais abrangentes. Por exemplo: ao falar de “símbolo significante”, Mead quer 

mostrar que embora a linguagem permita a organização das respostas ela não 

necessariamente implica na racionalização da conduta ou da situação; ela surge 

apenas como o mecanismo principal para a interpretação simbólica, e que se dá por 

meio da interação e incorporação dos atos pela experiência. A experiência é, assim, 

situada nessa dimensão do simbólico.  

Mead se refere às ciências exatas, como a matemática, para exemplificar 

melhor a questão. Ele diz que o cálculo abstrato requer o uso também de símbolos 

que signifiquem algo complexo de forma precisa, porém salienta que a eficácia de 

sua aplicação não demanda uma completa inteligibilidade de suas partes. Ou seja, 

reconhecemos a importância de determinados elementos pela sua funcionalidade 

num contexto específico, todavia precisamos abstrair suas características se 

queremos realmente que suas funções sejam realizáveis. Somos, portanto, capazes 

de lidar com equações complexas, mas desprezamos (em sua aplicação direta) o 

que significa realmente suas combinações; desconsideramos os seus significados 

mais particulares, de forma isolada33: 

                                                           
32

 Ibid. p. 29-30. 
33

 De uma maneira próxima à questão porém de modo bastante contrastivo a Mead, Giddens ressalta 
a importância da confiança nos sistemas abstratos a fins de explicar a conexão de sujeitos leigos e 
corpo técnico especializado nas condições da modernidade: desconhecemos, por exemplo, as 
engrenagens de um avião, sabemos que ele é feito para voar mas não sabemos explicar 
exatamente como suas partes se combinam para que o vôo seja possível. Com sólida formação 
também em psicologia, assim como Mead, Giddens estende a questão a parâmetros norteadores da 

http://www.dicionarioinformal.com.br/interseccionasse/
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(...) there is here a process of carrying on the rational process of reasoning 
without knowing what the meaning is. We are dealing with x and y, and how 
these can be combined with each other; we do not know in advance to what 
they apply. (Mead, 1934, p. 268, grifos meus) 

 

  
 Se “negligenciamos” parcialmente a natureza de certas combinações de 

símbolos que produzem respostas específicas é porque depositamos maior 

confiança no resultado final deste processo.34 Essa informação é extremamente 

valiosa para vermos como Mead se afasta do mero individualismo ao mesmo tempo 

em que abranda o impacto da racionalização na conduta. O que ele quer dizer é que 

a racionalização pode eventualmente existir, mas ela não deve ser vista como a 

força motriz explicativa da interação.  

Podemos assim afirmar, sinteticamente, que para Mead existe uma dimensão 

que é racionalizável na interação, mas o processo, como um todo, não pode ser 

visto como racional em si mesmo, estritamente falando. Por isso a forte demarcação 

da racionalização é posta de lado em Mead pela acentuação da capacidade de 

interpretação simbólica, fornecida pela linguagem, mas também pela criatividade 

intersubjetiva inerente aos próprios selves.35 

 Isso é suficiente para mostrar como algumas categorias da vida social podem 

existir e ter impacto e influência sob outras sem que seja necessária uma nítida 

intencionalidade, unilateralidade objetiva ou clara manifestação empírica. A 

criatividade social, por exemplo, que é o ponto que nos interessa aqui, existe, pelo 

ponto de vista do behaviorismo social de Mead, independentemente da soma das 

ações excepcionais dos indivíduos (Joas e Kilpinen, 2006, p. 323) – não sendo só 

intencionada, ela estaria, por assim dizer, também em sua função latente, no sentido 

utilizado por Merton.  

Atitudes imprevistas e ajustes contínuos reformulam a própria ação por meio 

da criatividade e da conduta inteligente, certamente; porém é a combinação dos 

símbolos significantes, postos na interação, que faz da comunicação um processo 

                                                                                                                                                                                     
segurança ontológica do self (o que não era uma preocupação para Mead, por ser um pragmático) e 
da identidade social; por outro lado, como um teórico individualista por excelência, ele trata desse 
tipo de confiança mais para situar o seu debate acerca dos mecanismos de desencaixe e reencaixe 
e seus desdobramentos institucionais na modernidade. 

34
 As aspas são necessárias para evitar qualquer tipo de interpretação absolutamente intencionada – 
telos – , muito embora intenções também possam estar presentes, de forma ocasional.  

35
 Podemos a essa altura enxergar como a reflexividade da teoria de Mead distancia, agora ainda 
mais, o sujeito da clássica conceituação cartesiana; isso se deve, sem sombra de dúvidas, à 
influência exercida por Sigmund Freud em sua psicologia social. 
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que se estende mais amplamente, configurando aquilo que Mead chamou de “o 

problema do universal”.  

O universal, para Mead (1934, p. 269), diz respeito àquilo que a linguagem 

pode alcançar, pela racionalidade e a reflexividade constitutivas da interação. No 

entanto, é bom entender que Mead não compreende a questão em termos 

absolutos, mas antes pela sua inerente potencialidade processual. O direito é um 

bom exemplo do potencial do processo de comunicação, uma vez que ele tende a 

se universalizar apesar de estar circunscrito numa dada organização social; ele não 

está universalizado de modo pleno, completo, em todas as esferas da vida social, 

pois nem todos terão acesso a essa universalidade e, consequentemente, nem 

meios para sua interpretação.  

Dizer isso é afirmar que a linguagem implica em respostas organizadas. Mas 

embora ela possa abarcar múltiplas significações na vida social, isso não é o mesmo 

que afirmar que ela pode levar o sujeito a qualquer lugar. Pois de uma combinação 

de significantes resulta a constituição de certas ações e tendências que se incrustam 

na cosmovisão de uma sociedade, sendo também a composição de seu imaginário. 

Sabemos que as ações dos selves ultrapassam o significado contextual da 

interação, permitindo-nos a compreensão da criatividade social para além das 

manifestações práticas, acessíveis e imediatas. Então assim como o aprendizado de 

um idioma traz consigo um amplo universo por trás dele – seus aspectos culturais – , 

a criatividade deve ser compreendida em direta conexão com o coletivo.  

Se behaviorismo social de Mead concebe a reconstrução social e o ajuste dos 

selves é porque eles representam os dois lados de um mesmo processo – nos 

ajustamos e alteramos, de algum modo, o quadro social em que estamos inseridos; 

mudamos a ordem e mudamos a nós mesmos. Ou, para colocar de outra forma, a 

criatividade social é também coletiva porque o self está indissoluvelmente associado 

com a ordem social. É por isso que Mead vai dar a seguinte afirmação: 

(...) human individual transcends the local social group to which he 
immediately belongs, and that this social group accordingly (through its 
individual members) transcends itself, and relates itself to the whole larger 
context or environment of organized social relations and interactions which 
surrounds it and of which it is only one part. (Mead, 1934, p. 269) 

 

 

A reflexividade em Mead, ao tornar possível para o indivíduo a organização 

das atividades permite com que o indivíduo entre em sua própria experiência como 

um objeto social, se articulando com o plano coletivo. O arcabouço de seu 
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pensamento nos permite entender igualmente como a identidade e os mecanismos 

responsáveis pela sua estruturação faz da criatividade social algo que emerge e se 

situa no plano interativo da vida social, pelas práticas individuais, mas que ao 

mesmo tempo rompe com essa dimensão. 

 

 

2.1 Comunidade e organização coletiva 

 

 

 Se em Mead as respostas produzidas pelos outros são fundamentais para a 

adoção dos papeis (role-taking) e o ajuste das condutas, precisamos agora 

esclarecer em que medida as relações estabelecidas pelo self contribui para o 

fortalecimento do aspecto comunitário, organizando-o socialmente.36 

 Os ajustamentos servem para estabelecer a relação do self com as 

instituições e com a comunidade. Mead define “instituição” como aquilo que 

representa uma resposta comum para todos os membros de uma comunidade em 

um contexto específico. E isso mesmo que o significado de “instituição” seja variado 

de acordo com as posições (papeis) ocupadas pelos indivíduos e as formas de 

respostas produzidas por ele, isto é, pelas realizações do self.37 O universal, 

enquanto potencialidade, e não como fato absoluto, entra novamente aqui neste 

ponto. 

 Como um liberal e reformista, Mead concebe as instituições não só como 

desenvolvimento de uma particular sociedade – e nesse sentido ele está muito 

próximo ao evolucionismo social, muito devido à influência de Darwin – mas também 

como aquilo que limita, num fluxo processual, as individualidades. Mas digo “limitar” 

no sentido de contrabalancear, pois o self tem, como sabemos, liberdade e 

                                                           
36

 Um ponto precisa ser colocado desde já: uma vez que a construção seletiva do meio é possível pela 
mente, ou seja, com a atividade mental servindo para o controle das respostas em um dado 
ambiente, temos o organismo em relação direta e de controle com a natureza. Deixamos claro que 
em Mead a natureza (o meio) não aparece de forma pré-configurada, mesmo porque ações 
carregam consigo um processo de imaginação e ajustamento criativo que permite a variação da 
atividade no ambiente, alterando-o consequentemente. Por outro lado, a manipulação da natureza 
encontra seus limites quando, por exemplo, grandes mudanças geológicas acontecem, o que faz 
com que o meio acabe por determinar e controlar a ação do organismo, ao invés de ser controlado 
pelo o indivíduo (Mead, 1934: 245). Isto serve mais para situar a nossa discussão acerca dos 
aspectos comunitários, uma vez que Mead está sempre preocupado em evitar posições 
extremadas. Logo, a relação com a comunidade também não poderá ser visto de forma unilateral. 

37
 Ibid. p. 261. 
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movimento; no entanto, o seu percurso e suas atividades estão institucionalmente 

organizados. Existe individualidade em Mead, mas ela é interseccionada pela 

existência de um “outro generalizado”, que está na instituição.  

À medida que o self se adapta (poderíamos dizer, também, “se educa”), ele 

não só incorpora determinadas normas e convenções como permite com que a 

sociedade funcione por essas bases que ele mesmo incorporou.  O trânsito do self 

na instituição é permeado por esse jogo dialético, onde a organização das ações 

individuais corresponde à concomitante organização do coletivo, ainda que 

reconheçamos desníveis, descontinuidades e variações na interação (entre 

indivíduos e entre sistemas sociais diversos). 

The individual can go any time from one phase to the others, since he has in 
his own nature the type of response which his action calls for. In taking any 
institutionalized attitude he organizes in some degree the whole social 
process, in proportion as he is a complete self. (Mead, 1934, p. 264, grifos 
meus) 

 
 

 Adotar um papel é, assim, adentrar à perspectiva do outro, produzir respostas 

em si mesmo e contribuir para direcionar o processo social da interação. O 

pertencimento comunitário circunscreve o indivíduo em um contexto próprio e nos 

permite entender como o self pode ser visto para além do círculo da interação.  

Vivemos em pequenos grupos mas somos capazes de expandir a nossa identidade 

em consonância com outros indivíduos, num articulação coletiva, que corresponderia 

à “organização das perspectivas”, de que Mead fala.  

A nacionalidade poderia aparece como um nítido exemplo de projeção das 

muitas identidades individuais, que teria um limite imposto das mais variadas formas 

– política ou socioculturalmente. Mas Mead não compreende a questão da 

perspectiva do self pela projeção; o self não se projeta no outro: ele se manifesta de 

forma simultânea junto ao outro self, na interação (Mead, 1932, p. 169).  

Se quisermos falar de projeção deveríamos entender isso como uma dupla 

projeção, em si e no outro. O processo de comunicação subentende o 

reconhecimento do outro, enquanto complemento e aspecto fundamental e 

constitutivo do self. Assim, se somos brasileiros e não uruguaios, isso não nos 

impede de dizer que somos (ainda enquanto brasileiros e uruguaios) representantes 

de uma mesma coletividade (cidadãos de um mesmo continente; sul-americanos), 

possuindo particularidades e diferenças mas também carregando qualidades mais 

comuns, que de algum modo se equivalem.  
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Dito isto, temos que situações mais coletivas só podem existir porque mesmo 

diante de uma infinidade de situações, papeis e valores que o indivíduo pode 

vivenciar, assumir e incorporar para si, ele só o faz pela referência ao plano social 

do qual faz parte. Ele invoca, portanto, uma resposta no outro e em si mesmo. 

A pluralidade dos selves só pode ser organizada pela comunidade porque o 

indivíduo está envolto num universo lógico e fluido da interação, que o permite 

transitar entre diversas relações sociais sem detrimento de sua individualidade. O 

indivíduo pode participar de uma seita religiosa pela manhã, sendo membro efetivo 

dela junto com outros indivíduos; à tarde tocar os seus negócios num mercado 

qualquer, realizando suas transações; e à noite exercer alguma atividade de lazer, 

como jogar baralho com seus amigos. Se Mead não acentua em demasia o caráter 

da individualidade ao situar o indivíduo a contextos específicos de interação, por 

outro lado ele não a descarta de maneira alguma da vida social, mas antes a coloca 

num fluxo de ajuste interativo onde os papeis não são postos de modo fixo. 

Por outro lado, a inerente fluidez, criatividade e imprevisibilidade das 

interações sociais não contribuem necessariamente para combinação prática e 

imediata – pela comunicação e pela linguagem – dos diferentes selves sem maiores 

restrições. Norbert Elias (2000) foi quem talvez melhor destacou a configuração 

ambivalente da interação, que pode produzir relações de proximidade e 

interdependência, mas também distanciamentos pela forma de estereótipos e 

preconceitos advindos do pertencimento ao grupo e o contraste dado pela figuração.   

A pluralidade dos papeis também foi acentuada de maneira exaustiva por 

Parsons, evidenciando que a institucionalização dos papeis subentende não só a 

produção de significados “situacionais”, mas como aquilo que representa o eixo 

central da própria dimensão individual – “The system of social relationships in which 

the actor is involved is not merely of situational significance, but is directly 

constitutive of the personality itself” (PARSONS, 1979, p. 10). 

Para Mead, no entanto, o diferencial é que o indivíduo não tem só a 

capacidade de fazer uso de diversos papeis, mas de incorporá-los subjetivamente 

pelo ajustamento do self, fornecendo ainda significados coletivos que nos ajude a 

entender não só a criatividade social em termos mais amplos, como a comunidade 

em si pela produção de respostas na interação. Como produzimos respostas em nós 

mesmos e ao mesmo tempo nos outros, a quem estamos dirigindo nosso discurso 

ou estamos em interação direta, estamos inevitavelmente compartilhando um mútuo 
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e ajustado sentimento comunitário – “The calling out of the same response in both 

the self and the other gives the common content necessary for community of 

meaning” (MORRIS, 1934, p. xxi).  

Mead não vê na pluralidade de papeis nenhum obstáculo para o progresso da 

sociedade porque ela serve justamente para isso: organizar as diferentes respostas 

produzidas pelos indivíduos em sociedade. Sua concepção de sociedade, todavia, 

não pode ser vista, de modo hermético, visto que os papeis não são somente 

captados pela representação individual, mas estão sujeitos à interpretação e às 

atividades mentais – as formas de respostas – de cada self em particular para cada 

situação. Ademais, isso pode ser mais facilmente compreendido se entendermos 

que as significações sociais de uma comunidade também comportam pequenas 

diferenças e mesmo o conflito.  

Se o sentimento coletivo produzido pelo o “outro generalizado” pode 

representar de algum modo uma coerência e consistência interna/externa para o 

grupo, pode haver também nesse mesmo interior alguns mecanismos que servem 

para alterar o quadro social, podendo resultar em algum grau de perda de unidade e 

estabilidade. Ou melhor, podendo resultar em novas formas organizacionais para a 

comunidade. 

What the society is, whether we are living with people of the present, people 
of our own imaginations, people of the past, varies, of course, with different 
individuals. Normally, within the sort of community as a whole to which we 
belong, there is a unified self, but that  may be broken up. (Mead, 1934, p. 
142-143, grifos meus) 

 

 A unidade do “outro generalizado” (o da comunidade) pode ser 

desestabilizada por ações internas, de propriedades individuais, mas também pela 

influência mais ou menos direta de sistemas sociais diversos. Formas de mercado, 

sistema político, economia, família, organizações, sistema educacional, etc., são 

exemplos do que poderia, coletivamente, e longe da perspectiva individual, atuar 

direta e indiretamente uns sobre os outros, ressignificando muito da vida social. A 

pluralidade dos papeis só é possível porque existe também uma pluralidade de 

sistemas sociais que se interagem de maneira recíproca, embora com intensidade 

variada, numa diferente correlação de forças. O self unificado da comunidade pode 

ser então rompido ou abalado por forças coletivas ou tendências mais extensivas e 

não empiricamente manifestas num primeiro momento. 
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Podemos dizer que somente um sentimento de não-pertencimento ou 

desajuste (como no caso dos outsiders de Elias) por parte de um indivíduo, em 

alguma esfera da vida social, não é suficiente para entendermos aí o ponto 

nevrálgico do pensamento de Mead. Pois embora Mead coloque foco na ação 

prática ele está preocupado não nos desvios e na diferença, mas em saber as 

respostas comuns que podem ser construídas na interação, ainda que ele aponte as 

implicâncias do “eu” como fase do self.  

Algumas categorias analíticas-chave mostram como isso é evidente ao longo 

de toda a obra de Mead: a seletividade da conduta inteligente, que coloca o 

organismo em sintonia relativa com o meio; o gesto como mecanismo de mútuo 

entendimento; a linguagem como mediadora do processo de comunicação; a mente 

como eixo organizador e controlador das respostas; o ajuste do comportamento; a 

definição social dos objetos; a representação e o comum interesse no jogo; a 

autoconsciência que é gerada pela absorção da perspectiva do outro (adoção de 

papeis), etc. O reconhecimento das atitudes e ações de indivíduos pertencentes a 

uma mesma coletividade significa, assim, o mesmo que reconhecer os valores pelos 

quais a comunidade se sustenta. "The structure, then, on which the self is built is this 

response which is common to all, for one has to be a member of a community to be a 

self” (MEAD, 1934, p. 162). 

A experiência social e a pluralidade dos papeis se tornam fundamentais para 

o desenvolvimento da intersubjetividade nos selves e o enculcamento dos valores 

sociais. Os valores da comunidade são internalizados nos indivíduos a partir de 

atividades cooperadas como o trabalho, a proteção, os processos de aprendizagem, 

a participação em grupos e outras redes interdependentes: “Mead reconhece que a 

vida da espécie humana evoluiu, se diferenciou e se manteve graças à interação e à 

participação dos indivíduos em projetos comuns” (CASAGRANDE, 2014, p. 97).  

Esse “matrix de interações sociais”, como Mead mesmo costuma chamar, é 

produto da representação simbólica e do discurso significativo do processo de 

comunicação. Atitudes cooperadas são estimuladas por um processo que tem um 

denominador comum a todos os membros envolvidos – “a common-life process” – e, 

por essa razão, a existência da comunidade torna-se parte da própria experiência 

individual (Mead, 1932, p. 83-84).  

O processo de comunicação é o processo que produz a convergência dos 

significados em uma mesma direção, para uma mesma finalidade ou propósito. 
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Todavia, nem sempre o indivíduo irá saber explicar, de uma forma verbalizada, o 

sentido de sua ação. Pois a racionalidade em Mead, como sabemos, se distancia da 

racionalidade do sujeito cartesiano, iluminado e transparente em si mesmo, e 

aparece mais no sentido de uma racionalidade que se efetiva no plano da interação, 

e não a partir da meditação profunda, do pensamento abstrato. Não custa nada 

frisar (novamente) que Mead não está interessado no sentido da ação, mas sim no 

seu significado prático. 

Se um processo de comunicação é feito dentro da comunidade, de forma 

mais ou menos intencional, isso não necessariamente possibilita (tanto a ciência 

quanto a sociedade) enxergar quais regras e valores poderão surgir – “Science 

cannot possibly tell what the facts are going to be, but can give a method for 

approach” (MEAD, 1934, p. 388). Como Casagrande (2014) bem elucidou, de forma 

um pouco mais clara que a passagem de Mead a respeito disso, 

[a]s regras e os valores não podem ser estabelecidos antecipadamente 
enquanto um “dever ser”, enquanto imperativos da razão prática. É 
necessário descobrir quais os valores envolvidos em cada situação concreta 
para poder agir racionalmente em relação a cada um deles. (...) Atuar, tendo 
como referência todos os interesses envolvidos, constitui-se no pressuposto 
a partir do qual todos os sujeitos devem orientar suas ações. Ultrapassar os 
próprios interesses é condição para que a pessoa evolua na capacidade de 
julgar e de agir de acordo com motivos cada vez mais universais (...) Nesse 
mesmo sentido, a formação da capacidade do julgar prático pressupõe 
considerar a inserção do indivíduo num processo que garanta o 
desenvolvimento da competência de, ao emitir um juízo moral, levar em 
conta os interesses de todos os envolvidos na questão. (Casagrande, 2014, 
p. 101) 

 

 

A partir dessa perspectiva, ainda que o indivíduo se afaste de agrupamentos 

mais amplos, ele se insere em outros círculos menores, onde age com maior ou 

menor grau de interesse e responsabilidade. É por isso que conseguimos entender 

como indivíduos podem, por exemplo, se desinteressar por assuntos concernentes à 

sua pátria, mas defender com unhas e dentes interesses políticos na sua cidade; ou 

não dar a mínima para assuntos da sua cidade, mas participar ativamente das 

deliberações da sua vizinhança, de seu condomínio ou de seu pequeno grupo de 

amigos.  

Em Mead, portanto, o indivíduo está sempre envolto em situações que o 

levam à interação e à participação. “We all belong to small cliques, and we may 

remain simply inside of them” (MEAD, 1934, p. 303) Goffman (1975) pode nos 

complementar aqui mostrando como as relações sociais podem produzir ainda 
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níveis de confiança de acordo com determinados agrupamentos: a organização do 

comportamento dentro de um grupo está inerentemente associado à ideia de 

representatividade, e assim o entendimento dos múltiplos significados na interação 

são transmitidos mais extensamente pela linguagem (corporal, verbal, não-verbal), 

estimulando nos indivíduos respostas específicas e variadas de acordo com o 

contexto. 38 

A integridade da comunidade dependerá, portanto, da capacidade prática dos 

indivíduos se comunicarem intersubjetivamente, compreendendo a posição e o 

papel do outro na interação. O ajuste comum das perspectivas se faz, mais uma vez, 

necessário. “The limitation of social organization is found in the inability of individuals 

to place themselves in the perspectives of others, to take their points of view” 

(MEAD, 1932, p. 165). 

 Como todos os indivíduos estão envolvidos de algum modo em situações de 

complexa interatividade, a moral e a disciplina aparecem como fundamentais para a 

existência também da comunidade, em termos de organização. O comportamento 

social cooperado pode ser visto em todos os tipos de sociedade, das mais 

rudimentares às mais avançadas. Em ambas existem relações mais íntimas ou 

duradoras, como as sexuais e os vínculos familiares, que aparecem como o eixo 

central para a conexão das diferentes respostas individuais. Temos também a 

reprodução e a generalização de muitas outras atividades, que se institucionalizam 

posteriormente.  

As atividades sociais mais “nucleares”, digamos assim, são fundamentais 

então para organizar de forma semelhante outros agrupamentos dentro da 

comunidade. Nesse aspecto em especial, podemos associar a posição adotada por 

Mead à influência exercida por Freud, na centralidade da sexualidade para a 

organização comunitária e, mais precisamente, no trato de convenções sociais que 

se criam pelo caráter simbólico da interação, impondo igualmente possíveis 

constrangimentos e limites na vida social a partir de um núcleo coeso. 

Thus the family is the fundamental unit of reproduction and of maintenance 
of the species: it is the unit of  human social organization in terms of which 
these vital biological  activities or functions are performed or carried on. And 
all  such larger units or forms of human social organization as the clan or the 
state are ultimately based upon, and (whether directly or indirectly) are 
developments from or extensions of the family. (Mead, 1934, p. 229) 

 

                                                           
38

 Isto faz com que a interação seja atravessada por questões outras como o desinteresse, 
manipulação, franqueza, postura, formas de assimilação, etc. 
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 É importante ressaltar também que muito embora as convenções tenham 

espaço no plano interativo da vida social, elas devem ser distinguidas das formas 

organizacionais e da moral, pela simples razão de que estas últimas são criadas e 

construídas paulatinamente, ao contrário da convenção, que é arbitrariamente 

imposta.39 De todo modo, a organização da comunidade pode ser compreendida 

através dessas atitudes de base comum, que estão em uma relação de significados 

mutuamente compartilhados, como noções de propriedade, crenças religiosas, 

processo de aprendizagem, educação, relações no interior da família, etc.40  

O “outro generalizado” pode, aí, se firmar de uma maneira ou de outra, em 

cada uma dessas microesferas da vida social; e pode mesmo ultrapassar o seu se 

ancorar em múltiplas dimensões, tendo impacto mesmo sob a pluralidade dos 

diferentes papeis sociais que cada indivíduo pode fazer uso.  

O que quero dizer aqui é que assim como a criatividade social não pode ser 

vista em Mead como confinada apenas à dimensão estritamente individual, o “outro 

generalizado” – embora esse próprio termo já implique numa ideia de universalidade 

– deve ser visto como passível de alcançar menores instâncias da vida social: ele 

não deve somente abarcar relações coletivas mais amplas, mas ter impacto e 

influência sob qualquer tipo de agrupamento onde existe interação e o comum 

compartilhamento de significados e interesses. Logo, o “outro generalizado” “se 

generaliza” dentro de pequenos círculos na comunidade. 

[H]uman individual belongs to an organized social community, and derives 
his human nature from his social interactions and relations with that 
community as a whole and with the other individual members of it. (Mead, 
1934, p. 229) 

 

 Como a organização social depende do comum compartilhamento de 

perspectivas, Mead vai enfatizar o valor da educação como constitutivo da 

comunidade. O processo de aprendizagem subentende um específico 

posicionamento dos indivíduos – por parte daquele que “ensina” e daquele que 

absorve o “conteúdo” daquilo que foi ensinado. Embora Mead tenha muito a dizer a 

respeito da aprendizagem (principalmente pela influência de Dewey), ele não 

compreende o processo de aprendizagem – que produz a socialização dos 

indivíduos e a consequente formação dos selves – somente a partir do processo 

formal da educação. Para ele, a aprendizagem está diluída em toda a comunidade, 

                                                           
39

 Ibid. p. 263. 
40

 Ibid. p. 161. 
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de algum forma, pelo conjunto de respostas comuns que são transmitidas 

coletivamente, organizando as atitudes e gerando os apropriados estímulos por 

parte de cada indivíduo.41  

Se no mundo prático, da vida cotidiana, os indivíduos conseguem aprender e 

agir de modo reflexivo ante as circunstâncias e os problemas que surgem, por outro 

lado a organização social e a pluralidade de papeis na sociedade é o que permitirá a 

ciência se desenvolver e se aperfeiçoar, em prol de satisfazer a comunidade pela 

resolução de problemas de ordem mais complexa. Torna-se necessário, para o 

indivíduo, tomar atitudes pela perspectiva do outro em cada atividade de interesse 

compartilhado – “he must (...) act toward different social projects (...) or toward the 

various larger phases of the general social process which constitutes its life and of 

which these projects are specific manifestations”.42 

Esses “diferentes projetos sociais” de que fala Mead nos leva a entender, por 

fim, que o processo de comunicação, mediado pela linguagem e o simbólico, não 

visa somente ajustar os indivíduos pela absorção da moral da comunidade e o 

compartilhamento dos valores e perspectivas, mas tem a função mesma de propiciar 

o progresso e o melhoramento da sociedade moderna.  

Isso pode ser alcançado pela interação e o caráter prático do dia-a-dia (com 

seus aspectos morais, sociais e políticos), bem como pela comunidade científica, 

com suas metodologias e sistematizações próprias e abstratas. Discorrer um pouco 

acerca da ciência, do ponto de vista de Mead, será então o nosso próximo passo. 

 

 

2.2 Ciência: instância prática, moral e criativa  

 

 

O conceito de adoção de papeis (role-taking) fornecido por Mead aparece 

mais uma vez como central, agora nos servindo para entendermos a sua concepção 

de ciência. A ciência, como fruto da modernidade, para ele significa a ferramenta por 

excelência para a resolução dos problemas do próprio mundo moderno e dos 

                                                           
41

 Daí a necessidade das aspas, em alguns momentos, quando estamos falando de “ensinar”, uma 
vez que a aprendizagem pode vir de formas indiretas ou mesmo informais, que são quase sempre 
despercebidas na e pela interação. Desse ponto de vista, o indivíduo aprende e assimila os 
preceitos, as regras e imperativos do grupo pelo qual tem mais afinidade – quem interage absorve, 
em grande parte, o conteúdo da comunidade ao interagir. 

42
 Ibid., p. 1934, p. 155. 
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dilemas do homem. Sua visão de ciência está intrinsicamente relacionada a uma 

preocupação moral.43 

Como um bom pragmático, Mead vê na inteligência a base para a prática 

científica; a inteligência para ele é sempre a conduta prática e a ação criativa, e não 

a racionalização excessiva. A verdadeira “razão de ser” da ciência deveria ser, aos 

olhos de Mead, a satisfação do indivíduo. Quer dizer, se a ciência pode comportar 

uma função, é para servir como meio de resolução dos problemas morais, sociais e 

políticos, que surgem na ordem prática da vida cotidiana. 

Ao rejeitar fortemente as noções positivistas na ciência, Mead também rejeita 

a ciência como instância normativa capaz de produzir leis e determinar como a vida 

social deve ou deveria ser. Isso não aparece de modo surpreendente, vindo de um 

pragmático. Para Mead, o conhecimento produzido nunca pode ser identificado 

como uma proposição inquestionável, ainda que empírica, mesmo porque qualquer 

formulação de lei implicaria numa busca de regularidade da vida social e o 

fechamento da própria atividade científica em um sistema do tipo fechado e 

causalista, visão totalmente contrária à sua concepção do fazer científico. 

O pragmatismo cientifico de Mead aparece, portanto, como a forma mais 

elevada, sistemática e organizada da reflexão humana, que se distancia do 

positivismo, uma vez que não suprime a atividade do sujeito (Joas, 1997). Mead 

desloca as querelas metafísicas e coloca a racionalidade enquanto recurso para o 

progresso social através do progresso científico. A atividade científica deve se 

calcar, desse modo, no plano prático da vida social. “Our so-called laws of thought 

are the abstractions of social intercourse. Our whole process of abstract thought, 

technique and method is essentially social” (MEAD, 1934, p. 90). 

A noção de perspectiva44 é fundamental para a atividade científica, uma vez 

que necessitamos adentrar, enquanto sujeito-objeto à perspectiva de outro objeto 

social (self) para realizarmos atividades relativamente organizadas por uma base 

comum (pela perspectiva do grupo, do “outro generalizado”); isso é o que possibilita 

a formulação de hipóteses e o questionamento na ciência (Mead, 1932, p. 165). Em 

suma, é o que favorece a própria teorização e o método.  

                                                           
43

 Também aparece fortemente vinculada à democracia liberal e noções de reforma social, que não 
iremos explorar em nosso trabalho, mas que se torna ponto importante para se ter em mente. 

44
 Utilizamos “perspectiva” aqui e amiúde no mesmo sentido de role-taking. 
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A ciência assemelha-se também a um “outro generalizado”, requerendo a 

coordenação de perspectivas pelas ações e disposições daqueles que estão 

envolvidos na prática (científica), dado o seu alto nível de abstração, impessoalidade 

e objetividade. Isso não elimina de nenhum modo a individualidade em Mead, uma 

vez que o controle e a organização estão indissociavelmente ligados ao indivíduo 

(Silva, 2009, p. 145). Como se pode notar, a intersubjetividade fornecida pela 

linguagem tem, mais uma vez, lugar importante. É por isso que  

numa psicologia social científica, o ponto de vista adotado deve estar na 
interseção das diversas perspectivas sobre o objeto, para que possa 
externar as uniformidades do self que sirvam de dados para a 
experimentação científica e que, ao mesmo tempo, conservem seu 
conteúdo específico. (Silva, 2009, p. 140). 

 

Como não se faz ciência “de qualquer maneira”, a prática científica requer 

seletividade quanto ao objeto e a produção de respostas específicas para cada 

caso, tendo como resultado a possível criação de outros objetos, o que exige a 

formulação ou problematização de novos conceitos. A ciência pressupõe, em termos 

gerais, uma série de categorias: capacidade de observação, pressupostos 

epistemológicos, paradigmas, metodologia, desconstrução, testes de hipóteses, 

rupturas conceituais, etc.  

Mas mesmo diante de toda essa inerente complexidade do fazer científico, a 

chamada “objetividade de perspectivas”, como Mead mesmo chamou, torna-se 

possível. Mead é bem claro – e nada ingênuo – ao dizer que o cientista social pode 

muito bem generalizar determinados pontos de vistas que, sob outros ângulos, 

aparecem apenas num sentido muito subjetivo ou mesmo incompreensível. Daí que 

ele irá dizer que sua abordagem não parte do ponto de vista de um metafísico ou de 

um epistemólogo, mas sim a partir do que é considerado objetivo pelo cientista 

(Mead, 1932, p. 166).  

É por isso que a ciência dependerá das ações, atitudes, e perspectivas 

adotadas por aquele que pesquisa, o que demonstra claramente para nós que a 

concepção de ciência de Mead está embutida no ideal não apenas de progresso 

social, mas de considerações éticas. 

A adoção de perspectivas é colocada frente a frente com dilemas mais 

imediatos e concretos da vida cotidiana e cabe àquele que pesquisa reconhecer o 

que deve ser feito ou não, em prol da comunidade e/ou em nome da ciência. A 

noção de “objetividade de perspectiva” de Mead tem a ver com a ideia de 
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“subjetividade perceptiva” de Whitehead (1978), em certa medida, quando este fala 

acerca de um sujeito-agente, que tem capacidade para agir de forma decisiva, ao 

mesmo tempo em que conjectura a respeito das possibilidades que ele mesmo criou 

e todas as outras que descartou, ou mesmo em termos ontológicos onde questiona 

porque isso e não outra coisa. 

Mead coloca o ideal de ciência em conexão direta com a comunidade, e é por 

isso que ele também vai se preocupar com os impactos das produções científicas, 

em relação à comunidade. Ou seja, como o conhecimento científico para Mead deve 

valer sempre para algo, ele vai dizer que o cientista deve ter em mente as reações 

das pessoas. Isso é o que torna necessário, para o pesquisador, um ajuste de 

perspectivas – a prática científica deve buscar servir uniformemente toda a 

coletividade, mas como isso é praticamente impossível dada a enorme diferença 

existente entre os selves, ao menos o cientista deve estar ciente de que sua prática 

não aparece como isenta de responsabilidade.  

A postura científica de Mead lida a todo tempo com os valores éticos, muito 

em parte porque ele está mesmo preocupado também com a reconstrução moral da 

sociedade – “it would be a mistake to assume that scientific method is applicable 

only in the fashioning and selection of means, and may not be used where the 

problem involves conflicting social ends or values” (MEAD, 1923, p. 235). 

 Para Mead, o método científico deve servir para colocar, ainda, a experiência 

individual (do pesquisador) em correlação direta com os valores produzidos pela 

sociedade. Ou seja, ao trazer também a ciência também para o plano prático da vida 

cotidiana, Mead se compromete em tirar dela o seu estatuto de atividade 

“descolada” dos interesses da comunidade. A ciência pragmática não pode, então, 

nunca se satisfazer com pensamentos abstratos que não tenha uma preocupação 

voltada aos problemas do mundo empírico. E para isso ela não pode se configurar 

de modo hermético, ela deve dialogar constantemente com a comunidade civil. Esse 

jogo dialético só pode ser oferecido pelo fluxo de relações sociais proporcionado 

pelo universo do discurso e da linguagem. 

Thinking is not a field or realm which can be taken outside of possible social 
uses. (...) Thinking (...) is nothing but the response of the individual to the 
attitude of the other in the wide social process in which both are involved, 
and the directing of one’s anticipatory action by these attitudes of the others 
that one does assume. Since that is what the process of thinking consists in, 
it cannot simply run by itself. (Mead, 1934, p. 259-260) 
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 É por isso que o processo de comunicação é também responsável pela 

estruturação desse vínculo entre o self e “outro generalizado”, entre os propósitos da 

prática científica e os valores e reações dos membros da comunidade. A produção 

do conhecimento científico deve repousar naquilo que Mead chamou de “estrutura 

lógica do significado” (gesto-resposta-resultado) (Mead, 1934, p. 80) – que é uma 

relação que se estabelece ainda por meio dos símbolos significantes e o 

ajustamento proporcionado pela interpretação da situação. No caso da ciência, ela 

deve ser capaz de perceber quais são os dilemas e problemas da comunidade para 

então trabalhar na direção de suas possíveis resoluções. 

 Entretanto, a mera racionalidade científica não é o suficiente para garantir o 

equilíbrio em relação à comunidade. É nesse sentido que Silva (2009) vai dizer que  

[a] aplicação do método de inteligência à solução de problemas morais e 
sociais não garante por si só um resultado bem-sucedido. Mead sublinha a 
necessidade de ser criativo na aplicação concreta de seu modelo à 
reconstrução moral. Quando nos deparamos com um problema e 
descobrimos que nossas hipóteses são falhas, devemos recorrer à 
imaginação e tentar elaborara novas hipóteses. Essa exigência, junto com a 
necessidade de ser imparcial, é a pedra angular da ciência da moral de 
Mead. (Silva, 2009, p. 152, grifos meus) 

 

 A preocupação moral do pesquisador associa-se assim ao aspecto de criação 

na ciência. A moralidade aparece como algo que ativa e demanda a criatividade do 

“eu” (Morris, 1934, p. xxxiii), representado aí pela figura daquele que exerce a 

prática científica. Mead também afirma que quando agimos por referência a um todo 

organizado, isto é, levando-o em consideração, estamos contribuindo para que as 

atitudes tenham um sentido mais amplo. Em outra semântica, significa o mesmo que 

dizer que essa preocupação moral e ética de Mead envolve uma ligação direta com 

o universal, representado pela comunidade. “If you state morality in terms of the 

result of the act, then you state the results in terms of the whole community” (MEAD, 

1934, p. 382). 

E isso complementa a própria ideia de perspectiva, de que falamos, uma vez 

que só podemos assumir para nós mesmos o papel e o lugar do outro enquanto 

somos selves dotados da faculdade de racionalizar, refletir e pensar de modo 

inteligente; isto, em larga medida, é o que explica o fato de ajustarmos as nossas 

atitudes ao mundo social em que pertencemos, tendo um posicionamento ativo e 

crítico nele enquanto indivíduos. 
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É por isso que Mead viu a prática científica também como o reduto da ação 

criativa e como o método mais eficaz para o afastamento de nossas infundadas 

concepções sobre a vida social. Ao conceber as coisas dessa forma, a ciência passa 

a adquirir, para ele, um estatuto extraordinário por apresentar-se mutuamente como 

prática sistemática que pode libertar não só o sujeito de antigas convenções e 

fornecer solução para os problemas encontrados na ordem do dia, mas mesmo 

como atividade que possui a faculdade de aperfeiçoar a sociedade em todos os 

sentidos.  

A ciência para Mead não pode ser o sinônimo de uma prática reclusa numa 

torre de marfim. Ela pode e deve, segundo ele, ser vista como uma atividade dotada 

de moral e senso de responsabilidade, mas, ainda assim, ser a atividade racional e 

criativa que nos liberte do determinismo e das relações de causalidade na 

construção do conhecimento. “In a word”, escreve Mead (1938, p. 474), “science is 

enabling us to restate our ends by freeing us from slavery to the means and to 

traditional formulations of our ends”. 

 

 

2.3 Conflito e diferença 

 

 

Se o poder não aparecem como preocupação imediata de Mead é porque ele 

canaliza a questão da diferença e do conflito para outra direção: o desenvolvimento 

da sociedade. 

 Para Mead o desenvolvimento e o progresso social são mais factíveis em 

contextos democráticos. A democracia favorece a pluralidade das funções e a 

transição dos papeis sociais (que não são fixos) e o ajustamento seletivo da conduta 

em relação ao contexto. Mead até cita o exemplo contrastivo das castas para dizer 

que existem atitudes também comuns – no sentido de atitude compartilhada – nas 

sociedades baseadas nesse tipo de organização, mas que elas não podem ser 

favoráveis ao self uma vez que essas atitudes estão muito circunscritas em 

específicas dimensões da vida social (Mead, 1934, p. 318). 

Nesse tipo de organização social o indivíduo muito dificilmente terá os 

mecanismos necessários para entrar na perspectiva do outro, uma vez que a 

configuração do social está fortemente associada a critérios muito rígidos e com 
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hierarquias pouco flexíveis – o indivíduo que nasce em uma determinada casta 

inferior, por exemplo, permanecerá até o fim de sua existência nesta casta, e assim 

não pode existir o role-taking; tampouco pode haver criatividade para o self. Ou seja, 

não pode haver o desencaixe do indivíduo em relação à estrutura, à instituição.  

A democracia aparece em Mead como o tipo de sistema político ideal para 

sociedade e também como ideal para o desenvolvimento do self, visto que nela as 

ações podem ser feitas sob uma base comum (do demos, do grupo), sem detrimento 

dos aspectos da individualidade. As diferenças devem servir para colocar o indivíduo 

numa relação interativa com os outros indivíduos (selves) e não de maneira oposta, 

a despeito de suas diferenças – “Democratic consciousness”, escreve Mead (1934, 

p. 319), “is generated by differences of functions”.  

Ou seja, o compartilhamento de diferentes perspectivas, como falamos antes, 

junto com o discurso (como um “processo de comunicação”) com potencial de 

universalidade é o que proporcionará o ajuste necessário para a cooperação e a 

integração dos indivíduos frente ao todo coletivo. 

The development of the democratic community implies the removal of castes 
as essential to the personality of the individual; the individual is not to be 
what he is in his specific caste or group set over against other groups, but 
his distinctions are to be distinctions of functional difference which put him in 
relationship with others instead of separating him. (Mead, 1934, p. 318) 

 
 

 Mas isso não é o mesmo que afirmar que um contexto democrático signifique 

o nivelamento das personalidades, mas o contrário. Pois visto que a personalidade é 

algo social, ela também aparece enquanto personalidade funcionalmente 

diferenciada. Como o role-taking não elimina a individualidade, as ações e atividades 

individuais são exercidas através da faculdade de se transpor – intersubjetivamente 

– ao lugar e ao papel do outro; isso explica o fato de quando acatamos 

determinadas ordens de outra pessoa.  

A member of the community is not necessarily like other individuals because 
he is able to identify himself with them. He may be different. There can be a 
common content, common experience, without there being an identity of 
function. A difference of functions does not preclude a common experience; 
it is possible for the individual to put himself in the place of the other 
although his function is different from the other. It is that sort of functionally 
differentiated personality that I wanted to refer to as over against that which 
is simply common to all members of a community. (Mead, 1934, p. 325, 
grifos meus) 

  

Mead afirma que a sociedade ideal seria aquela onde todos os indivíduos 

pudessem ter “perfeita inteligência social”, de modo que os significados 
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proporcionados pela interação fossem igualmente refletidos na consciências 

individuais.45 Embora não se possa ter muita clareza a respeito do que ele realmente 

quis dizer com isso, ou de que modo isso poderia de fato se realizar, a questão 

parece se aproximar mais uma vez do campo da moral e dos ideais éticos na 

sociedade.  

Para falar de conflito e diferença em contextos democráticos é bom lembrar 

que em Mead o self se compõe também de um aspecto “social” e outro “antissocial”. 

O primeiro aparece quando o self está relacionado às atividades e funções dos 

outros indivíduos (quando se adota a perspectiva do outro), enquanto o último 

caracteriza-se pelo sentimento de superioridade em relação ao grupo, sendo 

marcado por um grau mais elevado de individualismo.46 Mead vai atentar mais para 

o aspecto integrador, ao mostrar que atividades cooperadas aliadas aos ideais 

éticos são as bases para o desenvolvimento da sociedade, e não a perspectiva 

individualista. Mas nem por isso o conflito deixa de ser abordado, a partir dessa 

tomada de posição de Mead: 

Conflicts among individuals in a highly developed and organized human 
society are not mere conflicts among their respective primitive impulses but 
are conflicts among their respective selves or personalities, each with its 
definite social structure—highly complex and organized and unified—and 
each with a number of different social facets or aspects, a number of 
different sets of social attitudes constituting it. (Mead, 1934, p. 307) 

 

A ausência de uma base comum para as diferentes perspectivas postas na 

interação é o que dificulta ou mesmo obstaculariza a produção de significados 

satisfatórios nas relações sociais, tornando o processo de mútuo ajustamento social 

um “longo e tortuoso processo”, nas palavras de Mead47. É por isso que podemos 

explicar como as relações capital-trabalho, produtor-consumidor, comprador-

vendedor, etc. não ocorrem senão com a existência de atritos e difíceis negociações, 

em parte por questões mais perceptíveis como relações de poder e pertencimentos 

identitários, em parte por questões mais subjetivas como discurso, visões de mundo, 

classe; e ambas sendo produzidas a partir do contexto da interação.   

A falta de um interesse social compartilhado por ambas as partes no jogo da 

interação significa a impossibilidade da completa congruência das diferentes 

“ideologias” dos grupos. Daí a importância da linguagem como propiciadora de um 
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 Ibid. p. 310. 
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 Ibid. p. 321. 
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 Ibid. p. 323. 



78 
 

“discurso universal”, que serve como ideal de comunicação e que deve ser revisado 

e reconstruído permanentemente pela interação. E também neste ponto podemos 

enxergar a importância do role-taking. 

Os conflitos numa sociedade altamente desenvolvida e organizada em Mead 

não podem ser vistos como reflexos de meros impulsos “primitivos”, mas como 

conflitos que surgem entre diferentes fases ou aspectos dos selves, e não a partir 

deles: os conflitos podem surgir tanto através de indivíduos diferentes como por 

meio de um mesmo indivíduo, podendo ser atenuados no curso da experiência 

vivida em um contexto particular.48  

Se Blumer (1986, p. 68) pôde falar que o erro de muitos modelos e esquemas 

teóricos está no fato de conceberem a teoria da ação a partir de uma única forma de 

interação, o mesmo pode ser aplicado aqui em relação ao conflito, pela perspectiva 

de Mead – ele não pode ser visto através de uma ocorrência unilateral. A proposta 

meadiana de entender o organismo como dotado de mente e self serve justamente 

para isso: para afastarmos qualquer possibilidade de conhecimento sobre a ação 

humana em termos de nexos causais e seus resultados, que não podem ser 

vislumbrados somente a partir de alguns fatores, como motivos, valores, papéis, etc.  

E aqui vemos como essa concepção pode ser extendida, pois tanto a 

integração quanto o conflito, sob o prisma da interação, é visto com um processo 

formativo. É nesse sentindo que a crítica de Blumer, pela esteira de Mead, vai contra 

o eixo central de alguns modelos; dirá então Blumer: 

[C]urrent schemes in sociology and psychology would have to undergo 
radical revision. They would have to shift from a preoccupation with initiating 
factor and terminal result to a preoccupation with a process of formation. 
They would have to view action as something constructed by the actor 
instead of something evoked from him. (...) Social action falls into two 
general categories: conformity, marked by adherence to the structure, 
marked by departure from it. (...) Mead’s scheme definitely challenges this 
conception. (Blumer, 1986, p. 73-74) 

 

A tomada de perspectiva e o discurso universal estabelecem as bases pela 

qual o self se situe nesse processo formativo, o que traz também a personalidade e 

a razão como fundamentais para a organização social da comunidade. Por isso que 

Mead vai questionar tanto o valor da educação quanto os propósitos da prática 

científica. As crianças, por exemplo, salientará Mead (1934, p. 318), eram tratadas 

ao longo de séculos como “pequenos adultos” e a elas eram direcionadas uma moral 
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e uma disciplina que nada a tinha a ver com o seu universo; o que certamente 

fortalecia não só a dificuldade de assimilação de atitudes consideradas adequadas, 

como servia para estabelecer uma relação de opressividade no processo de 

aprendizagem.  

O mesmo pode ser visto também no trato da sexualidade quando se assume 

o ponto de vista do adulto, transpondo à criança uma experiência que não é a sua, 

descrevendo suas relações sexuais como uma forma deformada de sua natureza, 

como dito por Castoriadis (1982, p. 318). Somente depois de muito tempo a ciência 

começou a perceber que era preciso “entrar” na experiência e na perspectiva da 

criança para lidarmos com a diferença e a questão do outro. 

Adentrar a esse tipo de debate fugiria de nosso propósito aqui. Esse ponto foi 

levantado somente para mostrar, agora de modo mais claro, como o conflito em 

Mead pode ser enxergado de outra maneira, não apenas como uma forma de 

“enfrentamento” dos indivíduos entre si, quase que numa perspectiva individualista 

hobbesiana, mas como algo que não necessariamente brota de condições 

empíricas, pois o conflito pode residir muito bem no âmbito do imaginário da 

modernidade. 

O conflito, em Mead, produz não só um “atrito interativo” dos diferentes 

indivíduos no curso de suas experiências mais imediatas, mas propicia igualmente 

uma diferenciação social que nos impele a agir de modo inteligente para a melhoria 

da sociedade. Ele aparece como vinculado ao controle da ordem, levando o 

behaviorismo social de Mead a um comprometimento com realizações dos 

indivíduos sob uma estrutura democrática. Pois como irá dizer Silva,  

[c]onceiving of social reconstruction as the application of intelligence to the 
control of social conditions, Mead is assuming the essentialy social 
character of human conduct. Hence the pivotal importance of a scientific 
social psychology upon which intelligent social reform is to be founded. (...) 
Social cooperation through the exchange of rational arguments (...) is thus 
the keynote of Mead’s proposed scientific method for the solution of the 
problems of the society of which he was a member (Silva, 2008, p. 174). 
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PARTE II – CORNELIUS CASTORIADIS: CRIAÇÃO E AUTONOMIA  

 

3 UNIFORMIDADE E INDETERMINAÇÃO  

 

Segundo o pensamento grego clássico, a gênese do mundo e de tudo que 

nele existe pode ser compreendido pelas noções de caos e de cosmo. Essas duas 

dimensões serão de suma importância para a composição do pensamento ocidental, 

e o resgate dessas ideias por parte de Castoriadis soará como marco revolucionário 

no que tange nossas atuais concepções de teoria, história e sociedade. 

Pode-se dizer, basicamente, que os gregos tinham a ideia do caos como 

antecedendo ao cosmo enquanto princípio gerativo de tudo o que existe. A 

proeminência do caos era expressivamente refletida no pensamento mitológico e 

nas manifestações artísticas como um todo, sofrendo somente alteração drástica 

com as posteriores contribuições dos pensadores pré-socráticos. 

O caos “é” tudo aquilo que não pode sequer ser concebido em termos 

explanatórios absolutos ou totalizantes, pois tal atitude significaria a impossível 

redução de sua própria dimensão.49 Contrariamente à ideia de ordem, o cosmo não 

se confina; ele é expansivo e impreciso. Essa dimensão desconhecida e inacessível 

subentende, tradicionalmente, uma conexão com a desordem, certo desarranjo e 

desalinho em muitas leituras clássicas.  

A indeterminação do caos – com o seu aspecto indefinível, infinito, vazio e 

inconstante – é, portanto, uma concepção que surge com o pensamento filosófico 

clássico, ou que vem pelo menos desde Hesíodo.  Se ao caos se associa a origem 

fundamental das coisas, e a infinitude do abismo representava a única configuração 

possível, algo deveria aparecer para prover de sentido e ordem o estado das coisas. 

É aí que o cosmo aparece como posterior ao caos, trazendo consigo igualmente um 

aspecto de significação e determinação.  

A lógica identitária da determinidade encontra-se de forma embrionária antes 

mesmo da filosofia se instituir plenamente como campo do saber (Amorim, 1995). 

Mas foi através do exercício do pensamento racional, fortalecido pelos debates 

políticos dos cidadãos livres na pólis, que ela se estabeleceu pela definição de tudo 
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de fora, ele se autodetermina. 
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o que existe é passível de compreensão, ou seja, por um entendimento 

(determinado) do que poderia ou deveria ser. Com o desenvolvimento da filosofia e 

da política no universo grego essa lógica tomou força, pois a razão manifestou-se 

como fonte elucidativa da realidade, tendendo à erradicação de qualquer caráter 

improvável, ilusório ou fantasioso.  

Atuando como um elemento de composição totalizante e harmônica, a ideia 

de cosmo foi crucial para a organização dos sentidos e da razão, o que contribuiu 

para tornar inteligível e localizável todo um vasto horizonte ontológico. Designar e 

reduzir a identidade de algo pelo exercício de um pensamento agora ordenado 

racionalmente, situado num mundo não mais caótico e bagunçado, tornou-se então 

possível.  

A partir do exercício do pensamento e do estabelecimento da razão como 

sinônimo da prática filosófica, coadunados com questões maiores de ordem pública 

e política, que certas definições entram em cena. A ideia de conceito, por exemplo, 

aparece para aglutinar, de forma contida, em uma só palavra, o invocamento de um 

conjunto de noções, com vistas à absorção de um dado conhecimento, 

sistematizando-o em uma direção apropriada. O conceito aparece, assim, para 

precisar, limitar, esquematizar o pensamento para que este não sofra o prejuízo de 

qualquer digressão.  

Castoriadis irá dizer que é justamente essa concepção de harmonia e clareza, 

figurada na ideia de cosmo que contribuiu para o ofuscamento daquela outra 

dimensão, a do caos. A partir disso, o mundo passou a ser visto e entendido através 

de uma representação determinada, uniforme e ortodoxa da realidade. Ou, mais 

precisamente, é dizer que desde Platão que nossa reflexão se situa sob um mesmo 

mecanismo lógico, um mesmo tipo de reflexão e pensamento que enclausura o ser 

(Castoriadis, 1982, p. 201).  

Tal concepção – harmoniosa e repleta de ordem e, portanto, precisa e 

determinada – não ocorreu sem o custo de um longo processo que abalou de modo 

expressivo nosso ideário representativo e imaginário na sociedade, culminando em 

diversas e severas implicações também ontológicas. A disposição das coisas por 

meio da lógica da determinidade implica na consideração do funcionamento de um 

mundo baseado em princípios de coerência e regularidades. Deste modo, a 

natureza passa a ser compreendida em termos de operações desprovidas de 

movimentos inconstantes e irregulares.  
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É nesse ritmo, ou melhor, nessa ordem cadenciada que inexiste o 

indiferenciado e surge a ideia de regularidade. Whitehead (1997), que teve influência 

também decisiva sobre a obra de Castoriadis, nos fala, por exemplo, como a lógica 

científica carrega em si um aspecto ambivalente, de exclusão e inclusão: por ele, o 

pensamento filosófico deve excluir a desarmonia e incluir a harmonia – isso foi 

fundamental, sobretudo, para que a física moderna pudesse se desenvolver através 

da noção matemática de periodicidade e repetição. 

A invariabilidade das leis da natureza comporta a ideia de que as operações 

em curso no mundo continuarão a desempenhar os mesmos procedimentos sempre 

e que, portanto, tais operações podem suspender a influência espaço-temporal no 

acontecimento de processos e eventos ulteriores. Ou seja, que é possível inferir que 

os acontecimentos da natureza se repetirão futuramente conforme suas leis. Daí 

vem a possibilidade de previsão de um mundo social pelo o olhar retrospectivo na 

natureza, que analisa as relações por critérios de causa e efeito.  

É justamente sobre esse princípio de uniformidade da natureza que se coloca 

a crítica feita por David Hume. Grosso modo, podemos dizer que a influência do 

pensamento humeano deslocou a discussão teórica na ciência (principalmente nas 

ciências sociais) ao afirmar que não deve haver causa na realidade e que, portanto, 

todo o conhecimento não pode se fundar sob esse preceito. Para Hume, o 

conhecimento adquirido provém diretamente de fatores sensoriais/sensitivos em 

relação ao mundo externo. Logo, os sentidos aparecem em primazia ante o 

alocamento e florescimento das próprias ideias, sendo estas como derivações do 

próprio pensamento.50 

A partir disso, temos em Hume a ideia de que nossas proposições acerca do 

futuro estão calcadas unicamente nos traços remanescentes de nossa percepção e 

memória, interpeladas pela experiência. Desse modo, o princípio da uniformidade 

não pode ser amparado por uma justificação estritamente racional; por se amparar 

nas impressões e ideias, ele não tem validade nem se sustenta sob esses termos, 

pois não há evidência clara de que o amanhã se repetirá da mesma forma que hoje.  

                                                           
50

 O pensamento humeano coloca, por consequência, certo limite na abstração, por meio de uma 

justaposição entre sensibilidade e entendimento que culmina na experiência. Desta maneira, há um 
afastamento entre a experiência sensorial – aquilo que pode ser “traduzido” de um modo palpável e 
concreto – e qualquer formulação abstrata, através das ideias. É nesse sentido que seu método 
experimental na ciência induz que a definição de algo deve se dar unicamente por via das 
condições e circunstâncias empiricamente observáveis. 
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Do ponto de vista de Hume, nosso raciocínio acerca de diversas questões se 

esquematiza assim regularmente porque pressupomos a existência de relações de 

causalidade, e assim produzimos certas inferências proporcionadas pelo nosso grau 

de familiaridade, costume ou hábito. Acreditamos que determinadas coisas são e 

serão como certas (de ocorrer novamente) porque temos o nosso julgamento 

formado pela experiência de nossas observações, de modo quase lógico – o sol 

amanhã nascerá tal como hoje, o céu se apresentará do mesmo jeito, as leis da 

gravidade permanecerão...  

Se a observação dos fatos empíricos subentende uma prevista generalização 

por meio da proximidade com os eventos em curso, logo a razão se torna incapaz de 

explicar uma relação de regularidade entre múltiplos casos, pois seria uma sucessão 

em direção ao infinito, tornando-se limitada pela experiência – não se pode afirmar, 

racionalmente, que todos os gansos são realmente brancos. Ou seja, não pode 

haver lógica na razão, daí a necessidade de relação causal para situar o nosso 

entendimento e por isso Hume tenta explicar o mundo social através de mecanismos 

concretos, fornecidos pela sensibilidade e a experiência. 

A relação de causação é estabelecida pela experiência, donde determinadas 

conexões podem ser vistas como necessárias, devido à nossa expectativa em 

relação à sua regularidade e repetição. Entretanto, apesar da relação causal ser 

fundada na experiência objetiva e indo para além dela pelas inferências, é 

importante lembrar que ela não pode se prolongar ao futuro (Aguiar, 2008).  

Mas a inteligibilidade do mundo social através da mediação pela experiência, 

tal qual concebido pelo empirismo humeano, carrega consigo um problema 

metodológico que consiste num descrédito por abstrações mais analíticas e na 

crítica a tais modelos, o que consiste em tomar o abstrato pelo concreto e cair 

naquilo que Talcott Parsons chamou de “a falácia da falsa concretude”. Logo, se 

mesmo a descrição empírica subentende uma escolha consideravelmente arbitrária 

de determinados elementos ou fatores explicativos, sem desejar a pretensa 

descritividade do empirismo acaba por produzir também modelos que não são 

absolutos, mas sempre alternativas provisórias.  

Além disso, a predominância do uso de técnicas de análise pautadas 

exclusivamente na coleta de variáveis e na sua consequente inferência de 

causalidade pode soar ainda como um exagero determinista. 
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The principle behind this type of theorizing – usually referred to as “casual-
modeling” - is the notion that individual behavior can and should be 
explained by various individual and environmental “determinants” and the 
purpose of the analysis is to estimate the causal influence of the various 
variables representing these determinants. (Hedström e Swedberg, 1998) 
 

 
Neste sentido, o empirismo possui em seu bojo não só uma negligência em 

relação à possibilidade da existência de mecanismos na realidade social, como 

também um descuido perante determinados fenômenos. Significa com isso dizer que 

a tradição empírica, com a sua obsessão em controlar os fenômenos, acaba por 

tornar-se parcialmente indiferente com a realidade justamente por reduzir o real ao 

nível da experiência, da percepção, do visível e do concreto. 

À medida que a ideia de causalidade vincula o entendimento do mundo social 

pela associação entre fenômenos distintos e pela externalidade da causa, outro 

prisma pode ser tomado pela necessidade de se entender a causalidade social por 

intermédio de “pré-disposições tendenciais”, solapando a concepção determinista 

acerca dos mecanismos existentes na realidade (Hage e Meeker, 1988).51 A 

causalidade continuaria importante para a ciência, porém diferindo-se de um 

causalismo determinista.  

Quaisquer fatores combinativos advindos de uma normatividade do cálculo, 

por exemplo, não explicam a verdadeira relação causal ocorrida entre eventos 

distintos (isto é, em termos absolutos e definidos), mas tão somente apresentam, 

através de variáveis e dados coletados, uma conexão de cunho hipotético e 

estatístico – a intensa exposição aos raios ultravioletas do sol não significa 

realmente a incidência do câncer de pele no futuro, bem como do uso excessivo do 

cigarro não decorrerá uma doença do pulmão.   

A estatística mostra como há certa correlação entre alguns acontecimentos 

que explica, de forma associativamente probabilística (e assim somente), uma 

ligação entre determinados comportamentos e suas prováveis consequências; ela se 

refere mais ao erro que à certeza absoluta, nesse sentido. Por consequência, 

podemos dizer também que a mera orientação da ciência através de princípios 

                                                           
51

Devemos reconhecer que a ideia de mecanismo tem sido vagamente trabalhada nas ciências 
sociais, o que faz com que a sua precisão conceitual apareça amiúde de forma rarefeita, caso a 
consideremos em seu aspecto mais geral. Por outro lado, isso nos permite sua melhor alocação 
conforme os intentos de cada teoria desenvolvida. Entretanto, não podemos avançar muito nessa 
direção devido às próprias limitações de nosso objeto e nossos propósitos em questão. 
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normativos como “verdade” e “falso” nem sempre se adequam a todos os propósitos, 

uma vez que a realidade comporta um elevado grau de variação de seus elementos. 

Uma abordagem na ciência e na filosofia através de princípios normativos não 

são suficientes para dar conta da dimensão dos processos sociais em curso no 

mundo. As correlações lógicas e empiricamente observáveis do tipo se... então... 

nos coloca em uma direcionalidade processual um tanto quanto incômoda, dado que 

a realidade social se apresenta quase sempre de forma fragmentária e em seu 

escopo multidimensional. 

Tanto a história como as significações sociais de que fala Castoriadis estão 

sedimentados no terreno da indeterminação. Todavia, isso não significa que a 

história possa ser feita sem a força do método ou que uma concepção do mundo 

social possa emergir de qualquer maneira, visto que há inúmeras vertentes e 

configurações inerentes ao imaginário social que possibilitam o arranjo desses 

quadros.52 O que Castoriadis parece enfatizar é que há não só indeterminação na 

natureza, como a construção do conhecimento e as possibilidades de visualização 

da emancipação humana, em todos os sentidos, podem – e devem – ser vistas 

longe da herança filosófica e dos moldes de análises tradicionais. O racionalismo, 

com seus dogmas bem fundados e encrustados no imaginário e na filosofia, por 

exemplo, é combatido por Castoriadis com toda a força. 

A indeterminação está, de fato, na natureza, mas o modo como construímos – 

ou optamos construir, ao longo de séculos – o nosso saber é que irá implicar em 

relações de determinação e demais causalismos. Torna-se crucial, portanto, o 

fornecimento não de uma “outra lógica” mas a instauração de outro posicionamento 

crítico frente ao mundo e seus objetos), e livrar tanto o ser, quanto à sociedade e a 

história dessas cadeias enclausurantes, ressaltando a indeterminação constitutiva 

da vida social – tanto em relação à natureza, quanto em relação à história 

(Leledakis, 1995, p. 116) 

A proposta crítica e ontológica feita por Bhaskar (1997), por exemplo, é 

interessante, pois busca situar o conhecimento para além dos fatos do 

conhecimento e das imposições da cognição. Bhaskar está preocupado em construir 

uma filosofia da ciência calcada muito mais em processos, estruturas e mecanismos 

                                                           
52

 Uma discussão do imaginário social em Castoriadis com um foco mais empírico pode ser 
encontrado em José Maurício Domingues, “Imaginário e política na modernidade. A trajetória do 
peronismo”, Cadernos de trabalho, no. 2. Rio de Janeiro: NETSAL, IESP-UERJ, 2013 
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do que no simples entrelaçamento de eventos, fundamentando os objetos da ciência 

na base do real, pela crítica ao empirismo humeano e ao idealismo de Kant.  

Bhaskar sustenta que qualquer conceito epistemológico se apresenta como 

insuficiente para reconhecer e identificar a natureza do ser. Seu realismo crítico 

estabelece uma distinção básica entre objetos transitivos e objetos intransitivos. Aos 

primeiros se relacionam aquilo que é produto e atividade do conhecimento e que tem 

direta relação com a noção aristoteliana de causa eficiente ou motriz (a que executa 

a mudança)53; aos últimos, tudo aquilo que não é produzido por nenhuma atividade 

humana e que existe e atua na natureza independentemente da vontade humana. 

Como estruturas e leis já não dependem da atividade do pensamento (a água 

continua sendo composta por dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio; a lei da 

gravidade continua existindo do mesmo modo, quer saibamos disso ou não), são as 

circunstâncias apresentadas pela natureza que darão o formato pelo qual a ciência 

irá ser feita:  

[I]t is the fact that the world has such a structure that makes science, 
whether or not it actually occurs, possible (…) it is not the character of 
science that imposes a determinate pattern or order on the world; but the 
order of the world that, under certain determinate conditions, makes possible 
the cluster of activities we call ‘science’. (Bhaskar, 1997, p. 30) 

 

A ciência está, dessa forma, sempre realizando interseções com o mundo 

natural e suas leis não podem ser vistas como proposições sobre eventos e 

fenômenos, visto que há um universo de coisas ativas e que lhes são transfactuais e 

independentes.54 Não pode haver, portanto, associação direta entre aquilo que diz 

respeito ao ser e aquilo que diz respeito ao conhecimento sobre o ser. A crítica 

ontológica de Bhaskar fornece as pistas para uma autonomia da realidade: os 

objetos do conhecimento não podem ser identificados com os eventos nem se 

reduzir a eles. As formulações de Bhaskar, nesse sentido, se aproximam com as de 

Castoriadis acerca da lógica identitária. 

 A perspectiva ontológica de Castoriadis situa-se numa abordagem teórica 

profundamente crítica a uma lógica do tipo conjuntista-identitária (ensembliste-

identitaire), que tem como pressuposto a identificação direta dos objetos de nosso 

conhecimento com as determinidades da história e da razão filosófica.  

                                                           
53

Ou, que depende do nosso estoque de conhecimento, no sentido de Alfred Schutz, e os 
precedentes de nossas atividades, tais como, por exemplo, rupturas epistemológicas, revoluções 
científicas, readaptações, reformulações teóricas, modelos conceituais, etc. 

54
 Ibid., p. 52. 
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Se formos analisar a lógica da determinidade presente, por exemplo, nas 

concepções de Parmênides acerca do ser, veremos o quão ela se difere do conceito 

de criação de Castoriadis. Parmênides parte do pressuposto que aquilo que existe e 

“é” sempre existiu e sempre “foi”, portanto sua ontologia comporta uma ideia de 

imutabilidade (Klooger, 2011). Nela não pode haver rompimento, pois o que se 

espera é a permanência da unidade do ser: o ser é sempre aquilo que “é”, e em 

todos os momentos, uno e absoluto, existente desde o sempre, sem um ponto de 

origem: é tudo o que existe sem nunca ter sido gerado. 

Já a perspectiva de análise de Castoriadis se dá pelo conceito de criação “do 

nada” (creatio ex nihilo), que será o eixo para a sua crítica às determinidades do 

pensamento. A indeterminação não tem um ponto de partida, muito menos um ponto 

de chegada, mas isso não significa que as operações na vida social não possuam 

finalidade e suas formações não objetivem ou determinem algo. É importante frisar 

que embora Castoriadis descarte a lógica da determinidade, a sua ideia de criação 

pode vincular-se a relações sociais calcadas em situações temporais, como passado 

e futuro, tradição e inovação, mundo instituído e instituinte (Klooger, 2009). 

Desconsiderar esse aspecto seria uma má leitura do pensamento castoriadiano, pois 

em seu pensamento a criação não implica num completo abandono de formatos 

precedentes, mas somente o afastamento de uma lógica encadeadora. Ou seja, 

existem sim relações temporais na criação, mas elas não podem fazer derivar o 

presente pelo passado ou o futuro pelo presente.  

Ao contrário da “lógica-ontologia herdada”, como Castoriadis prefere chamar, 

na indeterminação há apenas associação, apoio e inclinação no tempo histórico, o 

que nos leva ao abandono dos nexos causais e determinísticos.55 Toda a crítica 

castoriadiana quanto aos esquemas de sucessão na filosofia e na história se dará 

mais pela crítica à lógica conjuntista-identitária do que pelos seus esquemas 

relacionais. O que ele busca, no limite, é estabelecer os meios elucidativos – não 

explicativos – para o imaginário e os fundamentos de uma nova ontologia. É por isso 

que Castoriadis afirma então que na estrutura do pensamento racional ocidental 

(...) ser é ser algo de determinado (einai ti), dizer é dizer algo de 
determinado (ti legein); e, obviamente, dizer verdadeiramente é determinar 
o dizer e o que se diz pelas determinações do ser ou então determinar o ser 
pelas determinações do dizer e, finalmente, constatar que umas e outras 
são as mesmas coisas. (Castoriadis, 1982, p. 259) 
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 Ibid. p. 11. 
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Pela ideia de poiésis, ser torna-se movimento constante e autocriação que 

não se funda pela causalidade, por fins ou relações sequenciais encadeadas. Disso 

decorre que a aparente coerência da lógica identitária carrega em sia 

impossibilidade específica, que tem a ver com as significações e as 

referencialidades do social: 

(...) a reflexão herdada nunca conseguiu separar o objeto próprio da 
questão e considerá-lo por si mesmo. Já esse objeto aí se encontra quase 
sempre deslocado entre uma sociedade referida a outra coisa que não ela 
própria e geralmente a uma norma, fim ou telos fundados alhures (...). 
Assim também, representação, imaginação, imaginário nunca foram vistos 
por si mesmos, mas sempre referidos a outa coisa – sensação, intelecção, 
percepção, realidade – submetidos à normatividade incorporada à ontologia 
herdada, (...) instrumentalizados numa função (...) (Castoriadis, 1982, p. 
201-202, grifos do autor) 

 
  
  

Para se posicionar de forma contrastiva a essa tradição, Castoriadis mostra 

como a lógica da ontologia herdada significa o funcionamento e a inteligibilidade do 

social por uma concepção lógica-causal que reflete a negação da alteridade em seu 

sentido mais pleno. Pra ele não há criação, na excelência do termo, sob a lógica da 

indeterminidade. Castoriadis identifica como os processos sociais, por essa lógica, 

determinam o tempo e a história, reduzindo ambos a uma necessidade específica e 

a um fim necessário – “[p]orque a história não pode ser Razão”, dirá Castoriadis, “se 

não tem uma razão de ser, que é o seu fim (telos), que lhe é tão necessariamente 

fixado (portanto desde sempre) quanto as vias de sua progressão.”56  

Traduzindo em outros termos, é dizer que à medida que se compreende o 

que está efetivamente em curso e se fixa quais os meios adequados para a 

supressão de determinada questão, há na lógica-ontologia herdada uma 

determinação da história que se assemelha à imposição e o engendramento de uma 

ordem que dirige tudo a partir de seu fim último. Castoriadis busca a todo o 

momento escapar de qualquer tipo de “monopólio” sobre a verdade, pois isso resulta 

em implicações sobre a natureza do ser e as definições que lhes são relativas. Quer 

dizer, as determinações da história acabam por colocar o tempo não em sua 

atemporalidade, mas por meio de relações lógicas que se identificam por uma ordem 
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  Ibid. p. 208. 
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de sucessão: as demarcações dos tempos históricos, por exemplo, indica a ideia de 

que uma coisa precede/sucede a outra na história e na civilização.57  

Essa lógica que Castoriadis designa de conjuntista-identitária (ensembliste-
identitaire) se radica nas categorias lógico-ontológicas, cujos princípios 
básicos são: o princípio de identidade, ou seja, A = A, todo objeto é idêntico 
a ele mesmo; o princípio da não-contradição: uma coisa não pode ser e não 
ser ao mesmo tempo; o princípio do terceiro excluído: uma afirmação não 
pode ser ao mesmo tempo verdadeira nem falsa. (Amorim, 1995, p. 147) 

 

Castoriadis dirá que tal lógica afetou e tem afetado o pensamento por pelo 

menos 25 séculos (desde Platão) e que isso não foi acidental nem inevitável: foi 

precisamente pela instituição do pensamento “enquanto razão”. A consequência 

disso foi o preponderante exercício do logos como crucial para a instrumentalização 

dos processos sociais mediante a concepção virtuosa do cálculo. 

 A teoria dos conjuntos da matemática aparece para Castoriadis como a 

representação máxima desse tipo de condicionamento operado pela linguagem, que 

objetifica as relações entre objetos, demarcando essencialmente também todas as 

demais relações possíveis. Pois como a ciência do raciocínio lógico e abstrato por 

excelência, a formalidade do cálculo matemático serviu de influência portentosa para 

a consolidação dessa lógica identitária. 

Pela análise castoriadiana da teoria moderna dos conjuntos elaborada por 

Georg Cantor, fica evidente como ela situa a lógica identitária através de relações 

conjuntistas: os conjuntos aparecem como representando um caráter objetivante da 

linguagem que opera pela universalidade de um poderio demarcador. Contudo, não 

há como escapar desse tipo de formalização porque não existe sociedade sem 

pensamento abstratamente formalizado; “toda teoria de conjuntos pressupõe a 

lógica identitária; e toda lógica formalizável pressupõe a possibilidade de conjuntizar 

os sinais sobre os quais opera” (CASTORIADIS, 1982, p. 265). 

 Desse ponto de vista, sociedade e história só podem se fazer representar 

através da determinação de uma ordem conjuntista que estipula a localização 
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  É interessante notar igualmente como tudo o que “é” – pela lógica identitária – significou não 
somente um entendimento determinado do mundo social (podemos separar perfeitamente bem a 
idade do cobre, do bronze, do ferro; identificar a origem do mundo moderno pelo o aprimoramento 
da técnica e suas revoluções, etc.) como um conhecimento também determinado do mundo 
natural interpelado pela ação humana (a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, a 
espessura da camada de ozônio em comparação com outras épocas, etc.). Nesse sentido, 
“determinado” pode ser visto como algo relativo à precisão, especificação, distinção, o que não 
deixa de representar, do mesmo modo, ordem, fixidez e delimitação temporal. 
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precisa do social-imaginário através de disposições, mecanismos e propriedades 

realizáveis e compreendidos através de categorias. 

A crítica castoriadiana remonta ao fato de que o que se pretende conhecer 

não pode ser novo em essência, nem ser nova significação, uma vez que a 

identidade de algo – pela lógica herdada – está vinculada a um objeto anterior, 

importando características provindas de relações lógicas e conjuntizáveis. Ou seja, 

como falar do novo, em termos de sucessão, se o que se sucede não é genuína 

gênese, mas parte da coisa de que se é origem? Essa ideia imaginativa de conceber 

algo como essencialmente novo parece impossível nos liames da lógica-ontologia 

herdada, que reduz toda e qualquer coisa a uma mera correlação com outra.  

A causalidade que é intrínseca a essa lógica-ontologia herdada corresponde, 

assim, à ideia de equivalência de todas as naturezas do ser. Ou seja, já que a 

identidade do ser aparece apenas como a derivação de alguma coisa anterior, como 

algo “diferente”, mas não como algo novo em absoluto e em essência, seus produtos 

correspondem a uma homogeneização e a um sentido unitário, definido, não-

caótico... O ser, nessa concepção, aparece como confinado a um aspecto, sua 

essência múltipla aparece como nivelada, não se expandindo ou se indeterminando. 

A própria noção de alteridade é afetada, dessa maneira, e reduzida a um aspecto de 

significação integradora: 

Difference is possible and permissible only insofar as each and every one of 
the ‘different’ elements can be traced and ultimately reduced to what is 
common to them all; in other words, only to the extent that they are all 
exemplars of the same: the same substance, the operation of the same laws 
(whether these be causal or logical), the same end or telos. (Klooger, 2011, 
p. 34) 

 

Para Castoriadis, todo produto da lógica conjuntista não pode ser nada mais 

que simples derivação, do que resulta de sua sequência algo dado como 

diferenciado, mas não nova forma, novo eidos. O novo para Castoriadis sempre será 

a criação genuína e absoluta. Caso contrário, o novo só pode ser apresentando 

como figuras diferentes, provenientes de uma mesma base, e não como criação 

indeterminada. Em resumo, o novo compreende a criação, ao passo que ao 

diferente relaciona-se o produto: se no primeiro temos a ideia de poiésis, no 

segundo temos a identidade articulada por fatores externos e lógicas causais. 

Por recusar a dimensão identitária, Castoriadis conceberá ainda o tempo 

como criação, que invade o social-histórico pela forma de “alteridade-alteração” 
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constante, que se agrega ao imaginário, radicalizando-o. A emergência de algo pelo 

imaginário radical se dá pela criação indeterminada que se sedimentada por meio de 

um fluxo constante e indeterminado que está sedimentado no nível psíquico do 

sujeito, mas que se transborda também ao social-histórico. O imaginário radical é, 

por assim dizer, fruto de representações não-delegadas, que não subentende 

apenas a repetição constante de elementos encadeados, mas criação e combinação 

indeterminada.58 

Para confrontar a lógica da determinidade, Castoriadis constrói o imaginário 

radical a partir do conceito de processo primário freudiano. Se através da psicanálise 

temos que as construções oníricas representam uma produção dotada de sentido e 

que a partir disso correspondemos o sonho a uma manifestação psíquica 

inteiramente válida apesar de mal compreendida (Freud, 2011; Freud, 2012), o 

mesmo não se pode dizer para as definições codificantes (da linguagem, por 

exemplo) que se caracterizam-se como o locus das reuniões inteligíveis e formações 

congruentes.  

O imaginário radical contrapõe-se, de forma gritante, às noções estruturais, 

causais e finalistas da lógica tradicional. Os elementos produzidos pelo imaginário 

radical se dão pela formação de figuras outras (e não como figuras “diferentes” que 

decorrem de algo), tal como a verdadeira arte, que não imita, mas cria algo sem 

precedentes a partir do zero, sem ponto de partida fixo. É evidente que as 

produções do imaginário radical têm ligação com os eventos prévios, a diferença é 

que elas não são determinadas por eles. Por exemplo, se olharmos para aspectos 

mais culturais, veremos como  

o antigo entra no novo com a significação que o novo lhe dá, e não poderia 
entrar nele de outra maneira. Para nos convencermos disso, basta lembrar 
como ideias e elementos gregos antigos, ou cristãos, foram, no decorrer dos 
séculos, continuamente ‘redescobertos’ e re-modelados (re-interpretados no 
mundo ocidental (...) (Castoriadis, 1987, p. 246-247) 

 

Mesmo as inúmeras teologias, que explicam a criação do mundo, não 

conseguem escapar da lógica da determinidade, devido ao fato de se parecerem 

entre si em termos de finalidade, causas e consequências lógicas, evidenciando 

ainda mais a produção dos significados não em termos de criação absoluta e 

genuína. Isto porque, para o pensamento herdado, a criação por um fluxo 
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 Isso ficará mais claro quando tratarmos da representação e do imaginário no capítulo 4. 
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indeterminável, não calcado numa noção cosmética (isto é, ordenada, desprovida de 

caos), aparece como impossibilidade ontológica e representacional. 

De modo análogo, as revoluções que ocorreram no mundo em virtude do 

incremento e aprimoramento da técnica significaram a adoção de determinados 

procedimentos com vistas a determinados fins. Logo, ambos acabam por 

representar o seguimento de um modelo já prescrito, sendo ou imitação ou mero 

aperfeiçoamento, produção artificial. A roda, nesse sentido, seria um contraponto. 

Deste ponto de vista, para Castoriadis a ausência da criação absoluta na 

lógica conjuntista pela ocultação da poiésis e do elemento caótico obstaculariza o 

acesso ao imaginário radical do social-histórico, tornando tanto o ser, quanto a 

sociedade e a história meros receptáculos de uma lógica da repetição e da 

representação pré-determinada.  

A potencialidade criativa refratada no pensamento de Castoriadis pela ideia 

de poiésis e a sua busca por uma ontologia da indeterminação fornece as bases 

para a compreensão do universo magmático do imaginário radical, tema de nossa 

próxima sessão. 

  

 

3.1 A composição magmática do social-histórico  

 

 

Castoriadis lida sobretudo com a ideia de poiésis, onde vê o processo 

histórico e social em curso como algo criativo, indefinido e incerto, espontâneo e 

inapreensível em sua completa dimensão, tal como caos – vazio, sem fundo. Sua 

concepção do mundo social se dá pela união da sincronia e da diacronia, que 

representam respectivamente “simultaneidade” e “sucessão”. Assim, tanto o social 

quanto o histórico são vistos não como aquilo que “é”, mas como tudo que está 

sendo, se fazendo, feito e vir-a-ser: 

 
O social-histórico não é nem adição indefinida dos entrelaçamentos inter-
subjetivos (ainda que seja também isso), nem, certamente, seu simples 
“produto”. O social-histórico é o coletivo anônimo (...) que preenche toda 
formação social dada, mas também a engloba, que insere cada sociedade 
entre as outras e as inscreve todas numa continuidade, onde de uma certa 
maneira estão presentes os que não existem mais, os que estão alhures e 
mesmo os que estão por nascer. (...) Em uma palavra, é a união e a tensão 
da sociedade instituinte e da sociedade instituída, da história feita e da 
história se fazendo. (Castoriadis, 1982, p. 130-131, grifos do autor) 
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O imaginário radical de Castoriadis é a dimensão que comporta a alteridade e 

a criação em seu estado absoluto. No entanto, ele aparece não somente como 

simples indeterminação, mas também como possibilidade do aparecimento de 

outras (in)determinações. Castoriadis recusa a ideia de pensar o social-histórico 

pelos esquemas tradicionais de coexistência, através de categorias e conjuntos de 

elementos distintos e definidos. Para ele, o social deve ser pensado não como 

unidades específicas pertencentes a uma pluralidade maior, mas antes como um 

magma (de magmas).  

Para facilitar o entendimento, basta pensar o magma do social-histórico como 

o produto geológico, com a natureza fluida e movediça da lava. A lava não impede a 

formação de cristalizações, rochas e outros cristais, gases, erupções, etc. Sua 

composição é densa, pesada, mas de seus diferentes estratos se interagem de uma 

forma imprecisa e pouco clara. O magma representa no pensamento castoriadiano 

essa noção fluida pela qual se situam as significações sociais, onde há uma 

conexão entre o mundo físico, o universo cultural/simbólico, e os estratos biológicos 

(Rosengren, 2014). Desse modo, não só o mundo natural é composto e “feito” por 

magmas, mas também a sociedade, seus modos de construção da história e suas 

instituições. 

O magma é o terreno movediço por onde circulam as significações 

imaginárias indeterminadas. E isso não significa a completa inexistência de sistemas 

de conjuntos: no magma de significações sociais os conjuntos não são descartados 

em absoluto, só a primazia da operacionalidade de sua lógica que é suspensa. Isto 

é, só há o afastamento do enraizamento lógico de suas relações conjuntizáveis. 

Então embora tome, para isso, como referência também a noção de caos, em 

Castoriadis isso não significa necessariamente a confusão e o caos absoluto; daí 

que o magma aparece metaforicamente ainda enquanto uma “modalidade 

ontológica”, pela qual a infinitude de modos organizacionais podem (vir a) existir, 

para além da lógica-ontologia herdada. Castoriadis não oferece uma definição mais 

clara do que isso, como podemos ver em suas próprias palavras: 

Um magma é tudo aquilo de onde se podem extrair (ou: em 
que se podem construir) organizações conjuntistas em número 
indefinido, mas que não pode jamais ser reconstituído 
(idealmente) por composição conjuntistas (finita ou infinita) 
destas organizações. (Castoriadis, 1982, p. 388) 
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Tudo que pode ser reunido pode ser conjuntizável e posto com referência a 

outra coisa. Todavia, as determinações não se fixam de modo sempre estável, pois 

elas estão situadas na natureza de indeterminação do magma; desse ponto de vista 

as coisas estão sempre em perpétua formação. É por isso que Klooger (2009) vai 

ressaltar que determinação não significa necessariamente determinidade, pois 

elementos não podem se valer como explicativos a partir de suas relações, mas são 

ressignificados por se apoiarem uns aos outros – é mais um “contágio” que uma 

causa. Por outro lado, essa constante alteração fluida não significa necessária um 

eterno vir-a-ser que nunca alcança o seu destino.  

Essa capacidade transformadora implica em considerar os elementos 

conjuntizantes como partes de uma relação processual, do que decorre que o 

caráter objetificante e definidor da lógica tradicional pode ser entendido por outro 

prisma.  Isso não retira, é claro, o peso excessivo das demarcações sociais e dos 

modelos de pensamento, mas o que interessa é perceber que pode existir uma 

dimensão de indeterminação dentro das determinações.  

Pela teoria dos conjuntos vimos como a matemática se assemelha 

perfeitamente à lógica da determinidade por estabelecer critérios nítidos, precisos e 

definidos, que enclausuram as dimensões do ser. A consequência mais devasta 

dessa lógica, na visão de Castoriadis, foi o fato de que o pensamento e a tradição 

filosófica tornaram-se incapazes de lidar de modo satisfatório com as dimensões 

indeterminadas do social, como a imaginação. Castoriadis faz uma interessante 

colocação sobre a cor. Segundo ele, não podemos explicar exatamente o que “é” a 

cor, e a nomeação e identificação de uma cor não passa de uma mera equivalência 

da luz em certa frequência; para o mundo natural não “existe” cor propriamente, 

apenas frequência, vibrações, etc – são os objetos intransitivos de Bhaskar (1997), 

por exemplo. A nossa relação com o meio que de alguma forma institui a cor 

enquanto uma percepção que é aprendida, internalizada como conhecimento. 

A imaginação começa com a sensibilidade; é manifesta nos dados mais 
elementares da sensibilidade. Podemos determinar uma correspondência 
físico-fisiológica entre certos comprimentos de ondas e a cor vermelho ou 
azul; não podemos em absoluto “explicar” nem física nem fisiologicamente a 
sensação vermelhe ou azul em sua qualidade. (...) A imaginação 
incorporada à nossa sensibilidade fez existir essa forma de ser que não 
existe na natureza (...), há apenas radiações (...) Imaginação, Einbildung  
em alemão, significa colocação em imagens; em certos aspectos, ela é 
comum a nós todos (...), mas cada uma de suas manifestações é 
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absolutamente singular. O mesmo se dá com o que denomino imaginário 
social, imaginário instituidor. (Castoriadis, 2002, p. 128) 
 

 

Nossa imaginação é também produto, portanto, do social-histórico e de seu 

componente radical presente na psique individual A crítica de Castoriadis feita a 

Kant, neste aspecto, repousa no fato de que Kant concebe a imaginação como que 

ancorada no domínio da produção cognitiva, ou seja, aparecendo como refém dos 

processos de conhecimento (Castoriadis, 1994, p. 144). Por dar centralidade à 

criatividade pela não-referência a um mundo pautado pelos ditames do pensamento 

herdado, nesse sentido Castoriadis radicaliza a imaginação kantiana59, onde ela 

aparece reduzida a relações de determinações apriorísticas (Adams, 2008; Klooger, 

2009).  

Castoriadis vai se interessar parcialmente pelas contribuições acerca da 

imaginação feitas por Aristóteles em seu tratado De Anima. Em Aristóteles já 

teríamos uma bifurcação conceitual da imaginação: ela poderia tanto corresponder a 

uma lógica imitativa, reprodutiva e combinatória, quanto a uma outra, em que 

inexiste a operância do pensamento cognitivo e sistemático, isto é, nenhuma 

intromissão dos aparatos da razão e da consciência – é esta última concepção que 

se aproxima da ideia de imaginário radical, que Castoriadis opta por captar de 

alguma forma (Castoriadis, 1994, p. 136).  

É importante também reconhecer o aspecto cultural da modernidade, com sua 

hermenêutica própria, que é decisivo para a constituição do pensamento 

castoriadiano e que não pode ser negligenciado enquanto um importante contexto 

(Adams, 2011). Podemos dizer que o imaginário moderno é fundamental para 

Castoriadis entender a construção de qualquer significado da imaginação, e pela 

forma com que a imaginação condiciona as configurações do real. Quer dizer, a 

imaginação atrela-se ao mundo instituído e tudo aquilo que pode aparecer como 

“selecionável” só pode ser “em função e a partir da organização do mundo 

estabelecido pela sociedade; só o é sendo formado e transformado na e pela 
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 Para Kant (1989), a imaginação aparece como "função cega", em suas próprias palavras, que não 
está empiricamente disponível, mas que possibilita a construção do conhecimento através de 
sínteses, organizando assim as representações no mundo social. Kant inevitavelmente liga a 
imaginação às produções de síntese transcendentais, isto é, a formulações apriorísticas. O que 
Castoriadis faz, contudo, é trazer a questão da imaginação para o interior do sujeito, numa 
perspectiva mais ontológica e entrelaçada ainda com a criatividade da agência humana e o 
imaginário. 
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instituição social” (CASTORIADIS, 1982, p. 399). Isso nos leva não só a uma 

confluência radical entre sociedade e história, como entre a política e a filosofia e 

mesmo as elaborações da psique. 

A crítica feita por Castoriadis ao determinismo da historicidade – pela 

constante redução dos sentidos do ser através de demarcações temporais dos 

eventos – é justamente pelo fato de existir, nesta mesma lógica, uma 

irreversibilidade dos esquemas de sucessão. Ou seja, a representação social do 

tempo, pela lógica do encadeamento dos acontecimentos, implica numa 

caracterização ímpar da sociedade e seus aparatos instituintes. A lógica conjuntista-

identitária inerente a esse tipo de teoria e cosmovisão é, pois, toda a base para a 

instituição do tempo como tempo identitário. 

 Essa caraterística identitária da temporalidade repercute na realidade através 

de outras significações imaginárias. Assim, se o tempo identitário pode ser “medido” 

por determinadas referências e datas, outro tempo, imaginário – tempo de 

significação construído também psiquicamente – a ele se relaciona tornando 

incongruente a lógica conjuntista sobre o tempo. No imaginário radical essa 

demarcação do tempo que denega a alteridade e a criação não tem vez. O social-

histórico é, fora da lógica da determinidade, a morada da contingência e da criação, 

onde a ideia de causalidade é suprimida pela confluência daquilo que existe com 

aquilo que ainda está por existir: o imaginário radical de Castoriadis estabelece 

assim um conflito permanente entre a atual ordem social instituída e seus futuros 

desdobramentos processuais.  

Como resultado do fluxo dessa tensão, o tempo deixa de ser a transliteração 

do causalismo e da ordem para ceder lugar à emergência da poiésis, à explosão e 

ruptura de outras significações não determinadas. O imaginário radicalizado por 

Castoriadis pode ser melhor compreendido ser fizermos uma excursão às 

significações da linguagem a partir de algumas contribuições da psicanálise.  

Quando Sigmund Freud postulou de modo exemplar a instância do 

inconsciente na vida psíquica com a sua monumental obra A Interpretação dos 

Sonhos [1899], ele escancarou as portas de nossa ciência moderna nos convidando 

para desbravar um campo que até então se apresentava como desconhecido. 

Através de um estudo sistemático por vastos anos sobre as caracterizações dos 

relatos dos sonhos de seus pacientes, bem como de seus próprios sonhos, Freud 
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pôde perceber que havia um material que só se realizava plenamente fora do 

período de vigília, na etapa do dia em que nos encontramos dormindo. 

O nosso desempenho psíquico, segundo a análise freudiana, está em seu 

funcionamento máximo durante o sono devido sobretudo à ausência de um maior 

controle objetivo – do consciente – em relação aos impulsos, o que explica a 

distorção de alguns processos oníricos e a formação de situações imagéticas 

absurdas nos mesmos. Freud considerava que embora o consciente respondesse a 

uma minúscula parcela do nosso aparelho psíquico, ele acabava por sufocar e 

determinar o conjunto de outras atividades, ao mesmo tempo em que bloqueava o 

entendimento geral sobre elas. 

De modo oposto, para Freud o inconsciente não demarcava nenhuma ordem 

substantiva, e comportaria todos os elementos que se encontravam um tanto quanto 

desafixados e deslocados da consciência, apresentando-se de forma inacessível a 

esta. “Um tanto quanto” porque as áreas mentais, para Freud, não poderiam ser 

entendidas em suas formas estanques e isoladas, mas antes através do caráter de 

sua continuidade e do intermitente fluxo dos processos psíquicos – assim existiria 

também o pré-inconsciente, por exemplo, que equivaleria a toda a área não afetada 

pelo consciente, mas que eventualmente poderia ser transmutar em consciência. 

A lembrança dos sonhos é afetada quando tentamos relatá-los por meio da 

consciência, da razão. Não conseguimos lembrar perfeitamente aquilo que se 

encontrava em estado de confusão e desorganização no sonho porque quando 

acordamos nossa psique volta a trabalhar sob a primazia de mecanismos 

organizadores lógicos e coesos, que servem, por fim, para determinar o sentido 

“completo”, fechado de algo. Nossa dificuldade em lembrar tais processos oníricos é 

em grande parte pelo fato de inserirmos elementos objetificantes (da consciência) 

para significá-los; ou seja, completamos sem querer ou sem saber o que parece 

“faltar” nos sonhos, em termos de explicação lógica, com sentidos outros que não 

estão neles (Freud, 2012). 

Completamos as lacunas oníricas para determinar um significado totalizante e 

estabelecer um valor e controle objetivo sobre algo que se encontra 

multifragmentado em instâncias que nem sempre se apresentam como acessíveis: 

(...) o empenho do espírito humano em ver todas as coisas de maneira 
coerente é tão grande que, ao recordar um sonho em certa medida 
incoerente, completa de maneira involuntária as deficiências da coerência 
(...) [I]ntroduzimos ordem nos elementos oníricos frouxamente associados 
entre si – “da justaposição fazemos uma sucessão, uma diferenciação, ou 
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seja, acrescentamos o processo de ligação lógica que falta ao sonho. 
(Freud, 2012, p. 63-64, grifos do autor) 

 
  

 Notamos então, com Freud, como a lógica conjuntista e identitária de que fala 

Castoriadis, opera com sua principal característica evidenciada na mente – pelo 

determinismo da consciência – e que dificulta o nosso entendimento por ofuscar 

outra dimensão dos processos.  

 Bebendo então das contribuições de Freud, Castoriadis admite que quaisquer 

que sejam os mecanismos estruturais de uma sociedade, eles “age[m] nas práticas 

e no fazer da sociedade considerada como sentido organizador do comportamento 

humano e das relações sociais independentemente de sua ‘existência para a 

consciência’ desta sociedade” (CASTORIADIS, 1982, p. 171, grifos meus)... Isso 

está demasiadamente aproximado com o inconsciente freudiano que age nos 

processos oníricos independentemente da força compressora da consciência. 

As significações imaginárias servem como formas de representação. Daí que 

o social-histórico é permeado, ao mesmo tempo, pelo determinado (em alusão à 

consciência) e pelo indeterminado (em alusão à inconsciência), e pela 

heterogeneidade das relações do ser, e suas indeterminações. Deste modo, nem a 

realidade e a razão, e tampouco o mero simbolismo – na verdade nenhuma 

instância isolada – podem explicar o imaginário radical. Mas um ponto se torna 

extremamente importante, porque Castoriadis não quer dizer com isso que 

sociedade e história, pela poiésis, possam ser vistos como que construídos sob 

tábula rasa: 

[Isso não quer] dizer que todos os fatores estão no mesmo plano, nem que 
uma teorização sobre a história é inútil ou sem interesse; mas para salientar 
os limites dessa teorização. Porque não somente nós temos que tratar, na 
história, de alguma coisa que está sempre já começada, ou o que já está 
constituído, em sua facticidade e em sua especificidade, não pode ser 
tratado como simples “variação concomitante” da qual podemos fazer uma 
abstração; mas também, e sobretudo, o histórico só existe cada vez em 
uma estruturação trazida por significações cuja gênese nos escapa como 
processo compreensível, visto que ela pertence ao imaginário radical. 
(Castoriadis, 1982, p. 184)  

  

 Isso significa que a sociedade se autocria e se desdobra sob a forma da 

história sem um eixo delineador, correndo “livremente” dentro de um fluxo de 

significações sociais, conquanto movimentos de contrapeso possam atuar de modo 

significativo, impondo em alguma medida tendências ou contra-tendências 
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determinantes, que nem por isso podem ser vistas como tendências determinadas – 

não de modo absoluto, apenas ocasional e provisoriamente.  

Através do imaginário radical podemos ver como a noção de “pulsão” 

presente em Freud exerce impacto considerável na construção do arcabouço teórico 

de Castoriadis, ainda que este vá se afastar do determinismo psíquico de cunho 

individual para fundamentar o imaginário tanto nas instituições quanto no sujeito. 

Assim como o inconsciente equivaleria ao desconhecido e inacessível, o imaginário 

radical de Castoriadis aparece como proposta teórica para fundar uma nova 

ontologia e reverter o quadro lógico e enclausurante em que se encontra o nosso 

pensamento. O imaginário radical contribui, ainda, para afastarmos a noção do 

abismo como algo do reino do absurdo e nos fornecer, ao mesmo tempo, um melhor 

entendimento sobre os processos sociais tanto pela ordem como pela contingência. 

É através do imaginário radical que Castoriadis vai focalizar toda a 

potencialidade criadora do mundo social. Nele está a crítica da lógica da 

determinidade tanto ao nível do simbólico quanto do material. Toda a obra de 

Castoriadis é uma profunda crítica ao estruturalismo e muitos dogmas do marxismo. 

Critica o primeiro por abandonar completamente o homem, pela invasão das mais 

diversas estruturas, por todos os lados60; critica o segundo, por apresentar a 

unidirecionalidade dos processos e dos artefatos da razão, o que torna a prática 

filosófica – bem como a práxis revolucionária – deveras enclausurante e não 

plenamente libertária. 

E quanto às abstrações da psicanálise, Castoriadis encontra nele uma lacuna 

que poderia ser preenchida pela criatividade e pela imaginação, que Freud nunca 

chega a explorar.61 É pelo fato de Freud negligenciar o papel criativo de um 

imaginário radicalizado que Castoriadis vai identificar em Freud certo reducionismo e 

determinismo.  

Essa discussão serve, sobretudo, para Castoriadis mostrar como a ontologia 

herdada, que tanto ofuscou o tempo como criação, não pode ver as coisas muito 

além do que é perceptível e substancial – seja pela psicanálise, seja pelas ciências 

mais empíricas e “imediatas”. Isso definitivamente contribuiu para colocar as 

                                                           
60

Ou seja, se antigamente o mundo era formado pela ideia de Deus, destino (e se tais noções só são 
possíveis pelo entendimento de tudo o que existe a partir da ideia de cosmo) hoje ele não se 
apresenta de outro modo, apenas tendo sido “rebatizado pela estrutura”, para relembrar a 
memorável crítica do historiador inglês Edward Thompson. 

61
Entrevista dada em Paris, em 7 de maio de 1994, registrada e filmada para a Multi-Media 
Encyclopaedia of Philosophical Sciences, da RAI – Radiotelevisione Italiana. 
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análises do social para longe dos mecanismos da criação e a relevância da 

imaginação; então a ideia de Castoriadis é justamente resgatar essa dimensão que 

de algum modo ficou para trás. 

Uma vez que Castoriadis tenta recuperar o verdadeiro aspecto autônomo do 

pensamento e do agir mediante o destaque para a capacidade criadora no 

imaginário radical, uma nova ontologia, da indeterminação é apresentada. Todavia, 

se pretendemos continuar readequando a proposta apresentada por Castoriadis, 

reformulando-a constantemente e de forma libertária e criativa, devemos ter em 

mente que se a indeterminação subentende um afastamento dos modos de ser e 

fazer tradicionais, essa nova ontologia, não pode ser jamais um projeto acabado.  

Parafraseando Habermas, a ontologia da indeterminação no imaginário 

radical seria então o projeto inacabado da gênese ontológica e de novos 

reposicionamentos. Ou que pelo menos possa representar o arcabouço de um 

projeto válido até segunda ordem. 

 

 

3.2 As manifestações da dimensão identitária: legein e teukhein 

 

 

 Falar do imaginário radical pela crítica à lógica da determinidade implica num 

trato direto com a reflexão na linguagem – que Castoriadis enxergava já na teoria 

marxista como algo denotando caráter sistêmico, fruto da concepção determinística 

do método – e que nos remete invariavelmente a uma concepção específica de se 

fazer filosofia e um tipo apropriado de narrativa histórica. Essa questão deve ser 

enfrentada, obviamente, pelos produtos decorrentes das significações imaginárias e 

sociais.  

Para Castoriadis, o potencial de universalidade da linguagem através do 

pensamento herdado estabelece a lógica objetivista da identidade e da diferença. 

Como já nos referimos brevemente acerca da teoria dos conjuntos e à matemática 

para ilustrar esses tipos de coleções demarcáveis “encarnáveis” no tempo e no 

espaço, podemos entender como a linguagem pode operar como código no/do 

social. Assim como o modelo matemático opera de modo conjuntista, na medida em 

que apresenta os elementos ora como atributos que se universalizam, ora por meio 

de propriedades particulares bem definidas e circunscritas (que, para Castoriadis, 
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significam quase a mesma coisa), a linguagem, pela lógica da determinidade, se 

desdobra em duas dimensões que se imbricam mutuamente e formam o imaginário 

social: legein e teukhein.  

Legein corresponde ao que Castoriadis chama de “dimensão conjuntista-

conjuntizável” do representar social, e que carrega um sentido de deliberação, 

designação e definição. Mais precisamente, a palavra tem estreita ligação com a 

fenomenologia e a discussão heideggeriana sobre essência e causalidade. De modo 

mais geral, comporta todo o invocamento que permite distinguir, escolher, 

estabelecer, juntar, contar, dizer e que pressupõe a definição por excelência dos 

objetos, bem como a institucionalização de suas qualidades (Castoriadis, 1982, p. 

277). Os elementos desse representar podem tanto conformar-se a características 

únicas, isoladas, como podem se agrupar na forma de um conjunto que sintetize 

suas características em comum. 

Teukhein, por seu turno, representa a operacionalização de tudo isto, confina-

se ao âmbito do fazer social propriamente dito, sendo o seu resultado e articulação. 

Teukhein reúne, fabrica, ajusta e constrói, de algum modo, as significações 

operacionadas por Legein62. A combinação dessas duas dimensões se revela como 

problemática para compreensão do ser e do social, uma vez que serve para 

aglutinar em uma só lógica as múltiplas significações imaginárias existentes, 

objetivando e demarcando ainda os significados das produções materiais da 

sociedade. Ambas são consideradas criações sociais instituídas que demarcam e 

instrumentalizam a constituição do social-histórico, uma não podendo existir também 

sem a outra.    

Castoriadis parece empenhado em recusar a organização do social-histórico 

por essas categorias demarcadoras que determinam a identidade de algo pela sua 

posterior negação em relação a outra coisa. Se o princípio da identidade é central na 

lógica-ontologia herdada, os seus produtos só podem existir pela definição de uns 

objetos pela concomitante exclusão de outros, visto que a linguagem pode ser 

operacionalizada – e ser assim instituída – por um formato codificante. Então 

justamente por reconhecer que o social-histórico não pode ser reduzido a relações 

conjuntizáveis e logicistas, que Castoriadis atentará para as implicâncias lógicas e 

ontológicas – de um pensamento erigido sob a lógica da determinidade – sobre as 

                                                           
62

 Ibid, p. 301. 



102 
 

significações e as representações sociais concebidas a partir dessas duas 

dimensões.  

Há por toda a obra de Castoriadis uma intensa crítica ao estruturalismo no 

que diz respeito às significações, bem como em direção a Marx no que tange à 

conceituação do valor enquanto utilidade e relação quantitativa – valor de uso e 

valor de troca. Enquanto que no estruturalismo há um excessivo peso da função do 

signo, com demarcações finitas bem delimitadas, o conceito de valor posto pelo 

marxismo serve para Castoriadis exemplificar como a questão da dimensão 

identitária é feita por um aparato lógico combinatório, que situa as práticas sociais – 

mas não apenas, pois de alguma forma o marxismo direciona e propõe um sentido 

também à teoria e à história – através de critérios identitários que confirmam 

validade e exclusão – “os limites de minha linguagem são os limites de meu mundo”, 

como diria Wittgenstein (2001, p. 68). 

Por exemplo: como código relacional, a linguagem limita a significação 

identitária dos objetos – e aí todo um vasto horizonte ontológico – à medida que 

estipula determinadas formas, discursos e atributos funcionais como validamente 

lógicos. A essência e o valor de todo objeto e de todo signo equivale, por esse 

prisma, a uma capacidade validativa para se adentrar num tipo de discurso ou 

prática. Uma coisa sempre vale para... e sempre vale como... (Castoriadis, 1982, p. 

294-295) Isso faz com que a linguagem não apareça senão por critérios de 

seletividade (as do Legein) e se apresente por uma específica inserção de valor nas 

representações sociais (realizadas por Teukhein).63  

As relações só podem ter significado, pela lógica-ontologia herdada, porque 

tanto o signo como o objeto significante são amarrados pelos seus referentes, isto é, 

têm as suas identidades arbitrariamente instituídas. Isso contribui para que a lógica 

depositada em legein torne-se a base de nossa visão de mundo e de nossas 

práticas. Em contrapartida, as práticas tornam-se o combustível que retroalimenta 

essa mesma lógica. A problemática da questão é o fato dessa lógica se desdobrar 
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sob a forma de reciprocidade entre ser e identidade no âmbito causal da linguagem 

e o afastamento das incongruências de cunho lógico.  

O inconsciente será de suma importância aqui. Enquanto o legein designa os 

elementos de forma distinta e definida, reconhecendo uma realidade que só abriga e 

admite a temporalidade causal e a não-contradição, a ideia do inconsciente aparece 

justamente como o seu retrato oposto. Segundo Freud, a reunião e a forma de 

associação dos elementos da psique humana não podem ser vistos unicamente 

pelos exames da consciência, o que seria para ele uma “pretensão insustentável” 

(Freud, 2010b, p. 76). Da mesma maneira, Castoriadis acredita que as 

representações do legein, embora aparentemente coerentes sob a forma de suas 

relações conjuntizáveis, não são suficientes para dar conta de toda a dimensão 

ontológica existente no mundo. De todo modo, se Castoriadis aceita o desafio de 

expor os limites dessa lógica que inunda o social-histórico, ele reconhece a 

persistência, no tempo e no espaço, de suas operacionalizações, 

independentemente da forma de pensamento que as acompanha e as sedimenta 

através das significações sociais imaginárias.  

[H]á uma dimensão ineliminável de fazer/representar social, de toda a vida e 
de toda a organização social, da instituição da sociedade, que é e só pode 
ser congruente com a lógica identitária ou conjuntista porque ela é 
estabelecida ou simplesmente: é, em e por esta lógica. (Castoriadis, 1982, 
p. 266, grifos meus) 

 

Conquanto compreenda que a lógica conjuntista desse fazer social seja o 

pressuposto básico para o funcionamento do pensamento ocidental, mais 

precisamente, e que não há como escapar dela em termos absolutos, Castoriadis 

vai mostrar que a crítica deve ser, contudo, feita. Para ele, se parece impossível nos 

desvencilharmos completamente, no pensamento, do pensamento da lógica-

ontologia herdada e de seu mundo com relações objetificantes, podemos ao menos 

combater a ideia que o representa. Questionar a linguagem e suas práticas significa, 

portanto, inquirir a respeito de suas dimensões, codificadas e naturalizadas nas 

significações do ser, da psique, da sociedade, e da história; e todos os mecanismos 

institucionais.  

Saber se queremos tratar esses termos como elementos de conjuntos, no 
sentido pleno do termo, e se eles podem suportar operações conjuntistas 
fecundas, é uma questão que concerne tanto o objeto considerado quanto o 
que se quer fazer dele (teórica ou praticamente) (Castoriadis, 1982, p. 389). 
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A fabricação da linguagem como um código na lógica-ontologia herdada 

subentende um esquema operativo de módulo circular, onde a separação e reunião 

dos signos e objetos implicam um co-pertencimento destes, permitindo a 

particularização de determinadas coisas: o exemplo clássico da associação da 

palavra “cachorro” com o ente físico cachorro, apontado por Castoriadis, é 

interessante para nos mostrar como essa combinação torna possível a transmutação 

de legein para teukhein e, posteriormente, a sua justaposição.64  

Essa relação signitiva, que é dupla, institui, pela linguagem, a organização 

concreta de uma representação – a palavra “cachorro” não poderia representar outra 

coisa senão aquela forma socialmente instituída, visto que a constituição dos 

elementos e objetos disponíveis no mundo apoiam-se nas especificidades da 

organização social deste mundo. Ou seja, uma visualização (empírica e abstrata) só 

é possível porque a forma do objeto (neste caso, cachorro) é trazida à memória pela 

forma de sua normatividade social. Ou, como diria Castoriadis, ela só é possível 

porque este objeto aparece como figura-forma e figura-norma estabelecida, criação 

instituída pelo imaginário (Castoriadis, 1982, 291) – a imagem se forma e se 

normatiza pelo o que já está fixado na imaginação.   

Assim, se o legein pode tornar possível o “fabrico” deste objeto específico 

(cachorro) pela separação e reunião de suas qualidades especiais – características 

que o definem, tais como suas patas, seus olhos, sua espécie, sua classe, etc. –, o 

teukhein é aquilo que nos permite dar respostas finais e definitivas a perguntas do 

tipo “o que é?” e “o que não é?” (um cachorro, um mamífero, um carnívoro, etc). A 

diferença entre legein e teukhein não é, portanto, de ordem substantiva, uma vez 

que ambos corresponderem à mesma lógica da determinidade; o que muda são 

apenas os seus modos operacionais.  

A forma de demarcação intrínseca à dimensão do legein, ajustada 

tecnicamente pela instrumentalidade de teukhein, requer de cada um de nós uma 

atenção muito especial, dirá Castoriadis65, pois somente por uma forte concentração 

– que é também natural e espontânea – é possível ver algo como separado das 

demais coisas, isto é, definir um objeto como seleto, distinto e único. Abstração, a 

seletividade e a concentração são como atributos que aparecem para nós de forma 
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aglutinada, permitindo a identificação de algo. Do contrário, seria muito difícil nos 

situarmos dentro da complexidade da vida social.66  

We must concentrate only on those aspects with regard to which the ‘thing’ 
may be construed as separate and distinct. Our awareness of its identity as 
‘this’ depends on our capacity to make determinate the indeterminate 
features it exhibits and then to divorce those characteristics which it does not 
share from those which it does; or rather, the ‘thing’ is this collection of 
characteristics which can be defi ned (which exist as such only insofar as we 
define them and construct them as characteristics of this ‘thing’), on the 
basis of which it can be regarded as separate and distinct. (Klooger, 2009, p. 
251, grifos do autor) 

 

O apontamento feito Schutz (1979), por exemplo, é interessante aqui neste 

ponto. Schutz irá dizer que essa capacidade de seleção e interpretação do quadro 

social, pelo sujeito, se dá mediante um “estoque de conhecimento” que lhe é 

disponível e que serve como ferramenta útil para a leitura dos códigos existentes no 

mundo natural, no mundo da vida. Assim, se nascemos num mundo social que 

existe previamente à nossa vivência nele, e nele construímos relações sociais pelo 

pertencimento identitário a determinadas redes e grupos é porque o conhecimento 

que dele advém só pode ser reconhecido como um pressuposto válido para a 

orientação de nossas ações. É por isso que Schutz irá dizer que os “sistemas de 

costumes” definem a situação, produzindo um significado muito subjetivo – mas 

também prático e objetivo – para o indivíduo e para o grupo, por meio de um cenário 

cognitivo que é favorecido em muito pela linguagem.  

É um conhecimento com receitas certas para interpretar o mundo social e 
para lidar com pessoas e coisas de forma a obter, em cada situação, os 
melhores resultados possíveis com o mínimo esforço, evitando 
consequências indesejáveis. A receita funciona, de um lado, como preceito 
para as ações e, assim, serve como um código de expressão: quem quiser 
obter um certo resultado tem de proceder conforme indicado pela receita 
dada para tal propósito. De outro lado, a receita serve como um código de 
interpretação: supõe-se que quem procede de acordo com as indicações de 
uma determinada receita pretende obter o resultado correspondente. 
(Schutz, 1979, p. 81) 

 

Ao colocar os domínios sociais e os estoques de conhecimento sob a forma 

de códigos, adentrando a um sistema comum de tipificações e zonas de relevâncias, 
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 Isto, de algum modo, nos aproxima do que Mead (1934) trata por um processo de isolamento das 
características de um objeto. Esta seletividade e acentuação das qualidades dos objetos pelo uso 
da linguagem tem, em Mead, uma importância para a construção de relações específicas e mesmo 
para o self, dado que no self os indivíduos podem aparecer também como objetos sociais. Apesar 
de Mead ter uma excelente base filosófica a sua preocupação com a ontologia e o questionamento 
da lógica tradicional, tal como feito por Castoriadis, não é sequer cogitado. Pois Mead, como um 
bom darwinista social e pragmático, concentra sua análise mais no terreno concreto da interação, e 
nisso situa também a criatividade social, diferentemente. 
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Schutz vai salientar que a compreensão do mundo social através de tipos não 

necessariamente subentende um processo estritamente racional, pois as produções 

do senso comum, por exemplo, podem aparecer ao mundo como a forma daquilo 

que ele chama de “pensamento pré-predicativo”, isto é, o pensamento isento de 

qualquer formalidade lógica ou apuração mais abstrata.67  

De todo modo, se para Schutz “[o] vocabulário e a sintaxe da língua cotidiana 

representam o epítome das tipificações socialmente aprovadas pelo grupo 

linguístico” (SCHUTZ, 1979, p. 118) é certamente porque essa tipificação na 

linguagem é um imperativo que perdurará na falta de evidência do seu contrário.  Ou 

seja, a tipificação aparece porque está circunscrita e não poderia ser negada de 

modo categórico visto que a realidade não poderia “oferecer” os meios para a sua 

superação. Isso nitidamente deixa a sua análise engessada a um duro objetivismo, 

ainda que ele ressalte a importância de fatores interpretativos que sirvam para uma 

adequação ao mundo social.68 Segundo o seu pensamento, as tipificações no 

mundo social, para terem consistência significativa, precisam, ademais, ser 

socialmente aprovadas e postas em prática para se efetivarem, a fins de produzir 

significados de acordo.  

 Diferentemente de Schutz, Castoriadis quer introduzir a ideia de que não só a 

linguagem pode significar outra coisa, se organizando de modo incessantemente 

fluido, como também os seus produtos podem se refletir de outra maneira. Isso pode 

ser mais bem elucidado se antes tivermos em mente que as fronteiras do simbólico e 

do imaginário não podem ser compreendidas de modo estanque, mas por meio de 

fluxos operatórios que emergem de suas demarcações ou que transbordam das 

margens das operações conjuntistas. Ou seja, embora a língua se estruture de 

algum modo segundo determinadas regras e códigos funcionais, ela não se limita a 

essa configuração conjuntista justamente porque não pode se confinar a um único 

universo. 
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 A atenção dada por Schutz, por exemplo, ao cenário cognitivo do mundo da vida aparece, no limite, 
como um cenário arbitrário que se impõe ao sujeito e que lhe oferece a possibilidade de adaptação 
ao meio pela atenção seletiva. Isso pode ser visto mesmo na sua concepção de ação, entendida 
enquanto a fusão de um projeto mais um ato, com a reflexividade surgindo apenas em seu ponto 
inicial e já no seu final; isto é, com o sujeito refletindo retrospectivamente somente ao fim da 
atividade e não no decurso dela. 
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Mundos sociais distintos podem tanto se isolar, de forma aparente, como se 

aproximar, em termos relativos, realizando uma interpenetração de múltiplas 

significações e razões de ser. Por decorrência, a interseção de cada uma das 

significações desses universos linguísticos podem produzir novas atividades e 

favorecer a utilização de muitos quadros conceituais. Isso, evidentemente, está de 

algum modo próximo do que Giddens (1993, 1979) tratou através do conceito de 

dupla hermenêutica, onde não só as construções oferecidas no âmbito da linguagem 

podem ser apropriadas e redefinidas pelos diferentes sujeitos, no tempo e no 

espaço, como qualquer conhecimento socialmente produzido. As especificações 

técnicas, as normas, as leis, o saber jurídico, os códigos expressos e os acordos 

tácitos, etc., são postos frente ao horizonte interpretativo do senso comum, sendo 

absorvido por ele e dele também sofrendo influência. Como resultado, tanto o 

conhecimento como a linguagem produzida (em seu formato prático, bem como em 

sua modalidade discursiva) podem ser remanejados a todo instante de uma forma 

extremamente complexa e não programada.  

Essas codificações da linguagem estruturam de certa forma a vida social mas 

ao mesmo tempo a dilata, visto que a interação sistêmica existente na dupla 

hermenêutica pressupõe um universo que é mediado tanto por um caráter de senso 

comum, como pelo rol dos saberes especializados que aparecem de forma acessível 

aos sujeitos. É nesse sentido que, ainda pela esteira de Giddens, a vida social 

adquire um caráter mais dinâmico e contingente; ela possui um menor peso do polo 

estrutural ao se apresentar de forma dual, pela disponibilidade de regras e recursos 

que interpelam a todo o momento as práticas sociais e os mecanismos institucionais, 

articulando-os de alguma forma. Jogar o jogo prático da vida significa, assim, nesse 

contexto da linguagem, não somente obedecer as regras e as normas disponíveis, 

mas também reconhecê-las de forma crítica, tal como o conceito de “seguir uma 

regra”, tão bem elucidado por Wittgenstein (2009). 

“Seguir uma regra significa seguir a mesma regra em cada caso particular. A 

identidade da regra na variedade de suas realizações não repousa em invariantes 

observáveis, mas na intersubjetividade de sua validade” (HABERMAS, 2012, p. 36). 

A mobilidade existente no manejo das regras e no uso dos recursos deixa 

subentendido que muito embora algumas coisas possam se estruturar no mundo 

social a sua estabilidade nunca se completa de forma absoluta. Para ilustrar melhor 

essa ideia, podemos dizer que as regras da gramática aparecem, assim, como algo 
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que é estruturado, mantido de forma mais ou menos sólida, ainda que variações no 

mundo social possam alterar a temporalidade de sua própria estrutura – relações 

patriarcais, familiares, religiosas, a tradição, a moral, os costumes, a cultura, os 

diferentes intercâmbios, novos hábitos, a modernização, etc.  

As gírias, para contrapor à institucionalidade e estruturação da gramática e 

das normas cultas da língua, são significativas para entendermos o ponto em que 

pretende chegar Castoriadis. A língua se modifica porque seus significados não são 

realizações algébricas formais nem produções sistêmicas, ainda que seja 

sistematizada de algum modo e persista em sua temporalidade. Ou seja, a língua é 

codificante, mas não se cristaliza para sempre: ela se situa no magma de 

significações da linguagem e o caráter cambiante de sua estrutura tem relação direta 

com as demais produções sociais. A extinção do latim e a transição do inglês 

arcaico para o inglês moderno podem exemplificar o fato da língua, mesmo servindo 

como um código, poder se dissolver ou sofrer alterações da mesma forma em que 

se formou – lenta e gradualmente. A velocidade das mudanças é fundamental para 

entendermos que o magma do social-histórico cria significações num fluxo contínuo, 

mas que a indeterminação que permeia os seus processos não faz com que as 

coisas aconteçam de forma abrupta. 

Entendemos então que a gíria, que altera de certo modo as convenções 

sociais ao ressignificar a língua, nos remete a um mar de significações relativamente 

fixas, reafirmando como a linguagem está imersa numa polissemia de significados 

imaginários socialmente criados, instituídos.  

Se também expandirmos isso para a poesia e a música, para a cultura e as 

produções simbólicas de um modo geral, entenderemos melhor. Castoriadis diz que 

as manifestações do sujeito, com suas expressões e discursos, podem ser vistos 

como formas de comportamento pelo fato de que os seus sentidos estão 

circunscritos e já referenciados na vida social: “[a] expressão é possível porque seu 

correlato extralinguístico pertence ao mundo; sem a conexão dos referentes, não 

poderia haver conexão dos significados na língua.” (CASTORIADIS, 1987a, p. 173). 

Castoriadis compreende, dessa forma, que a linguagem não pode se referir 

somente a um critério identitário, mas comporta também um uso identitário por parte 

do sujeito. O conhecimento prático da linguagem é aquilo que possibilita o sujeito 

transitar em mundos distintos, ou mesmo que o mobiliza e o situa dentro de um 

universo que lhe é muito familiar e próximo.  
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Por exemplo, cada um sabe, em grau aproximado, como agir e o que falar em 

determinado “campo" – para usar uma terminologia de Bourdieu – da vida social, e o 

que se pode esperar dele e das práticas realizadas dentro dele. Um advogado 

possui todo um arranjo de vocábulos específicos que ele usa para compreender o 

mundo e se comunicar com os outros, e um vendedor de peixe possui um domínio 

do semântico, uma expressividade e uma capacidade de verbalização de seus 

pensamentos de modo muito peculiar. Entretanto, o vendedor de peixe saberia 

razoavelmente como se comportar num fórum jurídico, da mesma forma com que um 

advogado saberia razoavelmente negociar a compra de frutos do mar num mercado 

de peixe – o sujeito é adaptativo na medida em que a linguagem permite não só a 

leitura da vida social como a orientação, transformação e adequação de suas 

práticas.  

Até então falávamos da linguagem como uma demarcação objetiva das 

operações sociais. Agora podemos perceber que para Castoriadis ela não se reduz 

a essa dimensão, ainda que o universo codificante do legein possa ter força 

significativa ao se transparecer também como um discurso do logos (Klooger, 2009).  

A sua outra faceta comporta justamente a construção de múltiplas 

significações e sentidos, que é maximizada pela dimensão do imaginário radical 

existente na língua. Enquanto código, a linguagem se organiza sob os moldes de 

relações conjuntizáveis, mas, de modo contrário, enquanto língua, ela se ampara por 

um léxico de significações que não se fecha em si mesmo (Castoriadis, 1982), mas 

que é permanentemente reconstruído e resignificado. Isto porque toda a linguagem 

é, em si mesma extensível, transformável – ela é “um abuso de linguagem”, pelas 

palavras do próprio autor.69  

Quando tudo pode ser dito e realizável por meio da linguagem, isso 

pressupõe que nela o sujeito não é só determinado pelos códigos linguísticos 

existentes mas também passa a ter mobilidade. “Não podemos jamais sair da 

linguagem, mas nossa mobilidade na linguagem não tem limites e nos permite tudo 

questionar, inclusive a própria linguagem e nossa relação com ela”.70 O sujeito pode, 

portanto, sempre se locomover, transitar, pois ele se situa no magma da linguagem. 

Mas as operações conjuntistas de legein e teukhein embora tenham efeito 

tautologizante, não significam nem produzem necessariamente determinações 
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absolutas, do mesmo modo que uma dimensão plenamente indeterminada nos 

parece impossível. Assim como há a dimensão do cosmo confluindo-se com a 

dimensão do caos, no imaginário radical presente no social-histórico, temos a 

indeterminação se mesclando de alguma forma com a lógica da determinidade. Em 

outras palavras, se no social-histórico existe tanto a determinação como a 

indeterminação, há da mesma forma constrangimentos e graus de liberdade 

variados, no universo da linguagem.  

Obviamente, o pensamento filosófico tradicional – fundado na noção 

harmônica do cosmo e firmado ainda mais pelas relações de causalidade na 

natureza – ocultou, como agora sabemos, a indeterminação criativa do caos, este 

lado absurdo para a lógica-ontologia herdada. Entretanto, dizer que o imaginário 

radical implica numa fuga das cristalizações sociais, imaginárias e ontológicas, isto 

é, um afastamento das lógicas de formalização sistêmica do mundo social, não é o 

mesmo que dizer que a linguagem se manifestará sempre de forma aleatória. 

Castoriadis mesmo afirma em uma passagem, de modo categórico: 

Eu não teria linguagem se cada vez a palavra pudesse remeter-me a 
qualquer lugar e de qualquer maneira; mas também não se cada vez as 
remessas possíveis que pertencem à significação e às quais a significação 
igualmente pertence fossem rigorosamente circunscritas e definíveis. 
(Castoriadis, 1987a, p. 178) 

 

Castoriadis não ignora, como fica claro na passagem acima, o poder de 

demarcação da linguagem, até mesmo porque a compreende também como um 

código. O que ele chama a atenção é para o fato de que se a lógica da 

indeterminação, fundamentada na noção do caos e do abismo, requer que 

aceitemos uma dimensão que lida com o indefinível e o indizível, isso remonta à 

ideia de que as significações não podem ser encontradas também em sua forma 

pura. Não poder haver, nesse sentido, essência e delimitação da linguagem; e isso é 

o mesmo que dizer que não pode existir o hermetismo de seus produtos e 

realizações.  

Como a linguagem se situa no universo dos magmas, o seu lado codificante 

não pode ser visto como impermeável e impenetrável por outras significações: os 

seus limites são apenas transitórios, pois sua dimensão não pode ser 

verdadeiramente isolável, o que nos leva a uma inseparabilidade lógica entre as 

coisas definíveis e as que estão por ser definidas; ou como diria o próprio 

Castoriadis, isso nos leva a crer que existe sempre uma indissociabilidade entre 
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peras e apeiron (Castoriadis, 1982, p. 206; 398), aquilo que se forma e aquilo que 

está em vias de se formar. 

Desse modo, a contínua e interminável confluência das distintas dimensões 

da linguagem (uma codificante e em seu sentido fechado, outra que se apresenta de 

modo expansível, de modo aberto e com potencial transformador) nos remete 

novamente à noção de poiésis e às operações psíquicas do inconsciente, que 

também não são previsíveis nem se determinam de modo absoluto, muito menos 

possuem um trajeto com percurso final. 

Sabemos que na psique o inconsciente está sempre presente, ainda que na 

vigília ele esteja praticamente em estado inoperante devido às suas atividades 

estarem sendo censuradas por outra ordem. Traçando aqui um paralelo, temos a 

lógica da ontologia-herdada representando o ofuscamento da dimensão criativa e a 

indeterminação do social-histórico da mesma forma que o “eu” atua como mediador 

entre o princípio do prazer (do “isso”) e as sobreposições morais impostas pelo 

“supereu”. Quando aprendemos com a psicanálise que a linguagem carrega consigo 

o desejo e os afetos isso contribui para que a produção do inconsciente e o 

simbolismo nos sonhos possam ter vários significados e interpretações. Desta forma, 

se a linguagem fosse somente código ela poderia se confinar de forma sistêmica, 

mas como ela comporta mais sentidos, ela tem o potencial para se expandir.  

Assim, ao tomar emprestado as contribuições de Freud, Castoriadis quer 

mostrar como a indeterminação presente no social-histórico nos permite, de alguma 

forma, elucidar as incongruências que são ocultadas pelos produtos da linguagem 

pelas dimensões do legein e teukhein. A linguagem aparece sempre como o lugar 

do ocultamento; daí temos que o mecanismo da condensação elaborado por Freud 

nos permite entender que aquilo que é manifestado é sempre menor que o latente.  

Quer dizer, de alguma forma o inconsciente sempre está “lá”, porém todas as 

suas atividades não podem ser “recuperadas” posteriormente, pela elaboração 

secundária, tampouco traduzidas de modo sempre satisfatório. Vale lembrar que 

qualquer interpretação das produções do inconsciente será sempre algo muito 

parcial, visto que a elaboração onírica é algo que não teria fim se não fosse o 

despertar do indivíduo, o que faz com que todo o processo nunca tenha exatamente 

um “fim” próprio, porque o sonho é sempre interrompido, abortado. E, de modo 

semelhante, se a linguagem, como forma de expressão, nunca é total, por outro lado 

ela mantém sua expressividade como um código perfeito na medida em que pode 
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ser assimilado sem maiores equívocos por parte dos sujeitos, dirá Castoriadis 

(1987a, p. 171 et seq.), recuperando o pensamento de Merleau-Ponty. 

A dimensão que mobiliza a linguagem pelo fazer social – teukhein – não pode 

ser vista também somente por um caráter instrumental, porque mesmo as produções 

do conhecimento, que instrumentalizam a nossa relação com o social, são 

orientadas e articuladas pelas significações imaginárias de uma sociedade. 

Poderíamos falar acerca da técnica moderna, que só pôde surgir num contexto 

específico, da mesma maneira que a irrupção intelectual e científica que 

caracterizou o século XVII como o “século do gênio” (Whitehead, 1997) só pôde 

surgir pela preeminência do pensamento de matemáticos de séculos anteriores, que 

já prepararam o terreno, de algum modo. O que Castoriadis quer afirmar é que as 

produções técnicas, sozinhas, ou os seus usos, não significam nada. O tipo de 

relação estabelecido por teukhein com o social-histórico requer uma conexão 

permanente com a significação de muitos referentes, que são institucionalizados no 

imaginário e vão além da simples associação com as produções e as formas de 

materialização ou controle objetivo da vida social. 

A separação do tempo e do espaço, por exemplo, é central e marcante para a 

modernidade. A revolução no tempo teve profundo impacto na organização das 

atividades individuais na vida cotidiana, padronizando e dividindo as relações 

sociais. O nascimento do relógio, também, é um claro exemplo da demarcação 

desse tempo, por representar e, consequentemente, instituir outras significações;...  

Para algo se cristalizar e se instituir enquanto significação social imaginária é preciso 

que legein apareça como a dimensão identitária – e representativa – que se associa 

ao fazer social de teukhein. Em outras palavras, é preciso que essa “realidade 

social” se efetive ao mesmo tempo como expressão e instrumento daquilo que se 

pretende significar (Castoriadis, 1982) – é preciso que algo seja (legein), mas que 

também que esse algo seja fabricado (teukhein).  

As produções materiais e técnicas podem, certamente, eclipsar o pensamento 

por meio de classificações hierárquicas em modelos conceituais “livres” de 

contradições, como enunciou a teoria crítica; mas do ponto de vista apresentado por 

Castoriadis isso não é o mesmo que afirmar que a “ação conjunta dos homens na 

sociedade [seja] o modo de existência de sua razão” (HORKHEIMER, 1975, p. 136):  

“As significações não são, evidentemente, o que os indivíduos se 
representam consciente ou inconscientemente, ou aquilo que eles pensam. 
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(...) A significação instituída (...) não é a ‘soma’ de representações.  
(CASTORIADIS, 1982, p. 411, grifos do autor) 

 

É por isso que Castoriadis dirá que as realizações advindas pela técnica são 

nada mais que a materialização dessas significações.71 As significações sociais 

imaginárias de uma época repousam sempre no magma, e suas produções não têm 

exatamente um ponto de partida preciso, senão “origem” no coletivo impessoal 

anônimo presente no social histórico (Castoriadis, 1987): as significações são, pois, 

imaginárias justamente porque não se reduzem à realidade e à racionalidade; e são 

também sociais porque são ao mesmo instituídas e introduzidas pela criação – 

poiésis – presente nesse mesmo coletivo. 

Imaginário: criação imotivada que só é no e pelo estabelecimento de 
imagens. Social: inconcebível como obra ou produto de um indivíduo ou de 
uma multidão de indivíduos (o indivíduo é instituição social), inderivável a 
partir da psiquê como tal e em si mesma (Castoriadis, 1982, p. 287) 

 

Legein e teukhein são como “proto-instituições” sob a lógica-ontologia 

herdada, uma vez que “as condições de sua operação contém, desde o início, já os 

resultados desta operação”.72  

Castoriadis cita o exemplo da pedra para mostrar como o surgimento de uma 

técnica está entrelaçada com a instituição e a sociedade, representando toda a 

dimensão identitária-conjuntista por excelência. A seletividade existente na busca e 

conservação de determinados tipos de pedras para o uso, de acordo com suas 

propriedades (o fato de serem cortantes, pesadas, com determinadas cores, etc.) 

implica que ela é escolhida com vistas a, e para fins de; ou seja, a 

instrumentalização do objeto significa a concomitante instituição (técnica) deste 

objeto como este objeto, em sua especificidade, e a institucionalização de formas de 

se relacionar (com outros indivíduos e demais objetos) a partir disso.73 Assim sendo, 

a escolha e o uso representam o fabrico deste objeto e ao mesmo tempo a sua 

instituição e a instituição de novas significações.74  

Isso nos mostra, por fim, a inseparabilidade entre legein e teukhein como 

produções que ocorrem sob a rubrica da lógica da determinidade e elucidam os seus 

modos operativos.  
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É preciso que a sociedade se fabrique e se diga para poder fabricar e dizer. 
Fabricar-se e dizer-se são obra do imaginário radical como sociedade 
instituinte. Mas nem um nem outro podem ser feitos sem referência à 
significação, sem originar um magma de significações imagináveis 
sociáveis. (Castoriadis, 1982, p. 310) 

   

 

3.3 O simbólico instituinte e instituído 

 

 

 Castoriadis pretende afastar o simbólico das relações de causalidade e 

finalidade que infectam o social-histórico e questionar a visão funcionalista que 

permeia os debates sobre o seu caráter instituinte. Seu questionamento não visa 

romper definitivamente com a racionalidade e o funcionalismo que explicam, de 

certo modo, a instituição, mas antes demonstrar que as instituições não podem se 

limitar somente a isso – a um simples preenchimento das funções, tanto a nível 

histórico quanto societal (Castoriadis, 1982, p. 143). 

Mas se não pode haver essa limitação, por outro lado isso implica em dizer 

que não pode haver também determinação, em um sentido muito estrito e absoluto. 

Se não pode haver limitação nem determinação nesses termos, não há também 

nenhuma garantia quanto à configuração e a manifestação do simbólico; acreditar 

nessa visão funcional das instituições seria negligenciar então toda a sua 

complexidade (Klooger, 2009).  

Para Castoriadis é claro que nem o simbólico nem as significações sociais 

imaginárias podem ser explicados pelos conceitos de reificação e alienação, pela 

“coisificação” das relações sociais. Nem mesmo o fim da história de Hegel ou a luta 

de classes poderia ser suficiente para que se fosse possível prolongar e cobrir todas 

as formas simbólicas instituídas. O que está em jogo, com o conceito de 

alienação/reificação é, segundo Castoriadis, apenas a instauração de uma nova 

significação. A questão da alienação, para ele, vai muito além da simples relação 

entre classes, ou o surgimento de novas classes no capitalismo: 

“Vai além, porque a alienação existiu em sociedades que não apresentavam 
uma estrutura de classe (...). A alienação apresenta-se de início como 
alienação da sociedade às suas instituições, como autonomização das 
instituições com relação à sociedade. O que é que se autonomiza assim, 
por que e como – eis o que se trata de compreender (Castoriadis, 1982, p. 
140). 
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A reificação estaria presente somente enquanto operacionalização de novos 

significados e significações. Ela se liga assim tanto ao fazer social de uma 

considerada sociedade quanto aos sentidos que organizam “as relações sociais 

independentemente de sua existência ‘para a consciência’ desta sociedade.” 75 A 

“consciência-para-si”, aqui, para Castoriadis, não faz então muito sentido. 

Não iremos discorrer acerca da questão da alienação, mas apenas mostrar a 

posição de Castoriadis quanto ao assunto. A alienação aqui nos interessa apenas 

como ponto de partida para tratar um pouco do simbólico e da instituição. Como fica 

claro em outra passagem, Castoriadis salienta um ponto importante: 

Assim como o indivíduo não pode captar ou dar-se o que quer que seja – 
nem o mundo, nem ele próprio – fora do simbólico, uma sociedade não 
pode dar-se o que quer que seja fora desse simbólico em segundo grau, 
que as instituições representam. E, assim como eu não posso chamar de 
alienação minha relação com a linguagem como tal – na qual eu posso ao 
mesmo tempo dizer tudo e qualquer coisa, diante da qual sou ao mesmo 
tempo determinado e livre, em relação com a qual um fracasso é possível, 
mas não inevitável – assim também não tem sentido denominar alienação a 
relação da sociedade com a instituição como tal. A alienação surge nessa 
relação, mas ela não é essa relação – como o erro ou o delírio só são 
possíveis na linguagem, mas não são a linguagem. (Castoriadis, 1982, p. 
137)  

 

Marx acredita que a existência determina a consciência, procurando explicitar 

quais são as causas determinantes para a sociedade civil e não as implicações do 

simbólico para o imaginário (e vice-versa) dessa mesma sociedade, o que torna 

distante a sua posição em relação a Castoriadis. De modo contrário, Castoriadis 

(1991; 2002) afirma que o “real” não pode oferecer muito senão ditar as 

potencialidades para o ser humano (do ponto de vista individual, mas também do 

coletivo) e sua relação prática e simbólica com a instituição.  

Falar de possibilidades, no sentido atribuído por Castoriadis (2002) é dizer 

que nem a história nem a sociedade podem pertencer a uma “lista de possíveis”, 

mas antes se constituem de uma expansividade ilimitada e autocriadora. As formas 

do social são criações, e a ideia de criação carrega em si a indeterminação mas não 

se reduz somente a ela. Pois o imaginário radical não abole totalmente a questão da 

determinação, com ficou claro com a ideia de magma. A criação comporta a posição 

de novas determinações, mas que ocorrem de modo indeterminado.76 Deste modo, 
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a criação de novas formas (eidos) subentende, assim, também o conjunto de 

possíveis e impossíveis instituições e formas simbólicas.  

Em sua principal obra – A Instituição Imaginária da Sociedade – Castoriadis 

procura situar o simbólico fora da abordagem estrutural e longe do escopo 

determinístico, doutrinário e utilitário que ele vê presente no marxismo (Joas, 1989). 

Desse ponto de vista, há ausência do trato da instituição no marxismo, ou melhor, há 

um caráter mesmo antinômico no pensamento de Marx. Se a instituição da 

sociedade se dá por meio de uma criação histórica onde a indeterminação está 

presente, onde as significações imaginárias sociais são fundamentais para o 

entendimento do simbólico e das instituições.   

Castoriadis, entretanto, afirma que não pode haver uma teoria acercas das 

instituições. Não há, e não pode haver, uma teoria da instituição, pois a teoria é a 

theôria: o olhar que se coloca diante alguma coisa e a interroga.  

Não podemos nos colocar diante da instituição e inspecioná-la, pois os 
meios para tanto fazem, eles mesmos, parte da instituição. Como poderia 
eu falar da instituição em uma linguagem que se pretendesse rigorosa, 
formalizada, ou indefinidamente formalizável etc., na medida em que esta 
linguagem é, ela também, uma instituição, talvez a primeira e a mais 
importante das instituições? (Castoriadis, 2004, p. 157) 

 

No entanto, as instituições aparecem como fornecedoras de sentidos aos 

indivíduos e sua lógica funcional-instrumental é que fará Castoriadis caracterizará-

las como instituições primeiras. Já suas formas de articulação em categorias trans-

históricas como “linguagem” e “indivíduo” (que são de determinados tipos em cada 

sociedade e civilização), Castoriadis reconhece como instituições segundas.77 No 

entanto, esse tipo se separação em Castoriadis não aparece por um nível 

hierárquico e ordenado – “uma e depois a outra” – mas praticamente de forma 

concomitante pelas significações sociais imaginárias.  

O pensamento de Castoriadis, embora muito complexo, tem um núcleo 

esclarecedor: ele coloca a sociedade como resultado de um processo de 

institucionalização que provém do imaginário e da capacidade humana de conceber 

significado às operações sociais, inserindo, portanto, ainda uma dimensão onde a 

criação aparece de forma irredutível (Joas, 1989). Castoriadis faz então uma 

colocação muito importante ao mostrar a irredutibilidade dos aspectos institucionais: 

As instituições não se reduzem ao simbólico, mas elas só podem existir no 
simbólico, são impossíveis fora de um simbólico em segundo grau e 
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constituem cada qual sua rede simbólica. Uma organização dada da 
economia, um sistema de direito, um poder instituído, uma religião existem 
socialmente como sistemas simbólicos sancionados. (Castoriadis, 1982, p. 
142) 

 

  
Quando Castoriadis fala que os sistemas simbólicos são sancionados – isto é, 

institucionalizados – na sociedade isso não significa o mesmo que dizer que eles 

são orquestrados de forma bem delineada, pois as operações do simbólico não 

podem ser delegações; quer dizer, elas são irredutíveis a um tipo de sujeito. Quer 

dizer, ele quer frisar que o simbólico existe também no âmbito magmático da 

linguagem, e que assim se faz presente também nas instituições.  

Ao rejeitar totalmente a ideia de que o simbolismo possa ser visto como algo 

“neutro” ou “adequado”, em termos funcionais, Castoriadis empenha-se em mostrar 

que não pode haver, para o universo do simbólico, pureza, nem formalidade 

estritamente objetiva, visto que a criação simbólica utiliza elementos anteriores.78 

Isso, obviamente, não implica em dizer que o simbólico não possa permear as 

relações mais funcionais da sociedade, mas antes que é impossível precisar o ponto 

de origem de suas imbricadas construções. Vale a pena citar diretamente mais uma 

passagem, onde Castoriadis esclarece melhor a questão; dirá então ele: 

A sociedade constitui seu simbolismo, mas não dentro de uma liberdade 
total. O simbolismo se crava no natural e se crava no histórico (ao que já 
estava lá); participa, enfim, do racional. Tudo isto faz com que surjam 
encadeamentos de significantes, relações entre significantes e significados, 
conexões e consequências, que não eram nem visadas nem previstas. Nem 
livremente escolhido, nem imposto à sociedade considerada (...), nem 
opacidade impenetrável e adversidade irredutível, nem senhor da 
sociedade, nem escravo flexível da funcionalidade, nem meio de 
participação direta e completa em uma ordem racional, o simbolismo 
determina aspectos da vida da sociedade (e não somente os que era 
suposto determinar) estando ao mesmo tempo, cheio de interstício e de 
graus de liberdade. (Castoriadis, 1982, p. 152) 

 

 Assim, não somente a história é criação “consciente” e ao mesmo tempo 

repetição inconsciente, como também o domínio do simbólico não tem uma 

delimitação fronteiriça; e isso não exclui, de modo absoluto, as relações que o 

simbólico possa ter com o real-institucional. Para ele, o imaginário usa de alguma 

forma o simbólico para se “manifestar”, mas também para que o simbólico 

represente algo que vá além de sua mera forma ou imagem.79 É como se para 

Castoriadis não pudesse haver a ordem do simbólico atuando numa rede semântica 
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de forma isolada e independente, pois o simbólico existe como parte – mas também 

como função – do imaginário; pois está também envolto no magma da linguagem, 

mergulhado no horizonte de suas significações. 

O simbólico também não tem sua dimensão diretamente necessariamente 

vinculada às produções simbólicas. As instituições, por exemplo, formam uma rede 

complexa por onde o simbólico surge, sendo operacionalizado e instrumentalizado 

de forma relativamente consistente; todavia, ele não pode ser explicado unicamente 

pelas manifestações ocorridas por esta rede (ou sistema de símbolos), pois isso 

equivaleria à redução e ao aprisionamento de sua dimensão expansível.  

Para mostrar que o simbólico não pode ser remetido a essas produções, 

Castoriadis se pergunta por que tais significações, e não outras, são desse jeito e 

por que elas não poderiam ser de outra forma.80 Assim, se em outro momento 

dissemos que as significações não podem ser a soma das representações, agora 

podemos começar a compreender que o simbólico também não pode ser a soma de 

seus símbolos, simbolizações, simbolismos. Ou seja, o simbólico não pode ser posto 

como equivalente aos produtos que advém dele.  

O simbolismo das diferentes sociedades humanas não podem, para 

Castoriadis, resultar apenas da combinação de muitos fatores e variáveis, tampouco 

pode haver algo que possa ser concebido de forma tão elementar ou embrionário – 

em termos de significação – para esta ou aquela sociedade. Sua queixa contra o 

estruturalismo se faz presente sobretudo nesse aspecto: ele acredita que se 

pudéssemos elencar verdadeiramente e realmente definir, classificar, hierarquizar – 

no tempo e no espaço – não só as representações imaginárias de uma sociedade, 

como suas produções simbólicas, seus rituais míticos e o fundamento de processos 

racionais, então estaríamos aptos a demonstrar todos os diferentes e possíveis tipos 

combinatórios para a sociedade e a civilização humana, listar, ou expor tal qual 

peças num tabuleiro, que podem se combinar e se recombinar de todas as formas 

possíveis, até certo ponto. Ou como numa equação matemática, onde o mesmo 

resultado pode advir por um número específico de meios e tentativas. E como bem 

afirmou Klooger, o estruturalismo se distancia e ao mesmo tempo se aproxima da 

visão funcionalista – ambos combatidos por Castoriadis – num sentido muito 

particular: 
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Structuralism distinguishes itself from functionalism in that it grants meaning 
an independent role and signifi cance in social life which functionalism 
cannot. It resembles functionalism, however, in that it seeks to reduce 
meaning to a single dimension. In effect, it reduces meaning to the symbolic; 
or, to put it another way, it reduces signification to a code. (Klooger, 2009, p. 
54-55) 

 

Considerar, então, a questão do simbólico (e os sentidos que ele produz) 

como “simples ‘resultado’ da diferença dos signos é transformar as condições 

necessárias da leitura da história em condições suficientes de sua existência”.81 Isso 

nos leva a afirmar que o simbólico não pode ser reduzido às estruturas e suas 

propriedades (estruturais) somente pelo fato de que fundamentam, em boa parte, 

“os modos de ser” e manifestação de uma realidade social. Assim, o tipo de visão 

funcionalista e estrutural, representa também o vazio e a limitação do determinismo 

da lógica-ontologia herdada, conquanto esta lógica se apresente de forma 

dominante ao nosso pensamento. 

Mas como Castoriadis explica o fato de que determinadas propriedades 

institucionais se universalizam e se subordinam a toda uma sociedade? Castoriadis 

se afasta de oferecer uma resposta clara para o que “é” ou o que “define”, 

conceitualmente, o simbólico. Ele toma a ideia de Deus para elucidar melhor o seu 

ponto de vista. (Mas poderíamos ampliá-lo por outros exemplos, tais como o 

nacionalismo, a representação da pátria, a bandeira nacional, o direito, os hábitos 

religiosos, etc). Há uma maneira muito específica dessas ideias se cristalizarem e se 

encarnarem na sociedade, mas é impossível precisar de que modo elas se fixam de 

forma mais durável do que outras. Para Castoriadis (1982, p. 170) o “significado” do 

que é Deus só é instituído porque adquire uma significação central para uma 

considerada sociedade. Isso significa que o sentido não pode ser dado de imediato, 

uma vez que ele não pode ser compreendido unicamente pela linguagem, pela 

conceituação, por imagens ou por formas. Deus “é” uma miríade de significados que 

vai além da pretensa objetividade e que não se reduz, por outro lado, também à 

dimensão subjetiva. Deus, enquanto “algo” só pode ser também criação imaginária, 

“formação disforme” e indeterminada, uma ideia que não pode ser representada; ou 

melhor, Deus não pode ser uma representação, muito embora ela represente algo 

para os crentes devido a sua encarnação no imaginário enquanto significação social 

que é central e está cristalizada. 
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É por isso que Castoriadis irá dizer que ainda que quiséssemos fazer de um 

objeto um “conceito”, por exemplo, este é colocado em contato direto com aquilo que 

não pode ser conceituado. 

O co-pertencer signitivo é certamente instrumentado nas e pelas 
representações individuais, mas de forma alguma pode-se dizer que ele aí 
esteja como tal: o que aí está de cada vez, é, para cada indivíduo, a 
sequência interminável das realizações particulares do objeto, do signo e de 
sua relação (“associação”). Nada diz se, em que e porque esta relação (...) 
difere de uma associação qualquer entre “imagens” quaisquer. A colocação 
em relação das representações no e pelo fluxo representativo individual é 
realmente suporte necessário de toda a linguagem – mas não explica a 
linguagem. (Castoriadis, 1982, p. 291) 

  

A teoria marxista é antinômica, para Castoriadis, não somente porque não 

trata da instituição como deveria tratar, mas porque é incapaz de criar novos 

sentidos para as instituições, e tampouco fornecer uma “nova história”, por estar 

preso a essa lógica tradicional, que Castoriadis se opõe. O que Castoriadis parece 

tentar dizer é que qualquer vontade individual ou coletiva deliberada não pode criar o 

novo. “O que o indivíduo pode produzir são fantasmas privados, não instituições. (...) 

O instituído já está presente (...) [pois as instaurações] já traduzem a pena ação do 

imaginário”.82 

Só podemos compreender, assim, a instituição relativamente, em sua relação 

com o simbólico através do dizer que se articula com o fazer social que representa 

toda uma coletividade. Isto é, só podemos compreendê-la pela efetivação das 

significações sociais imaginárias de cada sociedade. Não podemos ter nunca 

respostas do tipo ready-made para explicar o simbólico. 

Haverá sempre uma distância entre a sociedade instituinte e o que é, cada 
instante, instituído – e esta distância não é nem um negativo nem um déficit, 
ela é uma das expressões, da criatividade da história, o que impede de 
condensar-se para sempre na “forma por fim encontrada” das relações 
sociais e das atividades humanas, o que faz com que uma sociedade 
contenha sempre mais do que apresenta. Querer abolir esta distância, de 
uma ou de outra maneira, não é saltar da pré-história para a história ou da 
necessidade para a liberdade, mas querer saltar no absoluto imediato, ou 
seja, no nada. (Castoriadis, 1982, p. 137) 

 

Isso quer dizer, para Castoriadis, que a instituição, assim como o simbólico, 

repousa e age no labirinto magmático do imaginário radical; ela está 

inexoravelmente associada à capacidade criativa e indeterminada do social-

histórico. E o simbólico, ancorado no imaginário radicalizado, possui a capacidade 
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de combinar o que já está instituído, certamente, mas o seu poder de manifestação 

subentende uma ligação direta com a criação espontânea e não situada (creation ex 

nihilo), onde novas formas se apresentam e se determinam sob novos formatos.  

Para explicar melhor então a questão precisamos adentrar ao tema da 

representação e do imaginário, que veremos a seguir. 
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4 A REPRESENTAÇÃO NO IMAGINÁRIO 

 

 Castoriadis toma emprestado de Freud a questão da representação para 

construir sua crítica à lógica do pensamento herdado; porém, diferentemente do pai 

da psicanálise, vai colocar a representação de outro modo: como aquilo que 

ocasiona o aparecimento do sujeito/objeto mas também seus modos de 

apresentação – com seus múltiplos encadeamentos e desconexões – 

simultaneamente. Castoriadis busca com isso distanciar a sua crítica das 

formulações tradicionais, sobretudo para compreender as relações do ser através 

das configurações e significações da sociedade pela categoria do imaginário, que 

ele vê como a chave para qualquer entendimento histórico, mas que ele ainda vê 

como negligenciado pelo conhecimento ocidental. 

 Nas primeiras páginas do prefácio d’A Instituição Imaginária da Sociedade 

Castoriadis (1982, p. 13) deixa nítido que a sua concepção de imaginário não possui 

ligação alguma com o especular, ou seja, com a imagem espelhando o objeto, a 

imagem refletida, a imagem de... e que, por isso, não tem a ver com algo fictício. Se 

para ele o imaginário não pode ser visto como especular, o imaginário tampouco 

pode ser visto através dos esquemas de sucessão e da causalidade da lógica-

ontologia herdada, mas antes como autocriação indeterminada, seja pelas lentes do 

social-histórico, seja pelas formações da psique, no âmbito criativo do sujeito. 

 Nesse sentido, Castoriadis em parte ultrapassa mesmo a questão da 

representação (Vorstellung) de Freud por introduzir o aspecto da criação – poiésis. 

Freud compartilha muito da visão positivista: o olho enxerga o objeto enquanto 

“real”. O que Castoriadis faz, em contrapartida, é acrescentar à sentença clássica de 

Freud – “onde era o isso, o eu deve advir” (Wo Es war, soll Ich werden) – a seguinte 

proposição, operacionada uma vez por Lacan: “onde o eu é, o isso também deve 

emergir” (Wo Ich binm soll Es auftauchen). Isso, obviamente, não significa a inversão 

da tópica freudiana, mas a aplicação de outro sentido a ela (Castoriadis, 1992: 154; 

Castoriadis, 1982: 126), onde a criação e o indeterminado “pulsante” deve se fazer 

presente.  

A psicanálise, tal como formulada por Freud, não poderia lidar de um modo 

satisfatório com a indeterminação, pela ótica de Castoriadis, mesmo porque seu 

arcabouço teórico é constantemente atravessado por dicotomias e dualismos – 
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pulsões de vida e pulsões de morte, modo ativo e modo passivo do sujeito/objeto, 

amor/ódio de si/outro, princípio do prazer e princípio da realidade, e assim por 

diante. Castoriadis deposita o imaginário no sujeito (Castoriadis, 1982, p. 125) para 

compreender também a psique como algo em perpétua construção; ou seja, aquilo 

que se dá pela indeterminação e que traz a ideia de representação do mesmo modo 

que a criação no social-histórico: a partir do nada, sem o suporte de algum 

mecanismo que não seja ela mesma – representação out of nothing, ex nihilo. 

 E o que Castoriadis invoca como “real” ou “realidade”, é bom ter em mente, 

não passa de produção do próprio imaginário; desse modo, mesmo a racionalidade 

é também construída enquanto uma significação social e também imaginária. A 

representação deve ser vista, segundo ele, em relação à própria ideia de 

representação, e não por referência a um elemento exterior – como alusão a algo, 

correlação de alguma coisa, num eixo causal e determinístico. Então na verdade o 

que Castoriadis que dizer é que toda representação nos remete não a um objeto 

específico, mas a outras representações. Por isso se faz interessante reconhecer 

que a concepção de representação está inexoravelmente entrelaçada com o caráter 

magmático da linguagem, fundamental para entendermos a posição do sujeito no 

imaginário moderno. 

As representações de um indivíduo, a todo instante e no decurso de sua 
vida, - ou melhor: o fluxo representativo (-afetivo-intencional) que um 
indivíduo é, são, primeiro e antes de mais nada um magma. (...) Podemos 
daí extrair ou aí assinalar tal representação – mas esta operação é 
visivelmente, em relação à própria coisa, transitória, como tal, não é 
verdadeiro nem falso, nem correto, nem incorreto. Ele faz surgir – por meio 
do legein – um fragmento, aspecto, momento, do fluxo representativo, como 
provisoriamente separado do resto, quanto a... e com tal fim, e, para isto, o 
fixa geralmente num termo da linguagem. (Castoriadis, 1982, p. 365) 

 

 A representação não pode emergir de... pois as referências que fazemos, 

inseridas no magma do social-histórico, são sempre concretudes a serem efetuadas 

– não sendo postas num sentido completo.83 Castoriadis busca estabelecer uma 

relação do indivíduo para além da “coisa”, isto é, para além do objeto posto 

enquanto objeto perceptível. Por isso irá dizer que, em Freud, a questão da 

alucinação do bebê quanto ao seio é o que mais se aproxima do imaginário radical 

por intermédio da indeterminação presente na psique, o que diferencia a 
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representação da derivação “especular”, meramente reflexiva, conquanto o objeto (o 

seio da mãe frente ao recém-nascido) ainda se faça presente.84  

Se Castoriadis pôde dizer que a partir de Aristóteles (mas igualmente desde 

Platão), aquilo que nos referimos subentende uma equiparação entre a existência e 

a unidade/identidade, é porque a questão a ser enfrentada não é só de ordem 

lógica, mas se constitui mesmo num problema ontológico de difícil trato. Abrindo um 

parêntese importante, Castoriadis afirma que não é só por que as operações 

conjuntistas “têm” o domínio das significações sociais que a problematização da 

questão possa perpassar por toda e qualquer ontologia, visto que os produtos e 

operações feitos no social-histórico – principalmente aqueles que surgem através da 

dimensão do legein – podem muito bem representar um vão esforço tautológico: 

dizer que a representação se presta às definições e determinações da linguagem, 

por exemplo, de um modo geral (Castoriadis, 1982, p. 369-371).  

Sendo assim, torna-se imperativo ir além do especular, mas concebendo o 

problema da representação igualmente distante dos aparatos distintivos e das 

definições enclausurantes (de um aspecto codificante) da linguagem. 

(...) [N]a medida em que não queremos fazer da máxima de Freud uma 

simples ideia reguladora definida em referência a um estado impossível – 

portanto uma nova mistificação – existe um outro sentido a dar-lhe. Ela deve 

ser compreendia como remetendo não a um estado concluído, mas a uma 

situação ativa. (Castoriadis, 1982, p. 126) 

 
 A instituição social do sujeito está entrelaçada com sua ordem psíquica, 

formando um conjunto inseparável, onde cada instância – sociedade e psique – 

aparece como irredutíveis uma à outra.85 Dito isto, a criatividade aparece não só no 

interior do sujeito como no âmbito da linguagem e da representação, pela auto-

alteração constante de elementos, figuras/formas (simbólicas ou não) e imagens 

(racionalmente perceptíveis ou construídas pela fantasia). Com a inserção da 

criatividade, a imaginação radical toma lugar na representação, o que implica não 

numa mera substituição de termos, mas na instauração de outra relação entre 

representação e imaginário, entre sociedade e psique – não significa “dizer com 

palavras novas coisas antigas” (CASTORIADIS, 1987, p. 148). 

 A questão da representação para além da lógica-ontologia herdada também 

se liga ao que Castoriadis (2004) chamou de “potência de criação”, que está 
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presente nas coletividades e se apresenta sob a forma de um imaginário social 

instituinte. E por pertencer à coletividade em geral por isso mesmo a criação não 

pode ser “explicada” unicamente pela ação individual; somente pode ser entendida 

coletivamente desde que entendamos que o coletivo aí em questão implica no 

caráter do coletivo anônimo. 

 As criações podem ser mais assimiladas pelo grau de enraizamento em uma 

determinada sociedade quando passam ao caráter de imaginário social já instituído.  

Essa criatividade significa não somente novas relações ontológicas para o sujeito 

(por exemplo, através da arte e da música) mas também novas significações sociais 

(pela forma de leis, normas, institucionalidades e instituições, etc). O que parece ser 

a chave da questão, em Castoriadis, é a necessidade de enxergar o elemento 

poiético e indeterminável da representação; concebê-la como não-determinável e 

sem a necessidade de uma autonomização, em termos funcionais ou imposições 

lógicas. 

 A representação aparece, por efeito transitório, enquanto forma representativa 

da imaginação radical, dado que esta última surge como produto da realidade 

psíquica do sujeito, estando também imersa na constituição do social-histórico. De 

modo geral, as representações podem ser tanto imagens como sons, criações, 

funções, signos, simbolismos, etc. produzidos pela psique humana: são produtos 

livres no/do imaginário (têm capacidade gerativa) e se encarnam em nossa 

percepção de mundo, nos dando senso, sentido e significados. 

Enquanto imaginação radical, somos aquilo que se “imantiza” na e pela 
colocação de uma figura, e “se transcende” destruindo esta figura pelo 
fazer-ser de uma outra figura. A representação não é decalque do 
espetáculo do mundo; ela é aquilo em que e porque ergue-se a partir de um 
momento um mundo. Ela não é aquilo que fornece “imagens” empobrecidas 
das coisas, mas aquilo do qual certos seguimentos aumentam um “índice de 
realidade” e se “estabilizam”, bem ou mal e sem que esta estabilização seja 
jamais definitivamente garantida, em “percepções de coisas”. Dizer o 
contrário, é dizer que temos em nossa posse, como fixa e indubitável, a 
separação do “real” e do imaginário, e a norma de sua aplicação em 
qualquer circunstância – afirmação que não merece um segundo de 
discussão. (Castoriadis, 1982, p. 375-376) 

 

 Se pela relação com o imaginário a representação não pode comportar index 

de coisa alguma, a articulação da instituição (ou, de maneira mais ampla, do social-

histórico) com as produções da psique humana nos leva a afirmar que as 

necessidades de uma sociedade não podem ser compreendidas pela “seleção” de 

outros elementos; elas não podem ser elucidadas como se pudéssemos extrair 
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dados de um conjunto. Dito de outro modo, é dizer que o imaginário radical 

intrínseco ao coletivo impessoal e anônimo do social-histórico não suporta que as 

leis, sanções e a moral expliquem tais necessidades, tampouco o direito, com suas 

ramificações, o nacionalismo, a racionalidade da ciência moderna, etc.  

Mas o que seriam, de fato, essas necessidades? Seriam, basicamente, a 

incorporação imaginária das significações. Logo, quaisquer que sejam os elementos 

selecionados para identificar o “funcionamento” de uma sociedade – suas “razões” 

de ser – eles não podem refletir o que cada uma toma para si como válido, simbólico 

e representativo, o que cada sociedade define ou convenciona como “imagem” do 

mundo natural.  

Essa posição de Castoriadis é extremamente valiosa porque ao mesmo 

tempo em que rompe com a direcionalidade do processo histórico, serve para 

questionarmos o aspecto brutalmente objetivo do discurso, da linguagem como um 

todo. “Convocar” tanto a sociedade quanto os indivíduos para agirem em uma 

direção, pela revelação dos mecanismos da práxis, comportaria uma incoerência e 

uma profunda negação da própria dimensão de que se tem participado desde 

sempre: tomar para si ou atribuir a um coletivo qualquer os significados do real 

corresponderia à pretensão de se atribuir um sentido e um significado universal para 

a história. (Castoriadis, 1982, p. 179) Em suma, significaria atribuir tanto um peso 

como um valor ao passado, pelas lentes do presente, negando a existência das 

significações anteriores.  

Castoriadis procura mostrar que a sociedade se estrutura utilizando os 

elementos já disponíveis e os subordina a outras significações, que não dependem 

exclusivamente do logos, conquanto se faça valer dele também – o que significa 

dizer que as sociedades não podem ser reduzidas ao real e ao racional. O 

imaginário engloba o real e o racional ao mesmo tempo em que os excede, pois as 

significações sociais são pertencentes ao universo do imaginário radical e são 

tecidas dentro dele. 

É nesse sentido que Castoriadis fala, por exemplo, da crise das significações 

imaginárias das sociedades: quando elas não são capazes de fornecer uma 

representação de si mesma que não seja por uma fonte exterior. E no que tange ao 

sujeito, em particular, Castoriadis irá dizer que ele é de alguma forma portador das 

“necessidades” dessa sociedade por se valer de suas representações; isto é, por 

participar (diretamente ou não, com plena consciência ou não) também de suas 
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construções: de seus valores, suas normas, ritos, mitos, moral, convenções, 

tradições, e assim por diante (Castoriadis, 2002, p. 20).  

Trocando em miúdos, é o mesmo que afirmar que o “instituído já está 

presente [pois] já traduzem a pena ação do imaginário” (CASTORIADIS, 1982, p. 

175). O que dificulta o entendimento do imaginário, pela lógica-ontologia herdada, é 

a incapacidade dela lidar, então, com a ideia de representação que ultrapassa não 

só as necessidades mais “reais” e imediatas de uma sociedade, como também a 

ligação existente entre o especular. Por isso faz-se necessário entender “o estado 

unitário” no qual tanto as representações do sujeito quanto as do objeto se fundem 

entre si.  E é nessa medida que Castoriadis vai afirmar o seguinte: 

O homem não é um animal racional, como diz o velho lugar comum. Ele 
também não é um animal doente. O homem é um animal louco (que 
começa sendo louco) e que, também por isso, torna-se ou pode tornar-se 
racional. O esperma da razão está também contido na loucura do autismo 
primário. Uma dimensão essencial da religião, é óbvio, mas também uma 
dimensão essencial da filosofia e da ciência derivam daí (Ibidem, p.342). 

 

Esse estado unitário (alucinado) é justamente a dimensão psíquica do sujeito, 

com suas pulsões, instintos, afetos, desejos e representações, postos de modo 

altamente indiferenciado, que trataremos a seguir. 

 

 

4.1 O núcleo monádico e a emergência da realidade 

 

 

 “Se o inconsciente ignora o tempo e a contradição é também porque 

escondido no canto mais escuro desta caverna o monstro da loucura unificante aí 

reina como senhor” (CASTORIADIS, 1982, p. 341).  

Uma frase como esta certamente carrega consigo muito mais do que seu 

aspecto tenebroso e sombrio. Para entendermos o processo criativo de 

(auto)instituição da sociedade devemos levar em consideração um processo 

sedimentado ao mesmo tempo no interior do sujeito: a “história” de sua psique e os 

efeitos sentidos e provocados pela representação e suas significações imaginárias. 

Isso será crucial para podermos, em outro momento, entender o caráter 

heteronômico da sociedade e as possibilidades de autonomia para o sujeito, em 

termos individuais e coletivos. 
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 A psique se autorrepresenta estabelecendo nenhuma diferenciação em 

relação ao mundo. Nenhuma separação pode haver, nesse sentido, entre 

representação e percepção. Através de seu imaginário radical, a psique não 

comporta índice de realidade, tampouco graus de verdade; nela é igualmente 

impossível haver traços de racionalidade e nem mesmo o simbolismo ou o simbólico 

(instituinte e instituído) se faz presente: todos os elementos são absorvidos na 

psique, constituindo um núcleo onde tudo passa a ser representação de si mesmo 

(Castoriadis, 1982, p. 336).  

Se Freud (2010c, p. 51), a respeito da fase de evolução do Eu, pôde dizer que 

a satisfação de si corresponde ao olhar que se basta e se auto-erotiza, então esse 

núcleo psíquico onde tudo é autorrepresentação só pode ser, para Castoriadis, o 

primeiro stratum do sujeito. É essa unidade psíquica do recém-nascido (que começa 

nele e depois se estende) que Castoriadis chamará de mônada.  

Mas a libido do sujeito freudiano se assemelha à estrutura monádica mais 

pela autossatisfação do que pela representação, pois esta, na ideia do narcisismo, 

vem “do exterior”, do visível e perceptível, ao passo que na mônada há completa 

indistinção, mesmo entre sujeito e objeto – a representação na mônada está 

também em si, mas de modo mais autêntico, sem se auto-objetificar (tal qual a 

imagem corpórea): ela se realiza em si sem a necessidade de um olhar para si 

mesma. Ou seja, não há espelhamento. A pulsão (Trieb), de que fala Freud, é o que 

mais se aproxima aqui, visto que ela não tem objeto específico nem pode ser 

previamente configurada ou predeterminada: na pulsão o estímulo “é” necessidade e 

a satisfação aparece como único meio de suprimir tal necessidade (Freud, 2010b, p. 

40).  

Essa indiferenciação dos elementos no “interior” da psique representa para o 

sujeito originário de que fala Castoriadis, uma energia do tipo “autística”, onde não 

há nem falta nem excesso de sujeito e de objeto, mas apenas o centramento e a 

coincidência de ambos. A respeito dessa energia imediata do núcleo monádico, 

Castoriadis dirá o seguinte:  

Ela é (...) em seu caráter sem-sentido, a matriz e o protótipo daquilo que 
será sempre o sentido para o sujeito: o estar-junto indestrutível, visando-se 
a si mesmo e fundado sobre si mesmo, fonte ilimitada de prazer a que nada 
falta e que nada deixa a desejar (Castoriadis, 1982, p. 336, grifos do autor).  
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Logo, se na mônada sujeito e objeto aparecem justapostos de forma idêntica, 

assim também estão os representantes psíquicos e ideativos, os afetos e os 

desejos. 

A unificação de todos esses elementos no núcleo monádico é o que 

proporciona ao sujeito o fechamento representativo originário de si mesmo. A 

mônada, como o estado primário da psique, não estabelece nenhuma diferenciação 

sequer entre a lógica temporal – o tempo inexiste – o que existe é apenas a 

necessidade da busca constante do prazer e a satisfação plena, resumindo a 

“realidade” numa presentificação que faz com que tudo seja sempre vivido pela 

indistinção entre mundo, sentidos e prazer (Castoriadis, 1982, p. 346).  

Esse estado psíquico original do sujeito carrega uma significação própria de 

onipotência e até mesmo de onipresença e totalidade: o sujeito é o sujeito desejante 

de si mesmo e em si mesmo encontra satisfação, uma vez que ainda não lida com o 

mundo exterior, com o outro; por isso quando o recém-nascido vem ao mundo a 

sensação de desconforto, confusão e desamparo se manifesta de forma imediata: o 

bebê chora. Se antes o sujeito se bastava em si mesmo, agora sua estrutura 

psíquica precisa encontrar os meios adequados para que ele se mantenha nessa 

nova realidade com o menor grau de desconforto possível. Novas relações surgem, 

nessa segunda etapa, como conflitantes para a psique do sujeito recém-nascido, 

dado que não só a representação emerge agora como interpelada pela alteridade, 

como mesmo o acesso ao prazer aparece de forma mediatizada também pela figura 

do outro.  

A partir desse momento, a psique passa a ser impelida a uma realidade 

completamente diferente, estabelecida pela relação com o outro, não se confinando 

mais de modo exclusivamente privado. Essa ruptura do esquema monádico é o que 

significará, para Castoriadis, a instauração de uma nova fase, que ele vai chamar de 

fase triádica. 

A fase triádica corresponde ao momento onde o sujeito (recém-nascido) está 

em contato com um outro, a mãe, e algo que lhe aparece como um objeto que lhe 

falta, o seio. Se no núcleo monádico a psique tem excluída a diferença e o desprazer 

pela proeminência de uma “realidade” autocentrada e solipsista, com o 

aparecimento deste objeto exterior – o seio materno – a alucinação do recém-

nascido cede lugar a uma relação de fantasia, onde a onipotência da mônada é 

projetada para a figura materna, na falta deste mesmo objeto, que comprometeria a 
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sua autossatisfação. A onipotência da mônada é transferida para o seio, que então 

passa a ser reconhecido como um objeto, algo que não pertence ao sujeito. 

Isto significa que as realizações das necessidades do sujeito devem se cruzar 

com a realidade de um outro. Mas é importante reconhecer aí que na relação com a 

mãe a falta do objeto (o seio) não aparece tendo conexão exclusiva com a dimensão 

somática, com a realidade corpórea do sujeito, ainda que nela se apoie. A falta está 

vinculada, sobretudo, à ausência de um estado fornecedor de sentido para a vida 

psíquica e essa busca remonta mais à restauração da unidade que aparecia até 

então sob a forma de auto-prazer e autorrepresentação indissociável para o sujeito. 

 Ao confrontar-se com o mundo externo, o Eu está suscetível a lidar tanto com 

o prazer quanto com o desprazer. Em relação ao primeiro, ele não fará nenhuma 

objeção, pois não vê nenhum problema na satisfação. Mas serão os elementos que 

lhe causam desprazer que ele identificará como uma perturbação para o seu 

sistema psíquico. Aí reside uma diferença fundamental entre Freud e Castoriadis: se 

o primeiro fala da sublimação enquanto a “conversão” dos impulsos sexuais para 

atividades socialmente aceitáveis, este último compreende essa transferência de 

energia como a socialização da psique (Castoriadis, 1982, p. 355). Isto serve para 

justificar a apropriação do social-histórico pela criação no interior do sujeito – a 

ruptura da mônada pressupõe a socialização das estruturas psíquicas.  

A partir desse momento, a energia da onipotência do estado original deve 

circular de outra forma: ela precisa ser projetada no outro e ao mesmo tempo fazer o 

caminho inverso, para então se introjetar no sujeito, dando a ele os significados que 

inconscientemente buscou. 

O sujeito só pode começar a esboçar elementos do real, o objeto e o outro 
humano, a partir e sob o domínio exclusivo dos esquemas imaginários que 
são os seus. Tão logo captou um pedaço de “realidade”, ele precisa 
metamorforseá-lo para adaptá-lo à irrealidade que é a única que tem 
sentido para ele. (Castoriadis, 1982, p. 348) 

 

Essa “adaptação da realidade” é o que também impele a psique à alteração 

da natureza dos elementos com os quais ela se depara. Ou seja, se por um lado a 

psique aparece como imaginação radical, por outro lado o social-histórico condiciona 

essas formulações psíquicas.86 Assim, o que só parecia ter sentido, pelo princípio do 
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prazer, para o sujeito, adquire um formato significativo mais abrangente.87 Desse 

modo, a linguagem e as significações sociais instituintes e instituídas, assim como o 

caráter simbólico do social, propiciam um grau de maturação e socialização para a 

psique.88 Há, com tudo isso, uma mudança dos objetos a uma direção socialmente 

concebida, institucionalizada: 

Do ponto de vista que aqui importa, a sublimação é o processo mediante o 
qual a psique é forçada a substituir seus “objetos próprios” ou “privados” de 
investimento (inclusive sua própria imagem para ela mesma) por objetos 
que são e valem na e pela instituição social, e fazer para ela mesma, 
“causas”, “meios” ou “suportes” de prazer. (...) Portanto, o que está em jogo 
na sublimação, tal como a entendemos aqui, não é somente nem 
necessariamente a “dessexualização” da pulsão, mas a instauração de uma 
intersecção não vazia do mundo privado e mundo público, conforme, 
“suficientemente quanto ao uso”, às exigências estabelecidas pela 
instituição da sociedade tal como ela se especifica de cada vez. 

 

Isto posto, Castoriadis então pode afirmar que a representação magmática do 

sujeito se altera pela relação com o outro, quando ocorre a sublimação da sua 

psique. A noção de magma aparece aqui como importante para a constituição da 

psique, mas ela também aparecerá como uma importante modalidade de abertura e 

indeterminação para o imaginário social e questões de autonomia.89  

A figura materna deixa de ser um objeto sexual para adquirir outra 

significação, socialmente instituída. “É esta mudança do objeto que faz com que não 

existam mais, para o sujeito, ‘objetos’ – mas coisas e indivíduos; nem ‘signos e 

palavras privadas’, mas uma linguagem púbica” (CASTORIADIS, 1982: 357). 

Os objetos, bem como os outros, aparecem aí para a psique como 

comportando um sentido ambivalente, que o sujeito carregará ao longo de sua 

existência. A figura do “seio bom”, por exemplo, aparece como aquilo que está 

presente de modo gratificante, ao mesmo tempo em que uma significação para o 

“seio mau”, aquele que está ausente, produz a desagradável sensação de não-

sentido para o sujeito, de desconforto.90 “A ausência do seio”, dirá Castoriadis, “[é] a 
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 E aqui as dimensões de legein e teukhein, de que falamos no capítulo 3, fazem mais sentido, visto 
que a irredutibilidade do social-histórico ao psíquico subentende também um conteúdo social e 
instituído da própria sublimação. 
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 Daí advém a crítica de Castoriadis à perspectiva sociogenética que, segundo ele, por si só não 
explica a passagem do sujeito para um indivíduo social e que Freud e os demais psicanalistas 
ignoram muito devido também à ausência da imaginação, ou da imaginação enquanto algo que se 
radicaliza na própria psique (Ibid. p. 360). 
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 Cf. LELEDAKIS, 1995. 
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destruição da totalidade fechada da criança, logo o desmoramento do sentido de seu 

mundo” (CASTORIADIS, 2004, p. 254). 

Obviamente que isso implica na interiorização da repressão pela 

representação imaginária do sujeito. Se a socialização, por romper com a estrutura 

hermética da mônada, significa o primeiro trabalho da psique, a repressão aparece 

como um segundo trabalho que lhe é imposto, pela sua relação com o mundo 

exterior.  

Mas quando Freud (2010a, p. 66) caracteriza o mecanismo de defesa da 

repressão como algo essencialmente móvel, onde a energia liberada deve ser posta 

de forma permanente para a sua efetivação (isto é, para substituir os elementos 

desconfortantes para o sujeito), ele não está necessariamente atribuindo a esse 

mecanismo um sentido negativo. A repressão é fundamental para o funcionamento 

da psique individual, pois se todas as manifestações e produções psíquicas 

estivessem de um modo extremamente frouxo então não só o equilíbrio da 

constituição mental do indivíduo seria impossível como mesmo a sociedade 

representaria o caos total: numa sociedade em que cada um faz o que lhe agrada, 

onde os desejos não são reprimidos, haveria constantemente assassinatos e 

estupros, sem nenhuma contenção, receio ou pudor. 

Em outro momento Freud (2010b, p. 43) afirma que muito embora a meta de 

uma pulsão seja sempre a satisfação, inúmeros caminhos podem ser traçados com 

a finalidade de se chegar a essa meta. Isso é o que faz com que o objeto varie de 

significado, pelas suas propriedades que podem facilitar ou não o alcance dessa 

meta. Sendo assim, agora pela esteira de Castoriadis, se o sujeito antes encontrava 

prazer e completude em si mesmo no estágio da mônada – nada lhe faltava e tudo 

lhe era indistinto – e se agora o acesso ao prazer encontra-se mediatizado pela 

figura do outro, então o próprio prazer sofre alteração posterior.  

O prazer começou como proto-prazer da mônada psíquica, presença 
imediata da satisfação indistinta da representação; tornou se também prazer 
erótico, no sentido restrito do termo, a partir do momento em que uma 
representação diferenciada ainda que rudimentar do “corpo” aparece e faz 
deste, pela mediação do outro, um terreno privilegiado da satisfação. Para o 
indivíduo social, um terceiro prazer aparece daí em diante (não 
necessariamente sempre consciente): o indivíduo pode e deve poder 
encontrar prazer numa modificação do “estado de coisas” exterior a ele, ou 
na percepção de um tal “estado de coisas”. (Castoriadis, 1982, p. 358) 

 

 Essa mudança de direção significa que a psique do sujeito agora, de algum 

modo, consegue diferenciar os objetos que a contornam, instituindo a representação 
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de uma outra forma, mediada. Por exemplo, a própria mãe se transforma de objeto 

sexual para a figura de mãe terna (Castoriadis, 1982, p. 357). A instituição social do 

indivíduo aparece então aí como uma ponte entre a mônada mutante e um campo 

mais amplo de significações e forças (Arnason, 2014, p. 48), que transitam a todo o 

momento pelo social-histórico. 

 Se em Freud as pulsões sexuais estão sempre presentes, não podendo ser 

ocultadas, mas transformadas em outras modalidades pelos mecanismos de defesa, 

essas novas relações estabelecem apenas “substitutos de sentido” para o sujeito: 

dizer isso é afirmar que a energia envolta no prazer autorrepresentativo se ramifica 

em três partes a partir da ruptura do estado monádico: uma parcela dessa energia 

permanece ainda como amor de si, outra se transfere sob a forma de identificação 

com o seio, e uma terceira é transformada em ódio e aversão ao mundo exterior 

(Castoriadis, 2004, p. 253). 

 Todas as possíveis relações do sujeito serão influenciadas a partir desse 

“ponto de vista” da psique, que se confundem pela confluência do princípio do prazer 

com o princípio da realidade. Isso significa também que o processo de sublimação 

da mônada nunca ocorre de modo completo. E pelo fato da sublimação não 

significar a plena socialização da psique do sujeito, a constituição deste indivíduo 

social só pode aparecer sob outro sentido, onde ele é também objeto estranho a si 

mesmo, visto que não foi “autofabricado” por si, mas pela realidade que lhe é 

exterior e também, estranha, “estrangeira”.  

É nesse sentido que Castoriadis91 vai afirmar que, para a psicanálise, existe 

não somente o ódio do outro (como o inverso do amor investido em si), mas também 

o ódio de si. Se a aversão ao outro pode ser figurado pelo contato com o mundo 

exterior, o estranhamento de si surge da mesma maneira, o que demonstra que o 

ódio tem não só uma dimensão psíquica, mas também uma raiz nitidamente social. 

O vínculo entre a raiz psíquica e a raiz social, no caso do ódio, como em 
todos os outros, é o processo de sociabilização imposto à psique, através 
do qual a psique é forçada a aceitar a sociedade e a “realidade”, desde que 
a sociedade cuide, bem ou mal, da necessidade primordial da psique: a 
necessidade de sentido. (...) Ser socializado significa antes e sobretudo 
investir a instituição existente da sociedade e as significações imaginárias 
que esta instituição carrega. (Castoriadis, 2004, p. 256) 

 

 Quando Castoriadis (1982, p. 339) afirma que “a psique é o seu próprio objeto 

perdido” ele está querendo mostrar que assim que o indivíduo vem ao mundo e tem 
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contato com uma outra realidade onde tudo é mediatizado, sua psique parece tentar 

regressar ao seu estado anterior, original. O ódio aparece tendo assim duas 

significações: por um lado, ele se caracteriza pela repulsa dos elementos estranhos 

ou desconfortantes para o sujeito; por outro, e ao mesmo tempo, esse movimento 

busca manter o fechamento da mônada. E em ambos os casos, a psique do 

indivíduo revela uma não conformidade com aquilo que é e está socialmente 

instituído.  

O universo é visto por Castoriadis como ontologicamente estratificado 

(Klooger, 2014, p. 131), onde os significados produzidos em uma camada do social-

histórico (ou mesmo no âmbito da psique individual) não podem ser atribuídos a 

outros – qualquer que seja a definição desse outros – da mesma maneira. Ou seja, 

eles não podem ser justapostos, propiciando os mesmos efeitos, tampouco podem 

completar os mesmos “sentidos”. É crucial considerar que sentido aqui está ligado à 

ideia de representação pelo imaginário radical e que, por assim ser, não pode ser 

visto como “sentido” segundo os domínios da lógica identitária e da determinidade – 

porque o inconsciente ignora tanto o cogito quanto as realizações e interpretações 

que advém dele.  

Logo, se a psique, a partir do momento de sua socialização, faz um 

“movimento” de retorno ao seu estado psíquico privado (não socializado, 

onipresente, totalitário, de realidade auto-centrada em si mesma), ela acaba por 

exportar um fechamento de sentido para o mundo exterior, deslocando esse 

dispêndio de energia até às significações sociais produzidas. O caráter conflitante e 

agônico da psique, agora transportado para a realidade social, faz com que os 

processos de identificação na sociedade produzam determinados mundos com 

significações fechadas, que servirão para estabelecer os limites e as vicissitudes do 

real e os posicionamentos do sujeito frente a esta realidade. 

A ruptura da mônada e a emergência desta realidade (social, mediatizada) 

para o sujeito implicam na instauração de novas relações, estabelecendo a 

reciprocidade entre os aspectos coletivos e individuais. Se a sociedade se constitui 

pela instituição constante de novas formas, que se aderem aos elementos que já 

estão instituídos, a ruptura do estado monádico nos leva ao contato com o discurso 

do outro, que é sempre conflitante.  

Mas esse “outro” aparece como um “outro sujeito” apenas secundariamente. 

Porque a necessidade de interpelar o discurso do outro aparece inicialmente pela 
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forma de um outro que está dentro mesmo do sujeito, um outro em si mesmo 

(Castoriadis, 1982, p. 124). Daí a necessidade, para tratar do social, de levarmos em 

consideração a psique individual, com suas produções imaginárias incongruentes, 

fantasiosas, a imaginação... 

A mônada (e sua posterior socialização) nos brinda, assim, com a 

possibilidade de entendermos melhor a questão da emancipação do sujeito, sua 

autonomia, que deve transitar também por um aspecto coletivo. A luta pela 

emancipação estabelece, então, de saída, uma direta relação com o imaginário. E 

por essa mesma razão é que a psicanálise aparece para Castoriadis como uma 

atividade que nos permite ver como o social-histórico impõe violentamente 

significações à psique que obriga o sujeito a buscar posteriormente sentidos para si 

(demandando uma busca igualmente auto-transformadora).  

Esses sentidos devem ser buscados não mais dentro da própria dimensão 

orgânica e unitária do sujeito, e sim através das representações sociais que, 

conquanto estejam interiorizadas nele de algum modo, lhes são exteriores. E como 

não pode haver sociedade sem instituição, trabalhar os sentidos da autonomia 

implica igualmente na problematização das convenções e leis de uma sociedade e 

suas implicações para o sujeito, que é o que veremos a seguir. 

 

 

4.2 A dimensão contrária da heteronomia 

 

 

 Para entender a questão da emancipação humana, em seu aspecto tanto 

individual quanto coletivo, precisamos primeiro analisar as formas de auto-instituição 

da sociedade. Então antes de mergulharmos no que vem a ser, para Castoriadis, um 

indivíduo e uma sociedade autônomos (e isto é o mesmo que dizer não-alienados), 

convém elucidar brevemente o seu aspecto contrário. 

 A palavra “heteronomia” vem do grego hetero, “outro”, e nomos, “leis”, 

“convenções”. Sociedades heterônimas são aquelas que depositam a instituição e a 

criação numa referencialidade exterior, colocando o imaginário para longe de si 

mesma – suas significações internas são explicadas por outros meios que se 

sobrepõem a elas: Deus, deuses, razão, história, mitologia, guerras, ancestrais, 
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destino, etc. Ou seja, as leis e a “razão de ser” de uma sociedade heterônima são 

dadas sempre por um outro, que lhe é exterior. 

 Se uma sociedade tem seus fundamentos explicados, assim, por outros 

referentes que não ela mesma, isso nos leva à impossibilidade do questionamento 

de sua natureza, o que consequentemente produz um fechamento de suas 

significações. Ora, se as “bases” do funcionamento de uma sociedade repousam 

exclusivamente em Deus, na figura de suas leis divinas, manifestadas pela 

divulgação de um profeta qualquer, então elas exaurem qualquer compreensão que 

vá para além disso.  E mais: elas limitam até mesmo o fato de a sociedade e a 

história serem vistas numa relação poiética de ordem direta com a filosofia e a 

política – estas entendidas como instâncias que se retroalimentam pela práxis 

individual e coletiva.  

O sentido real da práxis em Castoriadis está em enxergar os outros não como 

receptáculos da ordem estrutural instituída, mas de modo inverso, como seres 

ativos, criativos e dotados de senso de autonomia – autos-nomos: dar a si mesmo 

suas próprias leis. Nesse pano de fundo, o sujeito precisa aparecer como uma 

subjetividade capaz de deliberar e exercer vontade – mas não qualquer vontade. 

Castoriadis é bem lúcido quando reflete acerca do projeto de autonomia, sabendo 

que isso não significa a aplicação e transformação de qualquer desejo em ação.  

A práxis não pode ser também um manual pronto e acabado, espécie de guia 

definitivo. Como sabemos, Castoriadis rompe com o caráter determinístico que ele 

vê por toda a obra de Marx, e é por essa mesma razão que ele vai considerar a 

proposta romântica do comunismo como um devaneio incoerente, por acreditar que 

o comunismo está de posse, pela consciência de seus agentes, dos mecanismos 

elucidativos do real. Por isso é pertinente a crítica de Castoriadis à racionalidade, 

pois a ênfase dada à razão serve para suprimir as significações que ultrapassam a 

própria ordem concreta presente: as do imaginário.  

Castoriadis não pretende eliminar a racionalidade, mas deslocar um pouco o 

ângulo pelo qual ela se fixa. A práxis, nesse sentido, não deve se governar pela 

razão, fazendo dela seu carro forte, mas apenas se apoiar nela. 

A práxis é, por certo, uma atividade consciente, só podendo existir na 
lucidez; mas ela é diferente da aplicação de um saber preliminar (não 
podendo justificar-se pela invocação de um tal saber – o que não significa 
que ela não possa justificar-se). Ela se apoia sobre um saber, mas este é 
sempre fragmentário e provisório. É fragmentário porque não pode haver 
teoria exaustiva do homem e da história; ele é provisório porque a própria 
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práxis faz surgir constantemente um novo saber (...). (Castoriadis, 1982, p. 
95) 

  
 

O que Castoriadis quer dizer com isso? Que muito embora o mundo social 

seja o mundo do fazer, a busca pela emancipação humana não pode ser feita 

através de um formato fechado, assemelhando-se a uma técnica. E por isso 

Castoriadis (1982, p. 97) aconselha não confundir plano com projeto. Plano 

corresponde mais ao domínio procedimental das condições existentes e o uso 

técnico dos meios para se chegar a um determinado objetivo; já o projeto exprime 

mais a ideia de algo que está em permanente atualização, quer seja pelo discurso 

do sujeito, quer seja pela gradual modificação do imaginário social, por uma raiz de 

radicalidade. 

Castoriadis se posiciona também contra Sartre, pelo fato deste ver o outro 

como um problema, como inconveniente ou mesmo obstáculo – “o Inferno são os 

outros” – para o “projeto” de realização individual. Para Castoriadis essa visão não 

contribui em nada para o enfrentamento da questão. O “outro” não deve ser um 

impedimento para o sujeito, visto que o genuíno projeto da autonomia subentende 

um sentido compartilhado, que ultrapassar a própria dimensão de projeto individual. 

E não pode ser obstáculo porque o ponto nevrálgico para Castoriadis não está 

necessariamente no conflito com outro indivíduo, de modo direto, mas nos 

posicionamentos diante das significações imaginárias sociais produzidas, que são 

“postas” sem delegação, e são dissolvidas pela impessoalidade do anonimato 

coletivo (Castoriadis, 1982, p. 131).  

Quer dizer, o “outro” pode muito bem ser encarnado fora da dimensão 

individual, pois o outro se dissolve quase sempre pelos mecanismos reguladores do 

mercado, o direito, o sistema penitenciário, o capital financeiro, as formas de 

segregação, o racismo, e assim por diante. É por isso que o outro não pode ser 

impeditivo, mas eixo de apoio fundamental para o desenvolvimento e o exercício da 

autonomia. Porque a autonomia subentende a migração do individualismo para um 

projeto de ordem mais coletiva.  

Além da alteração da relação do sujeito com o outro, o ideal de autonomia 

subentende ainda uma mudança radical do sujeito em pelo menos outros três outros 

sentidos: 1) como não existe sociedade sem lei, a lei existe para ser obedecida; mas 

ela pode e deve ser também questionada, debatida, numa sociedade autônoma, 
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composta por sujeitos autônomos; 2) se isso implica numa maior participação 

individual, por outro lado não elimina por completo a resistência e o peso de muitas 

significações imaginárias sociais – sedimentadas na moral, na tradição, nos 

costumes, etc. – , o que evidencia ainda mais a díspara correlação de forças 

existentes na vida social; 3) a autonomia visa transformar ainda a relação do sujeito 

com este outro desconhecido que está inconscientemente internalizado em cada um 

de nós – e é por isso que ela não pode alimentar a realização de todos os desejos 

do sujeito, mas deve surgir a partir do conhecimento do sujeito sobre ele mesmo e 

do controle dos impulsos e manifestações de seus desejos.  

O projeto de autonomia não pode aparecer então como tarefa fácil de ser 

galgada, obviamente. Ele implica, para Castoriadis, primeiramente na necessidade 

de se refutar qualquer modelo teórico que apareça como um tipo “completo” para a 

práxis, pois esta não pode ser reduzida a esquemas operativos de fins e meios 

(Castoriadis, 1982, p. 94).  

Normal e patológico, puro e impuro, sagrado e profano, são apenas formas e 

condições instituídas que aparecem como demarcações para o sujeito nos domínios 

do social-histórico. Essas polarizações conceituais são ineficientes porque 

enclausuram as significações sociais, ao invés de propiciar novos sentidos para as 

suas conexões. É por isso que Castoriadis afirma que não se trata de instituir novos 

formatos, mas apenas novos entendimentos para as relações sociais e imaginárias. 

Não se trata de marcar novos territórios ou eliminar determinadas instâncias (do tipo 

“nós” e “eles”): 

O Eu da autonomia não é Si absoluto, mônada que limpa e lustra sua 
superfície êxtero-interna a fim de eliminar as impurezas trazidas pelo 
contato com o outro; é a instância ativa e lúcida que reorganiza 
constantemente os conteúdos utilizando-se desses mesmos conteúdos, que 
produz com um material e em função de necessidades e de ideias elas 
próprias compostas do que já encontrou antes e do que ela própria 
produziu. (Castoriadis, 1982, p. 128) 
 

O projeto de uma sociedade autônoma deve passar, pois, pela atividade 

refletida dos indivíduos em suas mais variadas relações. Nele, as instituições e as 

significações imaginárias não podem ser concebidas como dadas. O caráter 

autônomo só pode aparecer pelo reconhecimento de elaboração das próprias leis, 

da auto-instituição das significações sem referentes extra-sociais.  

É por isso que a psicanálise aparece para Castoriadis como partícipe do 

projeto da autonomia: porque ela contribui para a autoanálise e autocrítica, a 
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começar pelo sujeito, mas também se estendendo a partir dele; por ser uma 

atividade lúcida, social e de alcances práticos. Ela é, assim, uma atividade prático-

poiética, consubstancial a ações que visam à autonomia (Castoriadis, 1992: 156). 

Se a psicanálise pode ajudar o sujeito a estabelecer uma nova relação 

consigo e ao mesmo tempo contribuir para que entendamos melhor os mecanismos 

operadores e dominantes no social-histórico é porque ela lança ao projeto de 

autonomia o sentido de ruptura.  

As continuidades e descontinuidades das significações sociais, através dos 

estatutos da representação imaginária e social e suas instituições históricas, 

provocam, dessa maneira, não somente desconexão no tempo histórico tradicional, 

mas também ruptura e o surgimento de novas significações ontológicas para o 

sujeito. Por exemplo, a supressão do pensamento mitológico, o advento da 

democracia e o refreamento do dogma da religião possibilitaram a abertura das 

significações que se encontravam fechadas pela heteronomia.  

Mas, por outro lado, se a socialização da psique não aparece de forma 

absoluta, tampouco os efeitos dessa ruptura – seja para o plano individual, seja para 

o coletivo – surgem como totais. Isso pode ser explicado pelo fato da psique 

abarcar, para o sujeito, tanto o amor de si quanto o ódio de si (como dito 

anteriormente), ou pelo advento da modernidade, que não eliminou 

substantivamente o aspecto da tradição nas diferentes sociedades, mas instaurou 

novas relações, ressignificando o próprio imaginário social.  

Aliás, o que mais se aproxima da questão da autonomia, para Castoriadis, 

emergiu justamente daí, tendo acontecido apenas duas vezes na história da 

humanidade: pelo surgimento da democracia na Grécia antiga e a modernidade 

europeia. Se por um lado, a cultura grega se orientou, em seus primórdios, por 

ideais civilizatórios, modelos educacionais e políticos, a modernidade serviu para 

colocar a reflexividade no seio da vida social. Entretanto, esses dois momentos 

aparecem apenas como “significações germinais” para a autonomia. É por isso que 

a capacidade humana para a autonomia repousa sob o nomos, nas convenções 

sociais produzidas, mais do que nas leis da natureza (Adams, 2014b, p. 140). Essa 

é uma distinção que está presente por toda a obra de Castoriadis. 

Uma condição necessária para o projeto da autonomia é a radicalização do 

imaginário para a instituição de novas formas – eidos – tanto para o sujeito quanto 

para a sociedade. Se a psicanálise pode contribuir para a incorporação de uma 
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dimensão autorreflexiva à autonomia é porque ela nos permite estabelecer uma 

diferença entre self e sujeito. Como bem salientado por Adams (2014a, p. 6), 

enquanto o primeiro possui uma base societária, onde os significados são 

produzidos pela interação, no último a relação do ser com as instituições é mais 

problematizada, agregando ainda as produções da psique como fundamentais para 

a criação coletiva e a autonomia. 

Castoriadis é um autor que não prima pelo individualismo. Para ele a 

emergência da autonomia tem ligação direta com dimensão psíquica e se constitui, a 

partir disso e também ao mesmo tempo, como um problema político e social. A 

autonomia deve ser buscada e desejada para todos, se constituir como uma tarefa a 

ser realizada coletivamente, pelo descentramento da razão do sujeito.  

O sujeito não poderia ser, assim, nunca o sujeito ensimesmado, transparente 

em si mesmo, visto que o próprio inconsciente embaralha tal concepção. Então 

embora tenha raízes na psique do indivíduo socializado, o projeto não deve 

permanecer circunscrito a essa dimensão unitária. Não se trata de conceber 

modelos de emancipação individual e ser fiel a eles por toda a vida, como parece ser 

o caso de Sartre, pois “[a] verdade própria do sujeito é sempre participação a uma 

verdade que o ultrapassa, que se enraíza finalmente na sociedade e na história, 

mesmo quando o sujeito realiza sua autonomia” (CASTORIADIS, 1982, p. 129).  

Castoriadis mostra que é preciso problematizar muito mais que as relações 

sociais concretas e imediatas; é preciso problematizar a ligação do imaginário com a 

sociedade instituinte e suas significações que já estão estabelecidas e que se 

replicam no social-histórico. O que Castoriadis quer dizer é que se milhões e milhões 

fazem as mesmas coisas, diariamente, como num ritual religioso ou sob uma ordem 

militar, não só a autonomia se faz ausente, como também a própria     

individualidade. A “atomização” individual distancia-se, portanto, da ideia de 

autonomia individual e social. É por isso que Castoriadis afirma que o capitalismo, 

através de uma série de dispositivos formais, legais e institucionais já há muito 

estabelecidos no campo da cultura, da filosofia e da política, não precisa de nenhum 

sentido autônomo para se autoperpetuar: suas leis de funcionamento estão de 

acordo e repousa exclusivamente com a conformidade dos indivíduos perante as 

significações sociais existentes (Castoriadis, 2002, p.114).92 
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  Exploraremos um pouco mais a questão quando tratarmos da democracia. 
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Afastando-se assim de um conteúdo social e político do tipo individualista, a 

tese de Castoriadis acerca do projeto de autonomia está no fato de que se faz 

necessário não só um afastamento das significações imaginárias extra-sociais 

(aquelas que são usadas como referentes explicativos de uma sociedade), mas 

também um rompimento com o poder heteronômico instituído. E isso deve começar 

pela crítica de suas relações hierarquizantes e que se pretendem isentas de críticas 

ou problematização. É por isso que o não-reconhecimento dessa questão como 

crucial para o projeto de autonomia estabelece a alienação como fenômeno 

tipicamente social. 

Se a “verdade” acaba por exceder a dimensão individual, então uma maior 

horizontalização das relações sociais vem à tona também enquanto necessidade. 

Neste ponto em específico podemos lembrar de Marx, quando este concebe que o 

ideal de autorrealização deve ser visto pela comunidade, numa relação direta para 

os outros. Ainda que Marx estivesse mais voltado à crítica das relações sociais por 

um viés fortemente econômico, é patente no seu pensamento a ideia de que o 

trabalho alienado não pode significar livre expressão e tampouco pode ser capaz de 

intensificar o potencial criativo dos indivíduos.93 

Castoriadis reconhece a preocupação de Marx em articular teoria e práxis, 

mas também vê nisso um sentido utópico (e “utópico” aqui como impossível mesmo 

de ser realizado) para o que quer que seja a autonomia em seu pensamento. Se por 

um lado Marx se preocupa com os sentidos que determinadas atividades podem ter 

para o indivíduo numa relação capitalista, alocando a criatividade e o potencial de 

criação à escala coletiva pelas ações individuais direcionadas a um objetivo final, por 

outro lado ele não consegue captar a consequência problemática de sua teoria 

nesse sentido. Pois como Marx dá um sentido único e universal para história, por ser 

refém da lógica-ontologia herdada, a disseminação de relações mais iguais e 

horizontais do pensamento de Marx significaria, para Castoriadis, a destruição da 

criatividade da e na história.  

A proposta de Marx é, por essa ótica, concebida como um estado irreal – a 

fase “superior” da humanidade; a verdadeira história – , e o caráter utópico presente 

nessa concepção só pode aparecer como irrealizável para Castoriadis. Por mais que 
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 “No desfrute ou uso do meu produto eu terei usufruído diretamente tanto a consciência de ter 
satisfeito, mediante meu trabalho, uma necessidade humana, como a consciência de ter assim 
criado um objeto correspondente à natureza essencial de outra pessoa” (MARX, 1992, p. 278, 
tradução livre). 
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Marx tenha explorado como ninguém a necessidade de se articular teoria e prática, 

ele não a concebia como um projeto inacabado, que se atualiza constantemente e, 

sendo assim, seu pensamento peca em não dar espaço à criação, pela lógica da 

indeterminação – creatio ex nihilo. Além disso, Castoriadis rompe com Marx na 

medida em que este concebe o progresso como parte da história, e não como algo 

que remonta ao caos (o indefinível e o indeterminado), com avanços e iguais 

retrocessos. Para Castoriadis essa visão de Marx não poderia passar de um 

equívoco: 

Na história não há progresso, salvo no domínio instrumental. Com uma 
bomba H podemos matar muito mais gente do que com um machado de 
pedra; e a matemática contemporânea é infinitamente mais rica, poderosa e 
complexa que a aritmética dos primitivos. Mas uma pintura de Picasso não 
vale mais ou menos que os afrescos de Lascaux e de Altamira; a música de 
Bali é sublime e as mitologias de todos os povos têm uma beleza e uma 
profundidade extraordinárias. E, se falarmos do plano moral, basta olhar 
para o que se passa ao nosso redor para parar de falar de “progresso”. O 
progresso é uma significação imaginária essencialmente capitalista, pela 
qual o próprio Marx se deixou pegar. (Castoriadis, 2002: 110) 

 

Combater a alienação e a heteronomia significa, para Castoriadis, estabelecer 

então novas relações, criando um movimento necessário, mas enquanto 

possibilidade para algo acontecer, não como determinidade. É por isso que 

“coletivo”, em Castoriadis, adquire um sentido totalmente diferente de Marx – o 

projeto de autonomia é uma busca coletiva e criativa, sem telos. E é justamente o 

aspecto da auto-criação do social-histórico que permite que esses questionamentos 

da ordem social possam emergir. “If history is creation, how can we judge and 

choose? It is precisely because history is creation that the question of judging and 

choosing emerges as a radical, nontrivial question” (CASTORIADIS, 1997, p. 271). 

E sabemos que novas significações não são criadas e instituídas à parte do 

que já está previamente constituído e dado na sociedade – não há dissociação entre 

o instituinte e o instituído, assim como a lógica dos magmas não exaure por 

completo as determinações, mas apenas as relações de determinidade... Do mesmo 

modo que o projeto de autonomia não pressupoe a perda absoluta dos mecanismos 

da autoridade, pois há uma diferença gritante entre autoridade e autoritarismo – a 

autonomia não implica na liberdade excessiva. 

Então se dissemos antes que a autonomia não implica na aplicação de 

qualquer vontade e desejo, e se também afirmamos que não existe sociedade sem 

leis instituídas, como se daria então a autonomia do indivíduo sob a lei? Ou, dizendo 
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o mesmo de um outro modo, como novas significações sociais e ontológicas 

poderiam advir dentro de um horizonte de relações conjuntistas, dentro de um 

nomos pré-configurado? Castoriadis dirá que é pelo reconhecimento e pela 

participação – reconhecimento da auto-instituição das convenções e normas; e 

participação na criação das significações sociais imaginárias.  

Eu não posso ser livre sob a lei senão quando posso afirmar que esta lei é 
minha, que tive a possibilidade efetiva de participar de sua formação e de 
sua posição (mesmo quando minhas preferências não prevaleceram). 
Sendo a lei necessariamente universal em seu conteúdo e, em uma 
democracia, coletiva em sua fonte (...), resulta que a autonomia (a liberdade 
efetiva) de todos, em uma democracia, é e deve ser uma preocupação 
fundamental de cada um. (Castoriadis, 2002, p. 262) 

 

Essa participação social e política propicia a criação de novas relações e o 

papel preponderante da criatividade na agência humana. Implica também na 

“experimentação do real” por uma práxis que estabelece a liberdade como um valor 

maior para a sociedade.  Se um conhecido slogan diz que “nossos sonhos já não 

mais cabem nas urnas”, isso quer dizer que os indivíduos podem ser capazes – se 

estiverem dispostos, coletivamente – de construir novas significações que visem à 

autonomia. Se a autonomia pressupõe uma nova forma de relação com o outro 

longe da sólida influência da racionalidade, então a práxis é um projeto 

revolucionário que abarca também sentidos subjetivos, além de disposições 

psíquicas.  

Viver em uma sociedade é poder desejar uma outra sociedade, é poder se 

dirigir ao outro como participante do projeto autônomo. É desejar que este outro 

possa ser igual e absolutamente diferente em sua singularidade; é desejar que este 

outro seja até mesmo mais do que uma relação – em suas mais variadas nuances: 

biológica, afetiva, social. Isso não significaria, no entanto, o descartamento do 

princípio de realidade, visto que este se impõe ao indivíduo socializado – é preciso 

trabalhar para se viver, a mercadoria tem valor de uso e valor de troca, há regras e 

leis estabelecidas, o mercado funciona de tal hora a tal hora, a sua família é esta e 

não aquela... É por isso que, a partir da presente realidade, socialmente instituída e 

estabelecida, que podemos traçar metas, planos, objetivos, conter nossos impulsos, 

lidar com a dor e a frustração.  

Isso poderia significar perfeitamente a recusa do aceitamento das 

circunstâncias atuais – o amor fati tanto no cristianismo, como na filosofia estóica ou 

em Nietzsche.  
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Castoriadis então se pergunta, retoricamente, se esse tipo de desejo em 

relação à sociedade e ao outro se constitui em desejo de poder, para em seguida 

afirmar que o que ele deseja na verdade é a abolição do poder no sentido atual: 

muito mais que um “outro”, o outro deve aparecer por um reconhecimento que vai 

além daquilo que se apresenta pelo exterior, quer seja pelo poder institucionalizado 

e instituído, quer seja por um imaginário tido por meio de um referencial alheio 

(Castoriadis 1982, p. 115).  

E isso só pode ser posto pelo reconhecimento de que a criação/criatividade 

tem lugar central no social-histórico, pela radicalização do imaginário, possibilitando 

a interrogação constante sobre os (diversos) outros e os (também diversos) meios, 

mas, sobretudo, a partir de si mesmo – tanto no âmbito da sociedade quanto na 

esfera individual. A capacidade de criar novas significações que podem contribuir 

para a autonomia talvez esteja, por fim, bem resumida por Castoriadis na seguinte 

passagem: 

A história é criação, e cada forma de sociedade é uma criação particular. 
Estou falando de instituição imaginária da sociedade, porque esta criação é 
obra do imaginário coletivo anônimo. (...) Entre as criações da história 
humana, uma é particularmente singular: a que permite que uma certa 
sociedade se questione. Criação da ideia de autonomia, de retorno reflexivo 
sobre si mesma, de crítica e de autocrítica, de interrogação que não 
conhece ou aceita limites. Criação, portanto, simultaneamente da 
democracia e da filosofia. (Castoriadis, 2002, p. 116) 

 

 

4.3 Significações da democracia no imaginário moderno 

 

 

A criação da democracia pelos gregos significou o relativo afastamento dos 

laços heteronômicos na vida social e explicitou o caráter auto-instituinte das 

sociedades por meio da ruptura de suas significações imaginárias.  

O surgimento da democracia também possibilitou a instauração da ilimitada 

interrogação sobre todos os domínios do social, sobretudo daqueles relacionados à 

esfera pública e política. Mas para discutir a democracia é preciso discutir o poder 

instituído e o poder em vias de se formar, bem como a participação dos indivíduos e 

a busca por maior autonomia.  

Castoriadis (2002, p. 256) vai afirmar que a política, entendida através da 

discussão democrática, não existe em todos os lugares; o que existe é apenas o 
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político, que representa o poder estabelecido. O político está também entranhado 

nas sociedades heterônimas, mas com a diferença que suas significações e 

instituições ocultam o sentido de autocriação dessas mesmas sociedades.94 Quer 

dizer, suas produções só podem fazer sentido nos limites de suas próprias 

institucionalidades, criadas por seus referentes. Qualquer coisa além disso não faria 

sentido mesmo para a psique individual, dentro das sociedades heterônimas, dado o 

fechamento de suas significações, de que falamos anteriormente. 

A filosofia política tradicionalmente colocou a boa vida como um ideal a ser 

galgado. Em relação a isso Castoriadis também se posiciona de modo contrário. 

Para ele, se o projeto de autonomia subentende um incessante movimento em 

direção à coletividade, em prol de uma sociedade menos injusta (o que não quer 

dizer uma “sociedade perfeita”), é porque o objeto da política é a liberdade, não a 

felicidade. A felicidade teria lugar como consequência, mas não como objetivo 

primário.  

A ligação do sujeito com a sociedade deve possibilitar a transformação das 

instituições em instituições de liberdade, pela pressuposição da autonomia individual 

e coletiva. Já a busca da felicidade, ao contrário, acabaria por invocar uma questão 

e mesmo um sentido privado. Isso é bastante problemático porque transforma 

utopias coletivas em utopias privadas, no sentido tratado por Bauman (2007). 

Tematizar a liberdade e autonomia pela democracia significa também lidar 

com o bem comum e o seu locus de participação pública – ekklésía. Mas Castoriadis 

afirma que nenhuma filosofia pode verdadeiramente determinar esse bem comum. 

ou estipular, pela participação, quais os caminhos e os acessos à felicidade: 

“(...) a questão do bem comum pertence ao campo do fazer sócio-histórico, 
e não ao da teoria. A concepção substancial do bem comum é criada social-
historicamente a cada momento” (CASTORIADIS, 2002, p. 277). 
  

Portanto, não se trata de adotar uma posição de neutralidade em relação aos 

valores e aos bens comuns, mas em entender que eles não podem ser definidos e 

delegados pela razão, mas formados pela poiésis, pela autocriação presente em 

cada sociedade.  

A liberdade, um valor central para as teses de Castoriadis, aparece então 

como uma questão efetiva, não como valor filosófico. A liberdade nunca poderia se 

equivaler, a partir desse ponto de vista, a fazer o que as leis permitem, no sentido 
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 Ibid., p. 259. 
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tratado por Montesquieu – ela não pode estar confinada desta maneira porque as 

leis estabelecidas não podem ser empecilhos à autonomia e à participação 

democrática, questionadora; não podem se calcar na heteronomia. Por outro lado, a 

liberdade em Castoriadis se afasta igualmente da ideia de que devemos abdicar da 

liberdade individual em favor do coletivo (Rousseau). Castoriadis não abre mão da 

autonomia individual, mas apenas busca conectá-la à coletividade. Em outro 

aspecto, a questão da liberdade tampouco deve se aproximar da indiferença e do 

desapego, tal como preconizado pelos filósofos estoicos – “[a]quele que vive na 

sociedade sem vontade em relação à Lei, sem vontade política, somente substitui o 

pai particular pelo pai social anônimo” (CASTORIADIS, 1982: 115). 

Para os gregos antigos, uma sociedade autônoma e democrática também só 

poderia existir de forma consonante a um sistema educacional que compreendesse 

a formação ética pela articulação de seus variados saberes: as artes, as ciências 

humanas e da natureza, a retórica, a música, a matemática, o disposicionamento 

moral, a ginástica, etc. – disso decorre a noção grega de paideia. A formação 

educacional pela paideia significava para os gregos a socialização e o 

desenvolvimento completo do cidadão na pólis; era sinônimo, portanto, da 

incorporação dos valores e dos ideais sociais considerados mais supremos.  

A paideia aparece como uma chave para o entendimento da autonomia e da 

democracia em Castoriadis na medida em que ela se equivale à transformação da 

psique – pelo processo socializante da educação e da conduta ética – e à passagem 

de um estado não-reflexivo (monádico) para outro, de reflexão (Straume, 2014). No 

entanto, esse sistema filosófico trouxe por consequência relações de disputas como, 

por exemplo, o posicionamento de Sócrates ante os sofistas a respeito da essência 

do conhecimento e a finalidade de sua aplicação, que teve um trágico final – a 

sentença de morte da sociedade grega para seu homem mais sábio, fato narrado 

por Platão na Apologia de Sócrates.  

A paideia se evidencia, assim, como capacitadora de atividades refletidas. A 

paideia possui problemas imensos, como por exemplo, de escala. Ela poderia 

funcionar muito bem no mundo grego antigo, pouco habitado, com milhares de 

cidadãos, mas dificilmente funcionaria da mesma forma em uma escala maior, com 

milhões de indivíduos altamente individualizados (Castoriadis, 2002). E é nisso que 

reside também a crítica de Castoriadis ao individualismo. Pois embora seja 

realmente difícil de ser imaginada, Castoriadis aponta que poderia ser implantada se 
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os indivíduos fossem mobilizados e direcionados para o bem coletivo e para a 

criação de soluções para a sociedade em que vive.95 Daí a necessidade de uma 

atuação conjunta, uma busca coletiva incessante por novas formas, formatos e 

criações, que repercuta no plano político para que a liberdade se efetive junto ao 

projeto de autonomia individual e social. 

Se a auto-instituição imaginária da sociedade traz consigo a criação de 

significações que se cristalizam no “tempo” da vida social, a instauração do nomos, 

é porque ela invoca uma “realidade” que se complexifica por múltiplas maneiras: 

pelos usos e atributos da técnica, as dimensões da linguagem, suas normas, leis e 

valores, os meios pelos quais se vive e pelos quais se morre, e a valorização de 

determinados objetos e objetivos para estes fins (Castoriadis, 1997, p. 269).  

É a partir disso que Castoriadis vai afirmar que existe uma característica 

procedimental que inunda as significações sociais mesmo sob os contextos da 

democracia. As manifestações identitárias (legein e teukhein) permeiam o imaginário 

definindo quais são os elementos norteadores para cada sociedade, trazendo a 

reprodução e o automatismo das relações, a heteronomia à dimensão social. 

Castoriadis procura mostrar, então, que a ação política, pela concepção auto-criativa 

do social-histórico, não pode se limitar a um caráter instrumental da instituição. Por 

isso a democracia deve aparecer como um regime da autoimposição, onde os 

limites são autorreferenciados (e não vindos de modo exterior), sendo crucial para o 

projeto da autonomia do sujeito.  

Democracia significa (...) que o povo faz suas leis – e para fazê-las deve, 
efetivamente, estar convencido de que as leis são um atributo dos 
humanos. Mas ao mesmo tempo isso pressupõe que não exista um padrão 
extra-social das leis – o que é a dimensão trágica da democracia, pois é 
também sua dimensão de liberdade radical: a democracia é o regime da 
autolimitação. (Castoriadis, 2004, p. 163). 

 

 Ou seja, se a pólis grega significou para Castoriadis o surgimento dos “germes 

da autonomia”, seu desenvolvimento só pode vir pelo questionamento incessante de 

seu caráter convencionalmente instituído (nomos); e não pela conformidade de um 

mundo “natural” (phusei), dado de uma vez e para sempre.  

A crítica de Castoriadis à democracia moderna representativa está no seu 

caráter delegativo, de restrita participação, ao passo em que a democracia no 

mundo grego antigo subentendia o equiparamento entre o demos e o nomos – ou 
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seja, existia uma maior concepção de que as leis das cidades-estado eram os 

próprios cidadãos, de que a pólis eram eles mesmos. Não precisamos adentrar 

muito à questão da cidadania e a noção de igualdade entre os antigos aqui, basta 

saber que a participação e os direitos eram limitados aos homens livres, não se 

apresentando de modo universal como na atualidade. Todavia, isso não impede 

Castoriadis de conceber a democracia como um regime não reconhecedor de 

normas e fundamentos vindo do exterior. 

A democracia representativa se assemelha a um princípio aristocrático para 

Castoriadis na medida em que a participação é delegada a outros, onde os 

“melhores” são eleitos para designar uma função (Castoriadis, 2002, p. 190) e nisso 

repousa sua crítica a Platão – a ideia do rei-filósofo. Isso contribui para que a política 

seja vista como uma profissão, muito mais que como uma atividade de comum 

interesse aos homens, uma preocupação de cada um. A instrumentalização da 

política fez com que a democracia virasse debate para especialista, disponível para 

poucos homens realmente capacitados, fadada somente aos que dominam os 

meandros do jogo, àqueles dotados de savoir faire no mundo institucionalizado da 

política. 96 

Castoriadis reconhece, contudo, que a liberdade nos moldes da democracia 

moderna comporta, institucionalmente, procedimentos “formais” e “procedimentais”, 

mas que seus resultados são sempre defensivos ou negativos, visto que seus 

alcances são sempre limitados e restringem a participação dos cidadãos97. Então 

quando Castoriadis critica o posicionamento de Sartre a respeito de seu 

entendimento acerca do projeto individual no fundo ele está refutando a ideia de que 

nem o Inferno nem o Estado podem ser “os outros”.  É por isso que a 

instrumentalização do jogo político, na democracia do tipo tradicional 

(procedimental), subentende um processo de tecnificação da política. Esse é um 

processo que surge somente na modernidade, como Castoriadis deixa claro em 

outra passagem: 

No mundo antigo, os peritos existem, mas seu domínio é a technê, domínio 
no qual se prevalece um saber especializado e distingue-se os melhores e 
menos bons: arquitetos, construtores navais, etc. Mas não há peritos no 
domínio da política. A política é o domínio da doxa, da opinião, não há 
épistémê política, nem technê política. (Castoriadis, 2002, p. 192) 
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 Parafraseando Marx aqui, poderíamos dizer que em Castoriadis a democracia como procedimento 
se volta aos cidadãos como uma força estranha e hostil. 
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Enquanto outros afirmam que na modernidade o conhecimento em geral 

disponibilizado, de forma irrestrita e não confinada, é capaz de significar e produzir 

muitas coisas positivas (consciência, discurso, reflexividade, conhecimento mútuo, 

segurança ontológica, etc), como é o caso de Giddens (1991, 2002), Castoriadis 

parece se atentar mais aos limites das aplicações das conquistas da “modernidade” 

que se desdobra no âmbito político e no campo da construção do saber. Parece 

haver em Castoriadis, assim, uma inquietação acerca dos desdobramentos do 

fechamento das significações trazidas pela modernidade, mais que um interesse 

nitidamente sociológico, mesmo porque ele jamais se considerou um sociólogo de 

fato.  

O objetivo filosófico e político de Castoriadis é facilitar a construção de novos 

caminhos e relações para o sujeito vis-à-vis o projeto de autonomia. Se o projeto de 

autonomia que visa à conquista de maior liberdade por parte dos sujeitos 

deliberantes e reflexivos subentende a criação, esta não pode aparecer como 

equivalente à ideia de valor. É por essa medida que Castoriadis é igualmente 

reticente quanto ao uso do termo “moderno” (bem como “pós-moderno”) enquanto 

algo valorativo, visto que componente imaginário presente aí implica na anulação 

das significações sociais ulteriores – os antigos não são modernos, nós somos, 

então como se chamarão os que vierem depois de nós? (Castoriadis, 1992, p. 15).  

Castoriadis está longe de ser um admirador da modernidade, que para ele 

serviu para colocar a democracia no ocidente como fragmentada sob um 

conformismo generalizado: isso foi condicionado por alguns fatores, como as duas 

guerras mundiais, os regimes totalitários, a derrocada do movimento operário, o 

declínio da mitologia do progresso (Castoriadis, 1992, p. 22) além do culto à 

racionalidade e o crescimento do individualismo. A descrença nas ideologias 

partidárias, o fim das grandes narrativas, o triunfo da sociedade de consumo e a 

diminuição da participação dos cidadãos na res publica também têm seu peso, 

culminando no aumento da despolitização. 

A democracia enquanto regime, não como procedimento, e o projeto de 

autonomia têm ligação com o fechamento da significação; ou melhor, com o 

rompimento de uma significação heteronômica. Mas como o imaginário radical 

repousa num terreno magmático de significações, com diferentes tipos de 

encadeamentos e relações provisórias e indeterminadas, a ruptura nunca pode ser 

total. 



150 
 

Nunca poderá haver uma ruptura total do fechamento (...). Mas existe uma 
diferença qualitativa enorme entre um mundo onde há um fechamento com, 
talvez algumas fissuras, porque nada se mantém por inteiro 
indefinidamente, e um mundo que abre esse fechamento. (Castoriadis, 
2002, p. 207) 

 

Se a democracia surgiu no mundo grego antigo, trazendo consigo os germes 

da autonomia, e a modernidade europeia ocidental foi também um importante 

cenário, é preciso então que a criação inerente à instituição do imaginário social 

abarque e ultrapasse esses momentos históricos para servir para a quebra de 

antigas cristalizações no imaginário. O projeto de autonomia deve ser posto pela 

democracia para ser realizável, o que implica na consideração de indivíduos 

democráticos num mesmo processo. 

A democracy that has established a genuine social autonomy would still be 
a process, and would still have faults and limitations; but a so-called 
democracy that has not established social autonomy is a process in a 
different sense: it is still in the process of becoming or creating democracy 
(...) (Klooger, 2014a, p. 233) 

 

Isso nos leva igualmente à confluência da democracia com a criatividade 

social. Pois considerar que “o homem é um animal inconscientemente filosófico, que 

fez a si mesmo as perguntas da filosofia nos fatos, muito tempo antes que a filosofia 

existisse como reflexão explícita” (CASTORIADIS, 1982: 178), é trazer não somente 

a interação para o palco da cena pública, mas a política como uma problemática e 

um questionamento profundo e incessante.  

Fazendo isso, Castoriadis lida com a política com p minúsculo, e não só com 

o poder político tradicionalmente estruturado. Logo, em toda a sua vasta obra as 

transformações democráticas vêm muito mais pelo agir político do que pela 

socialização mediada pelo uso prático da linguagem (Browne, 2014). 

Se a sociedade é um magma de auto-criação, isto é, se a poiésis e a 

indeterminação inundam o social-histórico, Castoriadis sabe que não pode oferecer 

em contrapartida os caminhos necessários para a emancipação do sujeito e para o 

afastamento dos grilhões da razão e do encadeamento (onto)lógico para a 

sociedade. E o faz mesmo sabendo que a universalidade da democracia é crucial 

para um projeto de autonomia mais substancial e substantivo, mais libertário, onde 

palavras como “imaginação”, “criação”, “criatividade” e “revolução” possam ser vistos 

para além do mundo artístico e dos flashes da publicidade e da propaganda.  

A sociedade só pode viver criando a sua significação. Significação quer 
dizer idealidade, mas não no sentido tradicional da filosofia. A idealidade 
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significa aqui alguma coisa muito importante, mais importante que as coisas 
materiais, um elemento imperceptível imanente à sociedade. As instituições, 
no verdadeiro sentido do termo, são o imperceptível imanente, assim como 
a linguagem (Castoriadis, 2002, p. 204).  

 
Apontar um caminho corresponderia então, para Castoriadis, a uma 

desqualificação de todos os percursos de seu pensamento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  

O behaviorismo social de Mead, como vimos, rejeitou os excessos de 

demarcações objetivistas nas análises do comportamento colocando a 

imprevisibilidade da ação individual ao lado de um conjunto de elementos subjetivos 

que facilitam o rompimento da causalidade, mas que também serve para a 

organização do social: o caráter bifurcado do self nas dimensões do “I” e do “me”, o 

“role-taking”, as formas discursivas para o self (inner speech e outer speech), etc. 

Sua perspectiva intersubjetiva e simbólica é de extrema valia para o entendimento 

da criatividade que, embora calcada no terreno prático e imediato da interação, nos 

fornece um leque de opções que nos permite visualizar uma conectividade mais 

panorâmica, jogando a luz da criatividade também para aspectos mais coletivos e 

sistemas sociais.  

Se a criatividade pode aparecer de forma hermética no âmbito da ação 

individual e as ideias de Mead puderam mostrar como ela pode ser ampliada para 

além dessa dimensão, então é mister conectá-la a questões ainda mais amplas 

como, por exemplo, a relação do ser e da instituição no registro do imaginário. E é aí 

que colocamos, como um complemento, as ideias de Castoriadis... As contribuições 

do filósofo, economista e psicanalista francês de origem grega nos oferece 

inquietações necessárias. Com ele entendemos melhor como se fundamenta, por 

exemplo, a lógica do pensamento tradicional, que contribuiu para relações de 

determinidade e causalismos, com implicações tanto ao nível do sujeito quanto da 

sociedade; ou do “social-histórico”, como ele prefere mesmo chamar.  

A partir de uma crítica robusta ao marxismo e ao estruturalismo, bem como do 

projeto de emancipação sartreano, pudemos ver como a ideia de poiésis – criação 

“do nada”, indeterminada – é fundamental como contraponto à objetificação do 

mundo social, da natureza e os esquemas demarcatórios espaço-temporais que daí 

advém. Esse tipo de concepção da criação indeterminada não pode, no entanto, ser 

associada a uma perspectiva quase niilista, mas antes à crítica da racionalidade e 

das determinidades lógico-causais de uma concepção/cosmovisão de mundo que 

estabeleceu as diretrizes de nosso pensamento racional moderno. 

Criação/criatividade estão presentes por toda a obra de Castoriadis, assim 

como em Mead, mas de formas distintas. E se em Freud temos que as produções do 
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inconsciente “tocam” o desconhecido, isso nos leva não só ao caráter 

multidimensional do social-histórico e às significações imaginárias trabalhadas por 

Castoriadis, mas sobretudo à necessidade de problematizar esse lado mais 

abrangente e oculto da criatividade para a teoria sociológica, tendo as contribuições 

meadianas também como eixo da discussão. As teorias da ação, a filosofia da 

linguagem e reflexões sobre a imaginação e a criação histórica podem, nesse 

sentido, muito nos oferecer aqui também, combinados às elucidações 

proporcionadas ainda pela psicanálise com o descentramento do sujeito. 

Embora o tema da criatividade aliado à agência tenha ganhado maior 

repercussão nas ciências sociais – mais precisamente no campo da sociologia – nas 

últimas décadas do passado século, a questão já se encontrava de certo modo 

aberta na teoria social, como constatamos. É verdade que essa temática não tem 

sido posta de modo sistemático pelas ideias de pensadores que colocaram a 

interação e a ação coletiva como espécie de “chaves-mestras” para o entendimento 

dos processos em curso na sociedade. Esse descuramento da reflexão teórica não 

ocorreu, portanto, sem o peso de contribuições centradas numa concepção ora mais 

micro, ora mais macro da estrutura social.  

A tensão proporcionada por abordagens que ora privilegiavam a ação, ora a 

estrutura, afetara significantemente o campo da investigação científica para mais e 

para menos, o que culminou no entendimento da criatividade como um reflexo da 

agência ou como um mero escape dos domínios da ordem estrutural. Se por um 

lado essa polarização serviu para a consolidação e o reafirmamento da sociologia, 

com suas variadas correntes, por outro lado a questão poderia ser traduzida por um 

excessivo confinamento da própria teoria sociológica em determinados campos 

hermenêuticos não muito dialogáveis entre si.  

E esse é um ponto um tanto quanto paradoxal do conhecimento científico 

ocidental, por mais que a separação das esferas de valor, no sentido tratado por 

Weber, tenha acentuado as particularidades de nossa ciência em condições de 

modernidade. Como a filosofia e a ciência são importantes ferramentas para o 

questionamento do mundo natural e social, torna-se relevante mais a proposição de 

perguntas, mesclagem teóricas e inquietações do que o fornecimento de modelos 

herméticos e bem acabados: o nosso conhecimento avança muito mais pelas 

tentativas e erros, pela escuridão de terrenos desnivelados, do que pela receita de 

respostas prontas e imutáveis feitas na mais absoluta claridade.  



154 
 

O arcabouço de qualquer teoria é sedimentado por múltiplos recortes prévios 

provenientes das mais diversas fontes e qualquer modelo explicativo acerca do 

mundo social é sempre um modelo provisório – que reconhecemos, embora sejamos 

levados a negligenciá-lo por meio de nossas atividades mais específicas. Por isso 

nosso presente trabalho aparece mais como uma “contribuição” ao tema da 

criatividade. E escolhemos Mead e Castoriadis como núcleo da investigação em 

parte porque eles são negligenciados pela teoria sociológica (não somente no Brasil, 

como em todo o mundo, de uma maneira geral), e em parte mesmo porque eles 

contribuem de uma outra forma acerca do tema. E embora sejam autores com raízes 

e matizes distintas e contrastantes, em certos momentos eles mesmos se 

complementam, fornecendo-nos novas pistas e insights, como por exemplo, acerca 

da criatividade e causalidade sociais. 

É difícil garimpar pela primeira vez um terreno pouco explorado. Apesar de 

muitos estudos terem se voltado à criatividade na teoria sociológica, o que existe é 

mais um tateamento do que uma profunda sistematização conceitual de uma 

categoria que é transversal à ação e à estrutura. Assim, reconhecemos aqui 

prontamente a dificuldade, tanto deste trabalho como para o momento presente da 

teoria sociológica em escala global, em reformular de modo mais substantivo o 

aspecto da criatividade. Mas atestamos igualmente que uma tematização da 

criatividade pelas veias da sociologia requer, sobretudo, um trato mais analítico das 

obras de Mead e Castoriadis; e uma necessária revitalização de suas discussões 

nas ciências sociais.  

Este trabalho foi feito tendo como pressuposto o fato de que a criatividade 

social precisa ser entendida não mais enquanto “categoria residual”, no sentido 

tratado por Parsons, e que não pode muito menos ser vista pelo ponto de vista 

exclusivamente pragmático ou das querelas metafísicas. É preciso fornecer outra 

problematização à questão, que transite tanto pela interação quanto pelos debates 

situados na dimensão do imaginário e instituições modernos. Por isso procuramos 

relacionar a criatividade social – permitam-me fazer uma tautologia aqui – para além 

do campo meramente criativo, artístico, expressivo. Ou seja, enfatizamos a 

criatividade para além da agência e dos domínios do indivíduo; destacando tanto o 

âmbito individual e interativo quanto aqueles relativos a aspectos mais estruturais e 

sistêmicos da/na sociedade ou que tenham ligação com a construção do 

conhecimento científico. 
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Foi pensando na multidimensionalidade da vida social que buscamos 

compreender a criatividade a partir de Mead e Castoriadis, para mesclar a 

criatividade da interação com a criatividade depositada no imaginário e nas 

indeterminações da história, sociedade e psique. Assim sendo, nenhum dos dois 

autores, nesse aspecto, poderiam dar conta, sozinhos, dessa empreitada, por mais 

geniais que sejam suas contribuições.  

Ao longo de toda a nossa exposição buscamos entender a criatividade como 

uma categoria que se apresenta em um sentido mais lato – mas nem por isso como 

reflexo das somas das ações individuais – e que pode se interseccionar com outras 

noções, que não pudemos explorar no presente trabalho mas que estiveram a todo 

momento de forma razoavelmente implícita: tendências, subjetividades, 

coletividades e mecanismos. Isso poderá ser explorado com mais propriedade 

futuramente, em outra oportunidade.  

Talvez articular a criatividade social à fenomenologia também se faça 

necessário, ou numa abordagem multidisciplinar – flertando um pouco mais com a 

psicologia, a sociologia do conhecimento, as teorias da educação – sem descurar o 

olhar sociológico, e conectando-a em certa medida ainda a movimentos sociais e à 

crítica da racionalidade. Acredito que vincular a criatividade a questões dessa 

magnitude nos permitirá compreender melhor a sua relevância para a sociologia, 

bem como nos dará maiores ensejos para contribuir com um debate que ainda 

encontra-se em uma fase muito incipiente e pouco coeso. 

Ao contribuirmos para um debate acerca do assunto, conquanto sejamos 

cônscios que a cautela seja necessária para melhor colhermos os frutos 

provenientes da reflexão de nosso pensamento, podemos desde já expressar a 

necessidade de uma elaboração mais substanciosa da dimensão da criatividade por 

parte das Ciências Sociais, e da Sociologia em particular.  

Precisamos de um esforço contínuo nesta direção, para que possamos ter um 

estudo mais fecundo da criatividade social para além de suas bases individuais, 

propondo ainda um desvinculamento de suas repercussões na teoria como uma 

categoria menor ou mesmo marginal.  Somente assim supriremos algumas lacunas 

essenciais concernentes à produção teórica em seu amplo panorama, da qual a 

criatividade ocupa papel fundamental.  
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